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APRESENTAÇÃO

O livro EDUCAÇÃO EM DEBATE: Abordagens, Práticas Metodo-
lógicas e Reflexões sobre Temas Atuais convida à reflexão sobre os desafios 
e inovações no campo educacional, considerando os contextos escolares brasi-
leiros e as mudanças enfrentadas pela sociedade atual.

Nesse sentido, a obra composta por 9 capítulos, reúne pesquisas e expe-
riências desenvolvidas no âmbito da Educação Básica e do Ensino Superior, 
dialogando com a formação docente e desafios contemporâneos, práticas pe-
dagógicas inovadoras, metodologias ativas de ensino, educação, inclusão e a 
diversidade. A saber: 

No primeiro capítulo, intitulado AS TEMÁTICAS FÍSICO-NATU-
RAIS NO ENSINO DE GEOGRAFIA NO CONTEXTO DA BASE NA-
CIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC): REFLEXÕES NECESSÁ-
RIAS, os autores discutem os desafios e possibilidades sobre a abordagem das 
temáticas físico-naturais no ensino de Geografia na Educação Básica no con-
texto da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). O estudo aponta que o en-
sino das temáticas físico-naturais, no âmbito da Geografia, deve ser planejado e 
ministrado de modo que favoreça a compreensão dos estudantes sobre a relação 
indissociável entre a natureza e sociedade no contexto contemporâneo.

O segundo capítulo, A INTERDISCIPLINARIDADE ENTRE CIÊN-
CIAS E MATEMÁTICA EM ATIVIDADES PRÁTICAS: UMA ANÁLI-
SE DE LIVROS DIDÁTICOS DO ENSINO FUNDAMENTAL, investiga 
como a integração entre Matemática e Ciências se manifesta nos livros didáti-
cos de Ciências adotados na rede pública de ensino de Alegrete, Estado do Rio 
Grande do Sul, analisando quatro obras utilizadas no 9º ano do Ensino Funda-
mental: um livro da rede municipal e três da rede estadual. 

O terceiro capítulo, GESTÃO E INCLUSÃO NO CONTEXTO ES-
COLAR: REFLEXÃO SOBRE PRÁTICAS DE GESTÃO EDUCACIO-
NAL PARA A INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA, investiga qual o papel da gestão educacional no ce-
nário escolar frente às demandas trazidas por alunos com Transtorno do Es-



pectro Autista. Para os autores, as adaptações na escola para os alunos com 
Transtorno do Espectro Autista, exigem o envolvimento não somente do profis-
sional da educação especial e professor regente, mas de toda a equipe escolar, 
contribuindo na promoção de uma aprendizagem inclusiva para esses alunos.

O quarto capítulo, EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGI-
CA (EPT) PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA): ANÁ-
LISE DAS RELAÇÕES PRETÉRITAS PARA APORTES À INOVAÇÃO 
FUTURA – ESTUDO DE CASO NO CENTRO DE EDUCAÇÃO DE JO-
VENS E ADULTOS DA ASA SUL (CESAS), EM BRASÍLIA, DISTRITO 
FEDERAL, traz significativas reflexões sobre como a Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT) pode incentivar o trabalhador-estudante a retomar os estu-
dos, oferecendo uma alternativa que vise inseri-lo de maneira mais qualificada 
no mundo do trabalho enquanto complementa sua Educação Básica por meio 
da Educação de Jovens e Adultos (EJA).

No quinto capítulo, APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DO ENPI 
(ENSINO PROCESSUAL INTEGRATIVO) NA FORMAÇÃO INICIAL 
DE PROFESSORES, apresenta a experiência e os resultados decorrentes da 
aplicação e avaliação de um curso de formação docente concebido com base 
na Metodologia do Ensino Processual Integrativo (EnPI), junto a uma turma do 
curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto Federal do Piauí – 
Campus Uruçuí.

No sexto capítulo, OS USOS DE DOCUMENTOS ESCRITOS NAS 
AULAS DE HISTÓRIA: CAMINHOS PARA CONSTRUÇÃO DO SABER 
HISTÓRICO, como resultado da pesquisa, o autor parte da perspectiva de que o 
saber escolar não é autônomo e nem totalmente dependente em relação ao saber 
acadêmico. Isso é mais válido quando se trata dos usos de fontes escritas na 
escola, pois se faz necessário que os professores saibam como os historiadores 
acadêmicos tratam as diversas fontes na produção do conhecimento histórico

No sétimo capítulo, DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS À REALIDADE LOCAL: O DESTINO FINAL DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS EM ALTO ALEGRE DO PINDARÉ – MA, 
possibilidades educacionais, a pesquisa apresenta um panorama da situação 



atual do descarte de resíduos sólidos no município de Alto Alegre do Pindaré, 
Estado do Maranhão. Busca ainda, relacionar a realidade apresentada no estudo 
com possibilidades de trabalhos no campo escolar.

O oitavo capítulo, ENSINO DE GEOGRAFIA E METODOLOGIAS 
ATIVAS: INOVAÇÕES, PRÁTICAS E POTENCIALIDADES, explora o 
potencial da inserção do uso das metodologias ativas no ensino de Geografia na 
educação básica, destacando como essas estratégias podem incentivar os alu-
nos a se tornarem agentes ativos de seu próprio aprendizado, promovendo uma 
maior interação com o conteúdo e estimulando a capacidade crítica e criativa.

No capítulo final, A LEITURA DO MUNDO: UMA ANÁLISE DO PA-
PEL DA LEITURA NA OBRA “ANNE DE GREEN GABLES”, DE LUCY 
MONTGOMERY, pesquisa contribui para o campo dos estudos literários ao 
oferecer uma nova perspectiva sobre a obra de Lucy Maud Montgomery, desta-
cando o papel da leitura como um elemento central na narrativa. 

Agradecemos aos autores e autoras pelo envio de suas importantes con-
tribuições e a Arco Editores pela disseminação do conhecimento científico.

Desejamos a todos uma leitura reflexiva e emancipatória!

Os Organizadores.
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CAPÍTULO 1
AS TEMÁTICAS FÍSICO-NATURAIS NO ENSINO DE 

GEOGRAFIA NO CONTEXTO DA BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR (BNCC): REFLEXÕES NECESSÁRIAS

Márcio Balbino Cavalcante
Adilson Tadeu Basquerote

Irecer Portela Figueirêdo Santos
Doi: 10.48209/978-65-5417-511-0

INTRODUÇÃO

A Geografia, na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), compõe a 
área das Ciências Humanas e Socias Aplicadas, juntamente com a História, 
Sociologia e Filosofia. Esse documento estabelece que a área supracitada deve 
proporcionar aos estudantes a capacidade de interpretar o mundo por meio da 
compreensão dos processos sociais, políticos e culturais, de atuar de forma 
ética, responsável e crítica diante das interações sociais e naturais no espaço 
geográfico (Brasil, 2017). 

Por conseguinte, a Geografia possui uma importância ímpar no currículo 
escolar e passou por inúmeras mudanças nas últimas décadas objetivando, cada 
vez mais, uma forte aproximação com a realidade dos estudantes. No entanto, 
ainda é perceptível nas escolas, tais conteúdos serem ministrados de forma con-
teudista, fragmentada, fora de contexto e cobrados a partir do uso exacerbado 
da memorização, o que resulta na sua desvalorização (Castrogiovanni, 2014). 
Ademais, uma das razões dessa incoerência é o acúmulo de conteúdos que difi-
cultam as relações entre teoria e prática (Cavalcante et. al., 2020). Nessa linha 
de raciocínio, outra preocupação é com a formação dos professores, que preci-
sam conhecer e estudar as mudanças no sistema educacional brasileiro, entre 
elas, a elaboração da BNCC para a área de Geografia.

Apesar dos problemas apontados anteriormente, a Geografia tem um pa-
pel singular na formação integral dos cidadãos, pois, ao abordar a relação entre 
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a sociedade e a natureza e as transformações no espaço geográfico com suas 
diversidades e especificidades (Tonini, 2014), é também responsável pela cons-
trução da cidadania através da reflexão constante sobre a produção do espaço 
em que ele vive e constrói (Carlos; Cruz, 2019; Gusmão, 2021).

Sendo assim, a BNCC, ao reestruturar o currículo escolar, destaca que 
o estudo da Geografia é uma oportunidade para o estudante compreender o 
mundo, possibilitando o protagonismo na perspectiva de melhores condições 
de vida (Brasil, 2017). Com isso, entende-se que os temas relacionados aos 
aspectos físico-naturais da paisagem são importantes para o entendimento da 
dinâmica natural do planeta, na compreensão da gênese dos processos naturais 
e das intervenções humanas, o que é essencial para entender os problemas so-
cioambientais que afligem a sociedade (Callai, 2000).

Diante dessas questões, o ensino das temáticas físico-naturais, no âmbito 
da Geografia, deve ser planejado e ministrado de modo que favoreça a compre-
ensão dos estudantes sobre a relação indissociável entre a natureza e suas parti-
cularidades e a sociedade no contexto contemporâneo (Morais, 2011). Para que 
esse ensino se efetive, o professor deve desenvolver estratégias que favoreçam 
essa compreensão em sua totalidade. 

O presente este estudo, de natureza qualitativa (Bogdan; Biklen, 1994), 
apresenta uma revisão bibliográfica (Marconi; Lakatos, 2021) sobre a aborda-
gem das temáticas físico-naturais no ensino de Geografia na Educação Básica 
no contexto da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

AS TEMÁTICAS FÍSICO-NATURAIS NA GEOGRAFIA ESCOLAR E A 
BNCC

A Geografia Física enquanto sub-área da ciência geográfica volta-se ao 
estudo dos processos e das características de formação da Terra, incluindo as 
atividades humanas que causam interferência no meio ambiente (Petersen; 
Sack; Gabler, 2014). Na abordagem contemporânea da Geografia Física, “a 
sociedade é vista como produtora de ações transformadoras do quadro natural 
e é incorporada aos estudos da Geografia Física e suas interfaces” (Mendonça, 
2011, 2014). Nessa perspectiva, as temáticas físico-naturais na Geografia es-
colar, estão presentes, sobretudo, no estudo da “natureza” e seus conteúdos e 
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conceitos têm por objetivo compreender a dinâmica do planeta, destacando-se 
as rochas, o relevo, o solo, o clima, a água, a vegetação e os processos que en-
volvem tais elementos.

Nesse contexto, os pressupostos de Freire (2005) são relevantes ao ensino 
da Geografia física, ao defenderem a abordagem crítica e dialógica promoven-
do a participação ativa dos estudantes no processo de aprendizagem, pois, nesa 
perspectiva, os professores não são meramente transmissores de informações 
e sim facilitadores do aprendizado. Nessa direção,  contribuem  para provocar 
reflexões acerca dos conteúdos que fazem parte do cotidiano dos estudantes e 
podem levá-los a construir novos conhecimentos.

Nessa perspectiva, Morais (2011) entende que o ensino deve se efetivar 
a partir do par dialético: conhecimentos cotidianos e científicos, o que eviden-
cia a necessidade de rompimento com práticas tradicionais de ensino, ainda 
baseados em metodologias mnemônicas e puramente memorísticas, que pouco 
contribuem para a mobilização de conhecimentos dos estudantes, a fim de que 
resolvam problemas cotidianos da realidade em que vivem (Cavalcanti, 2014; 
Kaercher, 2003; Tonini, 2014). 

Em segunda análise, o professor deve valorizar os conhecimentos pré-
vios que os educandos trazem consigo para a escola, no tocante às temáticas 
físico-naturais, cabendo ao professor problematizar esses conteúdos com base 
em questões sociais e seus reflexos no ambiente (Cavalcanti, 2016, 2014; Kaer-
cher, 2003; Castrogiovanni, 2014).

Ademais, a prática docente, na perspectiva defendida por Morais (2011), 
é capaz de conduzir para a construção de conhecimento que vislumbre a forma-
ção cidadã, todavia, pressupõe que o ele tenha clareza teórico-metodológica do 
que ensinar e como ensinar (Pontuschka; Paganelli; Cacete, 2009; Castrogio-
vanni, 2014; Tonini, 2014). Nesse sentido, Shulman (2014), ao apresentar suas 
ideias acerca do conhecimento do professor, destaca o conhecimento pedagógi-
co como sendo de especial interesse, porque identifica as distintas abordagens 
para ministrar os conhecimentos necessários para ensinar em determinada área 
do currículo escolar.
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Como observado por Cavalcanti (2016) e Callai (2005), a leitura do mun-
do vai além de apenas interpretar um mapa. Ler o mundo é ler o mundo da vida, 
principalmente percebendo que as paisagens resultam da vida em sociedade e 
da busca do ser humano em satisfazer as suas necessidades (Kaercher, 2003). 
Nessa direção, Callai (2005), pontua que o ensino de Geografia deve considerar 
as vivências dos jovens, os saberes que trazem consigo para a escola, ou seja, 
aprender a ler o espaço vivido (Castrogiovanni, 2014). Logo, é preciso o enten-
dimento da Geografia escolar com e pelo mundo da vida para a emancipação 
dos estudantes (Carneiro, 2022).

Nesse sentido, Gusmão (2021) afirma ser fundamental que se tenha cla-
reza dos objetivos com o ensino de Geografia, das suas competências e habi-
lidades a serem desenvolvidas, para além da definição dos conteúdos a serem 
trabalhados. Ao contribuir com o debate, Cavalcanti (2013, p. 88) enfatiza que 
“o ensino visa a aprendizagem ativa dos alunos, atribuindo-se grande importân-
cia a saberes, experiências, significados que os alunos já trazem para a sala de 
aula incluindo, obviamente, os conceitos cotidianos”. 

Quanto à finalidade do ensino de Geografia, Cavalcanti (2013) acrescenta 
que a finalidade é colaborar com o processo de formação do raciocínio geográ-
fico das crianças e jovens por meio de concepções mais articuladas e aprofun-
dadas a respeito do espaço, pois,  [...] “trata-se de possibilitar aos discentes a 
prática de pensar os fatos e acontecimentos mediante várias explicações, de-
pendendo da conjugação desses determinantes, entre os quais se encontra o 
espacial” (Cavalcanti, 2013, p. 24). 

Igualmente, não conhecer o lugar de vivência dos estudantes pode gerar 
um distanciamento do discurso do professor em relação às suas narrativas 
e práticas sociais. Sendo assim, os conteúdos e os conceitos relativos às te-
máticas físico-ambientais, se trabalhados de modo a não dialogar com seus 
espaços, continuará padecendo da fragmentação própria de uma abordagem 
tradicional do ensino. Dessa forma, observa-se a importância em analisar as 
representações geográficas presentes na fala dos estudantes e professores, 
posto que o ensino que visa a aprendizagem ativa dos primeiros deve consi-
derar os saberes, experiências e significados que esses trazem consigo para a 
sala de aula (Kaercher, 2003). 
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Não obstante, as conexões que podem ser feitas a partir do lugar dos 
estudantes, os valorizam, ao mesmo tempo em que viabiliza uma leitura da ex-
tensão da espacialidade do que se percebe no seu cotidiano. Logo, é perceptível 
que o lugar é a síntese das relações que o configuram e que por ele são confi-
guradas, constituindo-se no lócus privilegiado à compreensão da complexidade 
socioambiental colaborando, assim, para a proposta de educar no ambiente em 
contribuição à construção do olhar geocientífico e cidadania, a partir do diálogo 
entre ambiente e aprendizagem social (Santos, 2011).

Diante disso, em relação ao ensino das temáticas físico-naturais no âm-
bito da Geografia, Costa e Alves (2020, p. 890) afirmam que “valorizar o en-
sino-aprendizagem desses componentes é valorizar a capacidade de apreensão 
que os discentes têm com relação à sua importância deles para a transformação 
do espaço geográfico”. Para as autoras, ao estudar os componentes físico-natu-
rais é permitido a ressignificação desses componentes, o que contribuirá para 
explicar os “fenômenos cotidianos da vida dos discentes” (Costa; Alves 2020, 
p. 890). Todavia, as autoras asseguram que o debate acerca dos componentes 
físico-naturais não exclui o componente social, mas que representa “um olhar 
especial para a dinâmica da natureza” (2020, p. 890).

Para a Educação Básica, na perspectiva de Costa e Alves (2020, p. 890), 
o ensino de Geografia deve ir “além das categorias e conceitos, temos que de-
monstrar os aspectos sociais diante da natureza de maneira sistêmica para que 
o aluno aprenda a lidar de maneira cidadã e crítica”. Por essa razão, as autoras 
destacam que os professores devem ir além do espaço vivido do estudante para 
que o conhecimento científico ocorra de maneira articulada com o conhecimen-
to do seu cotidiano. 

Diante do cenário descrito, no quadro são apresentadas duas competên-
cias da BNCC: uma geral aplicável às Ciências Humanas e outra específica do 
componente Geografia. Ambas incluem a capacidade de propor ideias e ações 
que visam resolver problemas das relações que os seres humanos estabelecem 
com o meio ambiente. 
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 Quadro 1 - Competências relativas às Ciências Humanas e às temáticas                       
físico-naturais presentes no Ensino de Geografia na BNCC

COMPETÊNCIA GERAL RELATIVA ÀS 
CIÊNCIAS HUMANAS

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS 
DE GEOGRAFIA PARA O ENSINO 

FUNDAMENTAL

Identificar, comparar e explicar a intervenção 
do ser humano na natureza e na sociedade, 
exercitando a curiosidade e propondo ideias e 
ações que contribuam para a transformação es-
pacial, social e cultural, de modo a participar 
efetivamente das dinâmicas da vida social.

Utilizar os conhecimentos geográficos para en-
tender a interação sociedade/ natureza e exerci-
tar o interesse e o espírito de investigação e de 
resolução de problemas.

Fonte: Brasil (2017).

É perceptível que a BNCC apresenta a concepção de raciocínio 
geográfico para fundamentar e expressar a atribuição de leitura de mundo 
por meio do pensamento espacial. Assim, expressa em seu documento que a 
grande contribuição da Geografia na Educação Básica é:

Desenvolver o pensamento espacial, estimulando o raciocínio geográfico 
para representar e interpretar o mundo em permanente transformação e re-
lacionando componentes da sociedade e da natureza. Para tanto, é necessá-
rio assegurar a apropriação de conceitos para o domínio do conhecimento 
fatual (com destaque para os acontecimentos que podem ser observados e 
localizados no tempo e no espaço) e para o exercício da cidadania (Brasil, 
2017, p. 360).

Dessa forma, ao considerar o estudante como o centro do processo de 
construção do conhecimento e o professor como  seu mediador, bem como en-
sinar os componentes físico-naturais de maneira articulada com a realidade do 
estudantes, a partir de suas vivências, criam-se condições para que a aprendi-
zagem desses componentes, nos anos iniciais, ocorra de maneira significativa. 

Alves e Queiroz (2019), ao refletirem sobre o ensino de Geografia, con-
sideram que, ao ensinar os componentes físico-naturais, deve-se considerar a 
realidade cotidiana dos educandos. As autoras propõem a articulação entre o 
desenho e o conceito de paisagem como contributos para o ensino e aprendiza-
gem dos componentes físico-naturais: 
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A paisagem, por sua vez, pode ser entendida em Geografia como um dos 
mediadores conceituais criados para pensar a realidade do espaço geográfi-
co [...] a paisagem se constitui como conceito ou expressão do espaço, fun-
damental para a estruturação das nossas problematizações acerca do uso do 
desenho, como linguagem e recurso didático para as atividades de ensino 
de conteúdos geográficos, inclusive àqueles relacionados aos componentes 
físico-naturais do espaço (Alves; Queiroz, 2019, p. 219). 

Nesse cenário, as autoras supracitadas compartilham da ideia de que, ao 
ensinar Geografia deve-se considerar o ser e o estar dos estudantes, bem como 
a dimensão do vivido, o que ampliará suas condições de conhecimento. O ser 
e o estar das crianças no mundo incorpora uma grandeza geográfica que não 
pode ser desconsiderada. A essas reflexões acrescentamos o pensamento de que 
considerar a dimensão do vivido nas atividades pedagógicas pode qualificar e 
ampliar os conhecimentos das crianças em idade escolar sobre relevo, em ma-
cro e/ou microescalas.

Por outro lado, a valorização do conhecimento prévio dos discentes e a 
conexão com suas experiências de vida são de extrema importância no apren-
dizado, pois, ao relacionar os conceitos da Geografia física com a realidade 
vivenciada pelos estudantes, o ensino se torna mais significativo e desperta o 
interesse dos jovens pelo mundo ao seu redor, tornando-se uma estratégia para 
o aprendizado, como já demonstrado por Freire (2005).

Observa-se que a BNCC atual propõe que o lugar da Geografia é ensinar 
a compreender o mundo em que se vive. Dessa forma, o documento, ao apre-
sentar as orientações curriculares para a Educação Básica, contextualiza que 
a Geografia, articulada com a História, precisa se basear na ideia de que o ser 
humano produz o espaço em que vive, apropriando-se dele em determinada 
circunstância histórica. O documento acrescenta ainda que cabe à Geografia 
ensinar para “compreender o mundo em que se vive, na medida em que esse 
componente curricular aborda as ações humanas construídas nas distintas so-
ciedades existentes nas diversas regiões do planeta” (Deon; Callai, 2020). 

Assim, é necessário também que os professores tenham clareza teóri-
co-metodológica ao realizar seus planejamentos e atentar, na perspectiva das 
autoras, para as seguintes questões: para quem, para quê, o quê e como ensinar 
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Geografia. Isso demanda uma boa preparação pedagógica, o que remete à ne-
cessidade de políticas de formação contínua, no sentido de instrumentalizar os 
professores para tal empreitada (Pinheiro; Sanches Lopes, 2021). 

Em vista disso, o ensino de Geografia, na perspectiva da BNCC, deve se 
articular com a escola e precisa se basear na ideia de que o ser humano produz 
o espaço em que vive. Nesse contexto, a função social da escola tem o seu im-
portante papel educativo na sociedade ao inserir o aluno no seu contexto social, 
levando-o a desenvolver suas capacidades, suas potencialidades na busca da 
efetivação de sua cidadania (Cavalcante et al., 2020).

Neste sentido, desenvolver a reflexão sobre as questões socioambientais 
e uma consciência crítica em relação aos desafios que enfrentamos, como a de-
gradação ambiental e as mudanças climáticas, são questões de um aprendizado 
refinado para pensar de forma holística, pois, considerando as relações entre a 
sociedade e o meio ambiente, os discentes são capacitados para tomar decisões 
informadas e responsáveis em relação ao uso dos recursos naturais.

Conforme Silva (2021), ao utilizar como aporte autores que são refe-
rências no campo do ensino de Geografia, o documento realiza uma discussão 
acerca de um ensino capaz de desenvolver o pensamento espacial dos educan-
dos numa perspectiva crítico-cidadã, a partir dos conhecimentos geográficos a 
serem apreendidos do cotidiano, do espaço vivido pelos educandos. Pois “ao  
apresentar  esse  componente  curricular,  que  o  estudo  da Geografia é uma 
oportunidade para se compreender o mundo em que se vive (Pinheiro; Sanches 
Lopes, 2021, p. 12).

Portanto, na Educação Básica, nos níveis Fundamental e Médio, o futuro 
professor de Geografia, na realização do estágio, deve refletir sobre os concei-
tos e categorias geográficas e suas materialidades no cotidiano dos discentes; 
discutir as questões ambientais locais na perspectiva global; estudar a noção de 
escala espaço-temporal através da leitura e interpretação das paisagens, bem 
como os conceitos básicos de cartografia, como espacialidade, localização, en-
tre outros. Isso considerando os aspectos conceituais aliados aos procedimen-
tais e atitudinais inerentes à ciência geográfica, bem como à formação humana.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As temáticas físico-naturais no ensino de Geografia podem contribuir, so-
bremaneira, para a formação crítica dos estudantes, de modo que esses possam 
compreender as transformações que ocorrem na paisagem. Para tanto, o ensino 
dessas temáticas deve ser fundamentado em critérios que potencializem a com-
preensão desse conteúdo como fator significativo para a leitura da realidade 
vivida pelos sujeitos. 

É necessário que os professores, de posse de diferentes materiais de 
apoio pedagógico-didático e de metodologias diferenciadas, deem destaque, no 
trabalho que realizam com as temáticas físico-naturais, ao local em que vivem 
seus discentes e eles próprios. Não devem apresentar aos estudantes um con-
teúdo desprovido de significado e sem correspondência na realidade em que es-
tão inseridos. Ter correspondência com a realidade não significa se ater à escala 
da casa, da escola e do bairro, mas analisar o espaço geográfico considerando 
o diálogo entre as diversas escalas, entre um fenômeno local e sua expressão 
regional, nacional, global e entre as diferentes temporalidades.

Nesse contexto, vemos a necessidade de reforçar, na Geografia escolar, a 
abordagem da dinâmica dos elementos físico-naturais do espaço geográfico e 
da relação entre eles, diante de sua importância para a sociedade. É fundamen-
tal que os estudantes compreendam como fatores como relevo, clima, hidrogra-
fia, vegetação e solo interagem de forma integrada, influenciando diretamente 
as atividades humanas, as formas de ocupação do território e as condições de 
vida das populações. Além disso, essa compreensão contribui para o desenvol-
vimento de uma consciência crítica e ambientalmente responsável, permitindo 
que os alunos percebam as consequências das ações humanas sobre o meio 
físico, bem como a importância da preservação e do uso sustentável dos recur-
sos naturais. Ao integrar esses conhecimentos ao cotidiano, a Geografia escolar 
cumpre seu papel de formar sujeitos capazes de interpretar, analisar e propor 
soluções para os desafios socioambientais contemporâneos.

Em suma, o ensino da Geografia dos elementos físico-naturais na edu-
cação básica, utilizando a metodologia da Base Nacional Comum Curricular 
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(BNCC) como estratégia pedagógica, é de grande importância para formar 
cidadãos conscientes e comprometidos com a preservação e o uso sustentá-
vel do meio ambiente. Essa abordagem crítica e participativa possibilita uma 
compreensão aprofundada das interações naturais e sociais, preparando os 
discentes para enfrentar os desafios ambientais e contribuir para um futuro 
mais sustentável.
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CAPÍTULO 2
A INTERDISCIPLINARIDADE ENTRE CIÊNCIAS E 
MATEMÁTICA EM ATIVIDADES PRÁTICAS: UMA 

ANÁLISE DE LIVROS DIDÁTICOS DO ENSINO FUNDAMENTAL
Emely Brasil dos Anjos 

Mirian Marchezan Lopes 
Mauricio Ramos Lutz 

Doi: 10.48209/978-65-5417-511-2

INTRODUÇÃO 

A Matemática é um componente curricular fundamental, mas enfrenta 
desafios significativos no processo de ensino e de aprendizagem. Apesar de sua 
importância, muitos estudantes apresentam baixo rendimento nessa disciplina, 
conforme evidenciado nas principais avaliações educacionais do país, como a 
Prova Brasil, aplicada pelo Instituto Nacional de Educação e Pesquisa (INEP), 
e o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB).

Um dos principais obstáculos reside na abstração dos conceitos matemá-
ticos, que muitas vezes se torna um impedimento para a compreensão efetiva 
dos conteúdos. Nesse contexto, outros métodos de ensino, como a abordagem 
interdisciplinar, emergem como estratégias promissoras para superar essas di-
ficuldades. Ao integrar a Matemática com outras disciplinas, é possível criar 
conexões mais significativas e contextualizadas, facilitando a assimilação dos 
conhecimentos e tornando a aprendizagem mais envolvente.

A interdisciplinaridade é uma abordagem pedagógica que enriquece o en-
sino e a aprendizagem, especialmente em áreas como Matemática e Ciências. 
Ao integrar esses campos do conhecimento, os educadores promovem experi-
ências mais significativas e contextualizadas, aplicando conceitos matemáticos 
a situações práticas e reais. Por exemplo, ao estudar Física, os estudantes po-
dem usar fórmulas matemáticas para calcular velocidade ou força, tornando o 
aprendizado mais concreto e menos abstrato. 



2323

Educação em Debate: Abordagens, Práticas Metodológicas e Reflexões sobre Temas Atuais

Desta forma, a integração da Matemática com as Ciências não apenas 
melhora o entendimento dos conteúdos, mas também prepara os discentes para 
enfrentar desafios complexos no mundo real, tornando-os mais aptos a aplicar o 
que aprenderam de maneira prática e criativa. Essa abordagem interdisciplinar 
é, portanto, um caminho promissor para transformar a experiência educacional 
e elevar o desempenho dos estudantes em ambas as disciplinas.

O livro didático é um recurso indispensável para apoiar os docentes em 
suas práticas pedagógicas. Além de fornecer conteúdos estruturados e alinhados 
ao currículo, funciona como um guia para o planejamento de aulas, oferecendo 
atividades e exemplos que facilitam a compreensão de conceitos matemáticos. 
Para muitos professores, especialmente em contextos de recursos limitados, 
esses materiais são fundamentais para assegurar uma educação de qualidade.

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), uma conquista signi-
ficativa para a educação brasileira, garante que escolas públicas tenham aces-
so a livros didáticos atualizados e de qualidade, contribuindo para a equidade 
educacional. A oferta de materiais diversificados, que incorporam diferentes 
abordagens pedagógicas e contextos culturais, é um importante avanço para 
o ensino e a aprendizagem. No entanto, é essencial que esses recursos sejam 
inovadores, apresentem atividades contextualizadas e incentivem práticas pe-
dagógicas atrativas.

Este estudo busca investigar como a integração entre Matemática e Ciên-
cias se manifesta nos livros didáticos de Ciências adotados na rede pública de 
ensino de Alegrete/RS, analisando quatro obras utilizadas no 9º ano do Ensino 
Fundamental: um livro da rede municipal e três da rede estadual. Os objetivos 
incluem identificar a presença e avaliar a qualidade das atividades práticas in-
terdisciplinares nesses materiais.

A IMPORTÂNCIA DA INTERDISCIPLINARIDADE 

A interdisciplinaridade surgiu como um movimento na França e na Itália 
durante a década de 1960, em resposta aos conflitos políticos, econômicos e 
sociais da época (Fazenda,1994). Percebeu-se que os problemas emergentes 
exigiam soluções que transcendiam os limites de uma única área do conheci-
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mento. No campo educacional, essa abordagem busca promover uma aprendi-
zagem mais atrativa e contextualizada, conectando disciplinas e ampliando a 
compreensão dos estudantes sobre o mundo.

De acordo com Piaget (1964), a inteligência se desenvolve ao longo da 
vida orgânica, por meio da interação constante com o ambiente. Essa perspecti-
va destaca a importância da troca entre o indivíduo e o meio em que está inse-
rido para o processo de aprendizagem. No contexto educacional, isso é particu-
larmente relevante para as novas metodologias, que estão sendo incorporadas 
nos livros didáticos mais atualizados.

Segundo Piaget (1964), ele apresenta duas teorias: interdisciplinaridade 
e transdisciplinaridade. Ele afirma que esses conceitos são relacionados, sendo 
possível perceber similaridades entre as práticas. Na interdisciplinaridade, há 
uma tendência em escolher conteúdos e temas de forma intencional para pro-
mover a interação entre as áreas selecionadas. Já na transdisciplinaridade, são 
levantadas questões deliberadamente pensadas para transcender o âmbito esco-
lar e o currículo padrão. Enquanto a interdisciplinaridade visa trabalhar com os 
conteúdos das grades curriculares, a transdisciplinaridade se concentra em me-
ta-questões que não são solucionáveis de maneira convencional, incentivando 
uma reflexão em respostas multidimensionais.

Japiassu (1976), após participar de um curso com Piaget, desenvolveu um 
interesse pela interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, sendo um dos pri-
meiros teóricos brasileiros a abordar a fragmentação das disciplinas nos com-
ponentes curriculares da educação. Ele argumenta que a fragmentação das áreas 
do conhecimento resulta em uma ampla gama de especificações nos conteúdos 
abordados, proporcionando vastas oportunidades de exploração para aqueles 
que as estudam. Ele também destaca que o excesso de informação não apenas 
causa desinformação, mas também distorce a realidade (Japiassu, 2006).

Para realizar a fragmentação das áreas, é essencial realizar estudos e 
contextualizações adequadas. Esta teoria tem sido discutida desde o final do 
século XX, enfrentando diversas barreiras relacionadas à sua implementação 
prática. No contexto atual, a interdisciplinaridade é exigida pela Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC), que busca “decidir sobre formas de organi-
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zação interdisciplinar dos componentes curriculares e fortalecer a competên-
cia pedagógica das equipes escolares para adotar estratégias mais dinâmicas, 
interativas e colaborativas em relação à gestão do ensino e da aprendizagem” 
(Brasil, 2017, p.16).

Segundo Japiassu (2006), para obter uma melhor execução da prática 
interdisciplinar, é necessário que toda a escola ou universidade esteja pronta 
para realizar uma nova adaptação, incorporando novos métodos de estudo e 
revisando todo o seu Plano Político Pedagógico (PPP). Para efetivar a interdis-
ciplinaridade, é necessario que as áreas sejam fragmentadas e se interconectem, 
pois a estrutura das disciplinas no ensino tradicional isola frequentemente os 
objetos de estudo dos seus contextos, como se fosse possível isolar partes de 
um todo (Libâneo, 2011).

OS LIVROS DIDÁTICOS 

Os livros didáticos surgiram da necessidade do ser humano de registrar 
seus conhecimentos prévios, para que pudesse utilizá-los dias, meses e anos 
depois (Bittencourt, 2008). Continuam sendo uma ferramenta essencial para o 
estudo e desenvolvimento em todas as áreas do conhecimento até os dias atuais.

A importância do livro didático está em seu papel como guia de conteú-
do, mesmo em uma era onde a informação está facilmente acessível por meio 
da tecnologia. Ele oferece suporte confiável para o estudo e a pesquisa, espe-
cialmente no caso dos materiais do PNLD, que passam por rigorosos processos 
de revisão. Esses livros garantem maior credibilidade, pois apresentam infor-
mações fundamentadas em referências e autores reconhecidos.

Desde a década de 1940 até os dias atuais, os livros didáticos passaram 
por diversas análises e reformulações visando incorporar novas formas de 
aprendizagem e oferecer sugestões inovadoras para os professores. Essas mu-
danças visam promover métodos de ensino que vão além da simples repetição 
e resposta. 

As abordagens práticas adotadas buscam proporcionar experiências que 
favoreçam a interdisciplinaridade, especialmente em Matemática, e facilitar a 
compreensão de conceitos frequentemente desafiadores para os estudantes. A 
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inclusão de práticas interdisciplinares nas atividades de aprendizagem visa tor-
nar o ensino mais eficiente e integrado, oferecendo soluções que atendem às 
necessidades dos estudantes de forma mais clara e acessível.

Muitos livros didáticos incluem atividades práticas, ilustrações e exem-
plos, atendendo a diferentes estilos de aprendizagem e promovendo a inclusão. 
Além disso, funcionam como um recurso de consulta, permitindo que os estu-
dantes revisitem conteúdos sempre que necessário. Também ajudam a conectar 
diferentes áreas do conhecimento, promovendo uma abordagem interdiscipli-
nar que enriquece o aprendizado. Para os professores, os livros didáticos ofe-
recem uma base sólida de conteúdos, sugestões de atividades e orientações pe-
dagógicas. Esses recursos auxiliam na organização das aulas e contribuem para 
tornar o ensino mais eficiente e estruturado. Segundo Libâneo (2001), a escola 
deve integrar vivências do cotidiano com conhecimentos formais. O professor 
é fundamental nesse processo, atuando como mediador entre os saberes escola-
res e a realidade do aluno.

Ao analisarmos o desempenho dos livros didáticos em sala de aula, jun-
tamente com a perspectiva de Libanêo (2001), notamos várias semelhanças. 
Ambos enfatizam a importância de oferecer conhecimento diversificado, pro-
movendo uma nova visão sobre o cotidiano dos discentes. Não se trata ape-
nas de atividades mecânicas, mas de estimular o engajamento dos estudantes, 
permitindo que façam conexões com o mundo que os cerca. Nesse processo, o 
professor desempenha um papel importante, unindo o conteúdo específico ao 
conhecimento prévio do discente, enriquecendo assim a experiência educativa.

A APRENDIZAGEM E A IMPORTÂNCIA DE ATIVIDADES PRÁTICAS 

Segundo a teoria de Jean Piaget (1964), o desenvolvimento cognitivo 
humano é segmentado em quatro fases distintas: a fase sensório-motora, a fase 
pré-operacional, a fase das operações concretas e a fase das operações formais. 

Os estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental, com idades variando 
entre 13 e 14 anos, deveriam ter transcendido essas quatro fases do desenvol-
vimento cognitivo, chegando à fase das operações formais, caracterizada pela 
capacidade de realizar raciocínios hipotético-dedutivos. No entanto, observa-se 
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que nem todos os discentes atingem o mesmo nível de desenvolvimento cog-
nitivo. Muitos chegam às séries finais enfrentando dificuldades significativas 
para fazer a transição da fase das operações concretas para a fase das operações 
formais. Essas dificuldades podem impactar a capacidade dos discentes de en-
gajar em raciocínios complexos e abstratos, fundamentais para o desenvolvi-
mento de habilidades avançadas de pensamento crítico.

Jean Piaget concebe a inteligência como um processo de desenvolvi-
mento gradual, caracterizado pela assimilação progressiva de experiências e 
atividades ao longo da vida. Segundo Piaget (1964), esse desenvolvimento 
intelectual está intimamente relacionado às estruturas orgânicas do indiví-
duo, as quais interagem de maneira dinâmica com o ambiente. Dessa forma, 
a inteligência é vista como um sistema em constante adaptação e interação, 
refletindo a evolução das capacidades cognitivas à medida que o indivíduo se 
envolve com seu entorno.

As atividades práticas são reconhecidas por estimular uma variedade de 
habilidades cognitivas, conforme discutido anteriormente. No entanto, é im-
portante considerar que os indivíduos possuem diferentes estilos de aprendiza-
gem: alguns aprendem de forma mais eficaz por meio da audição, outros pela 
observação e outros ainda pelo toque. 

Esse modelo permite que os estímulos oferecidos sejam adaptados às pre-
ferências sensoriais individuais, potencializando o processo de aprendizagem 
ao explorar as diversas formas pelas quais cada sentido pode contribuir para a 
aquisição e a retenção de conhecimento. A utilização desses métodos propor-
ciona benefícios significativos tanto para o educador quanto para o discente.

Recursos multimodais beneficiam tanto professores, ao ampliar estraté-
gias pedagógicas, quanto alunos, ao facilitar a aprendizagem por meio de dife-
rentes estímulos sensoriais. A combinação desses métodos pode contribuir para 
um desempenho acadêmico mais amplo e eficaz, favorecendo a assimilação 
dos conceitos e a aplicação prática do conhecimento adquirido.

De acordo com Vasconcelos e Dionisio (2023), os recursos multimodais 
desempenham um papel importante na integração entre diferentes áreas do co-
nhecimento, facilitando a transição e a interconexão entre elas. A utilização des-
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ses recursos permite uma abordagem mais abrangente e dinâmica, contribuindo 
para uma melhor compreensão e aplicação interdisciplinar dos conteúdos.

Nesse sentido, os autores destacam que, no ambiente educacional, os gê-
neros textuais com os quais professores e estudantes interagem em discipli-
nas como Física, Matemática, Biologia, Geografia e História apresentam uma 
diversidade de recursos semióticos, incluindo desenhos, símbolos científicos, 
cores e gráficos. Esses elementos desempenham um papel importante no pro-
cessamento da informação, uma vez que o uso exclusivo da linguagem verbal 
pode não ser suficiente para atender às demandas cognitivas e comunicativas 
das ciências.

Considerando que os recursos multimodais permeiam diversas discipli-
nas e que há uma interconexão entre elas, é plausível afirmar que a integração 
desses fatores pode resultar na combinação de conteúdos de diferentes áreas. 
Assim, ao unir exemplos práticos presentes nos livros didáticos de ciências com 
conteúdos matemáticos, é possível promover uma abordagem interdisciplinar 
eficaz. Essa integração pode facilitar uma aliança entre a interdisciplinaridade, 
os recursos multimodais e as práticas educacionais, enriquecendo o processo de 
ensino e de aprendizagem.

Embora a integração da interdisciplinaridade, dos recursos multimodais e 
das práticas educacionais possa promover um ambiente de aprendizagem mais 
dinâmico e permita que o estudante assuma um papel ativo em seu próprio pro-
cesso de aquisição de conhecimento, a intermediação do professor permanece 
insubstituível. O papel do educador é fundamental na mediação do aprendiza-
do, proporcionando orientação, suporte e retorno essenciais para o desenvolvi-
mento cognitivo e a construção do conhecimento, garantindo que a aprendiza-
gem seja efetiva e direcionada.

Nesse sentido, Castro (2016) destaca que o professor deve ir além do 
papel tradicional de transmissor de conhecimento, sendo responsável por criar 
situações que incentivem a reflexão e a busca ativa por soluções. Para isso, ele 
deve apresentar desafios significativos aos discentes, além de promover estra-
tégias que os levem a confrontar diferentes possibilidades e aperfeiçoar suas 
respostas.
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Apesar do elevado nível de interação e da capacidade dos estudantes para 
desenvolverem propostas de forma autônoma, a presença da mediação do pro-
fessor continua sendo essencial. O papel do educador transcende a mera trans-
missão de conteúdos, ele é necessário para estimular e orientar os estudantes 
em direção aos objetivos finais do processo de aprendizagem. A mediação do 
professor permite que ele atue como facilitador e guia, promovendo um am-
biente em que tanto o professor quanto o discente possam alcançar o sucesso, o 
professor como mediador e estimulador e o estudante como protagonista ativo 
de sua própria aprendizagem.

Essas teorias oferecem uma base sólida para a investigação das transfor-
mações e aprimoramentos nas práticas de ensino ao longo dos anos, refletindo, 
inclusive, nas abordagens inovadoras presentes nos livros didáticos. Elas reve-
lam como o ensino de conteúdos científicos tem evoluído para incorporar mé-
todos práticos e interdisciplinares, proporcionando novas oportunidades para 
uma aprendizagem mais eficaz e integrada.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este estudo teve como objetivo analisar a integração entre Matemática e 
Ciências nos livros didáticos de Ciências adotados na rede pública de ensino de 
Alegrete/RS, examinando quatro obras do 9º ano do Ensino Fundamental: um 
livro da rede municipal e três da rede estadual. A pesquisa visou identificar e 
avaliar atividades práticas interdisciplinares, organizando-as para facilitar seu 
uso pelos professores.

A metodologia adotada é de caráter exploratório, a partir de pesquisa do-
cumental, com análises quantitativa e qualitativa dos livros didáticos. De forma 
quantitativa, foram revisados os livros de Ciências do 9º ano para identificar e 
catalogar as atividades interdisciplinares. A análise qualitativa foi empregada 
para avaliar a aplicabilidade dessas atividades em sala de aula.

A análise dos livros didáticos foi conduzida com base em critérios como: 
Tipo de Atividade, que envolve a identificação de atividades práticas ou expe-
rimentais; Viabilidade de Implementação, que avalia a possibilidade de desen-
volver as atividades em sala de aula com materiais simples e acessíveis, como 
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materiais recicláveis, materiais fornecidos pela escola ou materiais que os es-
tudantes possam ter em casa para descarte, avaliando também as condições da 
sala de aula e do espaço escolar para desenvolver a prática; e Interdisciplina-
ridade, que analisa o potencial de integração da atividade com a disciplina de 
Matemática.

A pesquisa concentrou-se na análise dos livros didáticos utilizados nas 
escolas do município de Alegrete/RS. Para isso, foi necessário distinguir entre 
os materiais adotados pela rede municipal e pela rede estadual de ensino.

A rede municipal de Alegrete/RS adota uma política centralizada na es-
colha de livros didáticos, com uma seleção única para todas as escolas. Em 
contraste, as escolas da rede estadual possuem autonomia para escolher seus 
próprios livros, o que permite maior diversidade de materiais.

Foram selecionados o livro adotado pela rede municipal e os três livros 
mais utilizados nas escolas da rede estadual, com base em informações obtidas 
diretamente na Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC) e na 10ª 
Coordenadoria Regional de Educação (10ª CRE). Na rede estadual, são dispo-
nibilizados doze livros de ciências para as escolas, mas, para a análise, foram 
escolhidos apenas três. A pesquisa foi realizada no sítio eletrônico do Sistema 
de Material Didático (SIMAD), em que foram preenchidos os campos obriga-
tórios, como ano do programa, programa, esfera, tipo de entidade, localização 
(se área urbana, rural ou ambas), estado e município. Com essas informações, 
foram identificadas 19 escolas, tanto urbanas quanto rurais, e os livros escolhi-
dos por elas.

Com base nesse levantamento, foi possível ranquear os livros conforme a 
frequência com que foram selecionados. Dessa forma, os três livros que mais se 
repetiram foram escolhidos para a análise, refletindo os materiais mais utiliza-
dos nas escolas da rede estadual. A pesquisa forneceu dados que possibilitaram 
uma visão mais clara sobre os livros adotados pelas escolas. 

Desta forma, a análise incluiu quatro livros didáticos específicos, que são: 
Araribá Conecta 9º ano (Bröckelmann, 2022), adotado pela rede municipal, e 
A Conquista Ciências 9º ano (Hiranaka e Hortencio, 2022), Teláris Essencial: 
Ciências 9º ano (Gewandsznajder e Pacca, 2022) e Sou Mais Ciências 9º ano 
(Artuso et al., 2022), todos adotados pela rede estadual.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A análise dos livros didáticos revelou a incorporação de diversas ativi-
dades que promovem a interdisciplinaridade, com diferenças significativas em 
relação ao tema investigado, tanto no número de atividades quanto nas caracte-
rísticas da interdisciplinaridade.

No livro Araribá Conecta 9º ano (Bröckelmann, 2022), foi encontrado 
após cada conteúdo abordado, uma seção experimental que facilita a integração 
entre as ciências e a matemática. Isso demonstra uma tendência crescente na 
exploração da interdisciplinaridade entre essas áreas do conhecimento.

Especificamente, das dezessete atividades práticas e experimentais anali-
sadas nessa obra, apenas sete não apresentavam elementos de interdisciplinari-
dade com a matemática. Esse resultado evidencia um esforço significativo para 
conectar os conceitos científicos e matemáticos, promovendo uma abordagem 
mais integrada e colaborativa no processo de ensino e de aprendizagem.

A interdisciplinaridade presente no livro Araribá Conecta 9º ano reflete 
um movimento educacional que busca superar a fragmentação do conhecimen-
to, um aspecto amplamente discutido por Japiassu (1976, 2006). Segundo o 
autor, a divisão excessiva das áreas do saber gera um aprofundamento temático, 
mas também exige estratégias que possibilitem conexões entre os diferentes 
campos do conhecimento. Nesse sentido, a integração entre ciências e matemá-
tica nas atividades práticas analisadas demonstra uma tentativa de aproximar as 
disciplinas, favorecendo uma abordagem mais ampla e significativa do apren-
dizado.

Para Libâneo (2001), o ensino interdisciplinar favorece a compreensão 
dos conteúdos ao relacioná-los com a realidade, promovendo um aprendizado 
mais reflexivo e significativo.

O Quadro 1 apresenta as categorias analisadas, destacando a integração 
entre as ciências e a matemática. Essa organização permite uma visualização 
clara das abordagens utilizadas, evidenciando como as atividades práticas ex-
ploram a interdisciplinaridade e promovem uma conexão efetiva entre diferen-
tes áreas do conhecimento.
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Quadro 1 – Categoria analisadas do livro: Araribá conecta 9º ano

Página 
do 

Livro

Conteúdo do 
livro de ciências

Aplicação em 
sala de aula

Interdisciplinaridade 
entre ciências 
e matemática

Ligação com qual 
conteúdo matemático

21
Propriedades 
específicas da 

matéria

De média 
aplicação

Sim Números Racionais

24
Estado físico da

 matéria
De fácil 

aplicação
Não Não existe

28
Mudanças do estado 

físico
De difícil 
aplicação

Sim Grandezas e medidas

41 Modelos atômicos
De fácil 

aplicação
Sim Formas geométricas

57 Ligações químicas
De fácil 

aplicação
Não Não existe

69 Reações químicas
De difícil 
aplicação

Sim Grandezas e medidas

71 Reações químicas
De média 
aplicação

Sim Porcentagem

94
Indicadores de ácido 

base
De média 
aplicação

Não Não existe

97
Indicadores de ácido 

base
De fácil 

aplicação 
Não Não existe

134 Material genético
De fácil 

aplicação 
Sim Números racionais

164 O som
De fácil 

aplicação 
Não Não existe

175 A luz
De fácil 

aplicação 
Sim Formas geométricas

177 A luz
De fácil 

aplicação
Não Não existe

187 Terra e universo
De média 
aplicação

Sim
Análise de gráficos e 

tabelas

211
Oficinas: Mudança 

de estado físico
De fácil 

aplicação
Sim Porcentagem

214
Oficina: Testando o 

pH do solo
De fácil 

aplicação
Não Não existe

217
Oficina: Característi-
cas da transferência 
de energia luminosa

De média 
aplicação 

Sim
Formas geométricas e 
grandezas,  medidas, 

análise gráfica

Fonte: os autores (2024).
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O Quadro 2 apresenta a análise do livro A Conquista Ciências 9º ano 
(Hiranaka e Hortencio, 2022), evidenciando a presença de atividades práticas. 
No entanto, observa-se que a quantidade dessas atividades é menor em 
comparação ao livro Araribá Conecta 9º ano. Das treze atividades práticas 
identificadas, apenas seis estabelecem uma conexão interdisciplinar com a 
Matemática, indicando um nível mais limitado de integração entre as áreas do 
conhecimento. A menor presença de atividades interdisciplinares pode refletir 
desafios estruturais no ensino, reforçando a necessidade de abordagens que 
favoreçam a conexão entre ciência e matemática de maneira mais efetiva.

Quadro 2 – Categorias analisadas do livro: A conquista ciências 9º ano

Página 
do 

Livro

Conteúdo do livro 
de ciências

Aplicação em 
sala de aula

Interdisciplinaridade 
entre ciência e 

matemática

Ligação com qual 
conteúdo matemático

54 As transformações 
da matéria

De média 
aplicação Sim Grandezas e medidas

56 As transformações 
da matéria

De média 
aplicação Não Não existe

90 Hereditariedade De fácil 
aplicação Não Não existe

120 Biodiversidade e 
evolução

De fácil 
aplicação Não Não existe

122 Biodiversidade e 
evolução

De fácil 
aplicação Sim Probabilidade

152 Conservação da 
Biodiversidade

De média 
aplicação Não Não existe

182 Luz e som De média 
aplicação Não Não existe

184 Luz e som De fácil 
aplicação Sim Porcentagem e formas 

geométricas

185 Luz e som De média 
aplicação Sim Ângulos

187 Luz e sim De difícil 
aplicação Não Não existe

214 Aplicação das 
radiações

De difícil 
aplicação Não Não existe

215 Aplicação das 
radiações

De média 
aplicação Sim Grandezas e medidas 

e ângulos

249 Sistema solar
 e universo

De média 
aplicação Sim

Grandezas medidas, 
ângulos, proporções, e 

formas geométrica

Fonte: os autores (2024).
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A interdisciplinaridade no ensino das ciências e da matemática exige 
uma abordagem que vá além da simples justaposição de conteúdos, promo-
vendo conexões significativas entre as áreas do conhecimento. No entanto, 
como aponta Libâneo (2011), a organização tradicional das disciplinas tende 
a fragmentar os objetos de estudo, dificultando uma visão mais ampla e con-
textualizada. Esse isolamento pode comprometer a compreensão dos estudan-
tes, tornando essencial a adoção de estratégias pedagógicas que incentivem a 
articulação entre os diferentes campos do saber.

Ao analisar o livro Teláris Essencial: Ciências 9º ano (Gewandsznajder e 
Pacca, 2022), observa-se um número reduzido de atividades práticas em com-
paração a outras obras. Das sete atividades propostas, apenas uma estabelece 
uma relação interdisciplinar com a Matemática, evidenciando uma integração 
limitada entre essas áreas do conhecimento.

Essa baixa conexão sugere uma oportunidade pouco explorada de for-
talecer a relação entre os conceitos científicos e matemáticos, o que poderia 
contribuir para um aprendizado mais dinâmico e instigador. O Quadro 3 apre-
senta as categorias analisadas no livro, destacando a abordagem adotada e suas 
implicações para o ensino interdisciplinar.

Quadro 3 – Categorias analisadas do livro: Teláris Essencial Ciências 9º ano

Página 
do Livro 

Conteúdo do livro de 
ciências

Aplicação em sala 
de aula 

Interdisciplinaridade 
entre ciências 
e matemática

Ligação com 
qual conteúdo 
matemático

35
Genética, evolução e 

conservação
De fácil aplicação Sim

Probabilidade e 
proporção

99
Evolução: origem da 

vida e formação 
de espécies

De fácil aplicação Não Não existe

153
Átomos e elementos 

químicos
De fácil aplicação Não Não existe

172
Ligações químicas e 
mudanças de estado

De fácil aplicação Não Não existe

197
Transformações 

químicas
De fácil aplicação Não Não existe

225 Radiações De fácil aplicação Não Não existe

246 Luz e cores
De média 
aplicação 

Não Não existe

Fonte: os autores (2024).
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Para que a interdisciplinaridade seja efetiva, Japiassu (2006) destaca a 
necessidade de uma adaptação estrutural nas instituições de ensino, incluindo a 
revisão de metodologias e do Plano Político Pedagógico (PPP). A implementa-
ção de práticas interdisciplinares exige planejamento e um compromisso coleti-
vo da escola, a fim de integrar os conteúdos de maneira mais coesa e significati-
va. Esse desafio pode impactar diretamente os materiais didáticos, refletindo-se 
na quantidade e na qualidade das atividades propostas para os estudantes.

A análise do livro Sou Mais Ciências 9º ano (Artuso et al., 2022) revela 
uma quantidade reduzida de atividades práticas, totalizando apenas quatro ao 
longo do texto. Dentre elas, apenas uma estabelece uma relação interdisciplinar 
com a Matemática, evidenciando uma carência tanto em propostas experimen-
tais quanto em conexões entre áreas do conhecimento.

A limitação de atividades práticas pode comprometer o engajamento dos 
estudantes, enquanto a ausência de uma abordagem interdisciplinar reduz as 
oportunidades de articular conceitos científicos e matemáticos de forma inte-
grada. Como consequência, essa abordagem restrita pode impactar negativa-
mente o desenvolvimento de habilidades essenciais para uma aprendizagem 
mais aplicada e contextualizada. O Quadro 4 apresenta as categorias analisadas 
no livro, destacando essa tendência e suas implicações para o ensino.

Quadro 4 – Categorias analisadas do livro: Teláris Essencial Ciências 9º ano

Página 
do Livro

Conteúdo do livro 
de ciências

Aplicação em sala de 
aula

Interdisciplinaridade 
entre ciências 
e matemática

Ligação com 
qual conteúdo 
matemático

20
Evolução 

biológica e 
genética

De fácil 
aplicabilidade

Não Não existe

105
Composição da 

matéria
De média 

aplicabilidade
Não Não existe

156 Ondas
De fácil 

aplicabilidade
Não Não existe

190 Luz e cores
De média 

aplicabilidade
Sim Probabilidade

Fonte: os autores (2024).
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Para compreender as limitações observadas no livro Sou Mais Ciências 
9º ano (Artuso et al., 2022) em termos de atividades práticas e interdisciplina-
ridade, é possível recorrer à reflexão de Vasconcelos e Dionisio (2023), que 
destacam a importância dos recursos multimodais na integração de diferentes 
áreas do conhecimento. Segundo os autores, esses recursos facilitam a transi-
ção e a interconexão entre disciplinas, permitindo que os estudantes percebam 
as relações entre os conceitos de maneira integrada. Nesse contexto, a ausência 
de propostas experimentais e a escassa conexão entre ciências e matemática 
no livro analisado podem ser interpretadas como uma falta de estratégias que 
favoreçam essa integração interdisciplinar, o que limita a compreensão dos es-
tudantes sobre a aplicabilidade dos conteúdos.

Outro aspecto interessante das atividades práticas é a autonomia que 
proporcionam aos estudantes. Esse processo permite que eles enfrentem de-
safios e compreendam que a primeira tentativa nem sempre será bem-suce-
dida. A experimentação e o método de tentativa e erro são fundamentais, 
pois estimulam a criatividade na busca por soluções para os problemas que 
surgem ao longo da atividade. Além disso, ao lidar com essas dificuldades, 
os educandos desenvolvem habilidades essenciais, como resiliência e adapta-
ção, indispensáveis para um aprendizado efetivo e para a aplicação prática do 
conhecimento adquirido.

Como destaca Rosito (2008, p. 195), “assim, atividades práticas in-
vestigativas conseguem integrar a parte experimental aos aspectos teóricos 
necessários à sua compreensão”. A análise dos livros didáticos revelou que 
todos incluem um segmento voltado às atividades práticas. No entanto, con-
forme demonstrado nos quadros, há uma variação significativa na quantidade 
dessas atividades entre os livros analisados. Enquanto alguns apresentam um 
número expressivo de propostas experimentais, outros trazem um volume 
mais restrito, o que pode limitar a exploração do aprendizado interdisciplinar.

Os livros com maior quantidade de atividades práticas conseguem ex-
plorar de forma mais ampla outras áreas do conhecimento, como a Matemá-
tica. Isso indica que a diversidade e a frequência dessas experiências favore-
cem a interconexão entre diferentes campos do saber. Como consequência, 
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os estudantes são incentivados a estudar e compreender novas áreas relacio-
nadas, aprimorando tanto seu desempenho nas atividades práticas quanto seu 
desenvolvimento acadêmico e interdisciplinar.

Ao exigir uma postura investigativa do estudante, as atividades práticas 
favorecem o contato com os fenômenos, possibilitando que ele formule hipó-
teses, realize experimentos, cometa erros, interaja com os colegas e apresente 
suas opiniões, a fim de avaliar a pertinência e a validade das conclusões que tira 
durante essas experiências (Zanon e Freitas, 2007). 

Para que as atividades práticas descritas nos livros didáticos se tornem 
realmente efetivas no processo de aprendizagem, é fundamental que os profes-
sores adotem uma abordagem colaborativa em sala de aula. Mais do que sim-
ples exercícios, essas atividades devem estimular a curiosidade dos estudantes, 
incentivando-os a explorar não apenas o conteúdo específico abordado, mas 
também outras áreas do conhecimento.

O objetivo é que essas práticas se tornem experiências valiosas, ultrapas-
sando a simples memorização e funcionando como verdadeiros experimentos 
de vida. Ao integrar os conteúdos e promover um aprendizado mais engajador, 
os professores contribuem para o desenvolvimento de uma compreensão mais 
profunda e duradoura. Dessa forma, a aprendizagem transcende os limites da 
sala de aula, impactando a formação pessoal e acadêmica dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve como objetivo analisar livros didáticos destinados ao 
9º ano das escolas municipais e estaduais do município de Alegrete\RS, com 
um foco particular na presença e qualidade das atividades práticas e sua inter-
disciplinaridade. A análise revelou importantes compreensões sobre a aborda-
gem dos livros examinados em relação às práticas pedagógicas.

Entre os livros avaliados, constatou-se que apenas dois deles, sendo um 
do município e um do estado, dedicavam uma seção significativa às atividades 
práticas com um enfoque interdisciplinar, especialmente integrando ciências e 
matemática. Esses livros se destacaram por oferecer atividades que não apenas 
engajavam os estudantes em experiências práticas, mas também promoviam a 
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conexão entre diferentes áreas do conhecimento, facilitando uma compreensão 
mais ampla e interligada dos conteúdos.

Em contraste, os outros dois livros do estado no qual foram analisados 
apresentaram lacunas significativas no que diz respeito às atividades práticas e 
sua integração interdisciplinar. A ausência de atividades que conecte diferentes 
disciplinas pode limitar a capacidade dos estudantes de aplicar o conhecimento 
de forma contextualizada e integrada, reduzindo o potencial de enriquecimento 
do aprendizado.

A observação de que o livro com mais atividades práticas também ofere-
ceu uma abordagem mais eficaz de interdisciplinaridade reforça a importância 
de incluir atividades que promovam a interação entre diferentes áreas do saber. 
Tais atividades não apenas enriquecem a experiência educacional, mas também 
incentivam a curiosidade e a motivação dos discentes, contribuindo para um 
aprendizado mais motivador e instigador.

Portanto, as conclusões deste estudo destacam a necessidade de uma revi-
são e aprimoramento dos livros didáticos adotados nas escolas, visando a inclu-
são de atividades práticas mais diversificadas e interdisciplinares. Essa aborda-
gem pode potencializar a formação dos estudantes, preparando-os melhor para 
enfrentar desafios acadêmicos e práticos, e promovendo um aprendizado que 
transcende o conteúdo específico, preparando-os para uma compreensão mais 
ampla e aplicada do conhecimento.
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CAPÍTULO 3
GESTÃO E INCLUSÃO NO CONTEXTO ESCOLAR: 

REFLEXÃO SOBRE PRÁTICAS DE GESTÃO
EDUCACIONAL PARA A INCLUSÃO DE ESTUDANTES 

COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA
Priscila Barrozo Manzoni 

Graziela Frainer Knoll
Doi: 10.48209/978-65-5417-511-3

INTRODUÇÃO

Dentre os espaços ocupados pelas crianças, a escola é o que melhor 
se destaca no que se refere às oportunidades relacionais e de convívio, cria-
ção de vínculos e aprendizagem. No processo de escolarização do aluno com 
transtorno do espectro autista, a gestão educacional colabora com o desenvol-
vimento de estratégias que assegurem a inclusão e permanência do estudante, 
mediante a implementação de objetivos, ações de mobilização entre as partes 
envolvidas, como na mediação família-escola-estudante.

Para fins legais, o Transtorno do Espectro Autista (TEA) caracteriza-se 
como deficiência, sendo assegurados direitos e garantias às pessoas com au-
tismo em todas as etapas do desenvolvimento. Alguns marcos legais como o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13146/2015) e a Lei n.º 12764/12, 
também conhecida como Lei Berenice Piana, tratando exclusivamente dos 
direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista. Considerando o 
desenvolvimento atípico dos alunos com TEA e a inclusão escolar, pensar em 
acessbilidade é essencial, de modo que todos os espaços escolares tornem-se 
acessíveis e acolhedores para os alunos com autismo. Um ambiente acessível 
é aquele onde o aluno com Transtorno do Espectro Autista terá as mesmas 
oportunidades que os demais colegas, sendo este adaptado de acordo com 
suas necessidades.
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Entendida como um direito humano, a acessibilidade é garantia de acesso 
ao meio físico, ao transporte, à informação e à comunicação, inclusive aos 
sistemas e às tecnologias de informação e comunicação, bem como a ou-
tros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, seja nos 
investimentos em infraestrutura e mobilidade urbana, nos aparelhos públi-
cos ou nos espaços habitacionais (Ribeiro, 2015, p.138).

A gestão escolar, por meio de suas práticas e mediação dentro da escola, 
exerce uma importante função no que se refere a permanência e promoção da 
autonomia do aluno com TEA, seja mediante as adaptações de métodos e recur-
sos, flexibilização curricular e espaços, sendo ela também a responsável pelo 
diálogo e interlocução entre todos os envolvidos, incluindo a implementação 
dos recursos necessários para a inclusão do indivíduo com TEA.

Um dos maiores desafios aos professores das redes de ensino tem sido 
o aporte teórico escasso sobre educação inclusiva em suas formações iniciais, 
necessitando adaptar, flexibilizar e criar estratégias para os alunos com desen-
volvimento atípico em sala, somado ao pouco suporte para intervir em situ-
ações onde é preciso um maior engajamento de toda equipe, em especial da 
gestão escolar. Para Libâneo (2009), uma boa formação profissional, condições 
estáveis de trabalho somado a formação profissional em serviço, são elementos 
essenciais para a promoção e sucesso de toda a escola. 

Nesse sentido, o objetivo geral deste capítulo1 é investigar qual o papel da 
gestão educacional no cenário escolar frente às demandas trazidas por alunos 
com Transtorno do Espectro Autista. Como objetivos específicos, pretende-se: 
verificar que estratégias podem ser utilizadas para a inclusão dos alunos com 
Transtorno do Espectro Autista no contexto educacional a partir das funções da 
gestão escolar; discutir sobre a importância da gestão educacional no cenário 
escolar e o impacto no processo de inclusão de alunos com Transtorno do Es-
pectro Autista.

O estudo se justifica por pensar que as adaptações na escola para os 
alunos com Transtorno do Espectro Autista, exigem o envolvimento não so-
mente do profissional da educação especial e professor regente, mas de toda 

1 A pesquisa foi desenvolvida e defendida como artigo monográfico de um curso de especialização 
da primeira autora, sob orientação da segunda.
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a equipe escolar, contribuindo na promoção de uma aprendizagem inclusiva 
para esses alunos. A pesquisa também tem relevância pelo crescente número 
de alunos com TEA matriculados na rede de ensino, os quais geralmente ne-
cessitam de adaptações curriculares, sendo necessárias práticas envolvendo 
a gestão na perspectiva de uma educação inclusiva quer no sentido de dire-
cionar avanços, bem como no propósito de divulgar boas práticas, inspirando 
aqueles que precisam.

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

O Transtorno do Espectro Autista passou por modificações ao longo das 
décadas, não somente no que se refere aos critérios diagnósticos, como também 
à sua terminologia, inicialmente fazendo parte da categoria da esquizofrenia, 
sendo caracterizado como esquizofrenia infantil no primeiro Manual Diagnós-
tico e Estatístico de Distúrbios Mentais (DSM-1) publicado na década de 50, 
sendo o transtorno percebido como uma falha no desenvolvimento infantil e 
identificado pelo mesmo nome devido aos padrões comportamentais atípicos 
restritos e repetitivos apresentados por algumas crianças e não compreendidos 
à época. Ao longo das décadas, algumas modificações foram realizadas no que 
se refere ao espectro, fazendo parte dos Transtornos Globais do Desenvolvi-
mento e por fim, a partir do DSM - 5, devido à sua variabilidade multigênica 
compreende-se que

O Transtorno do Espectro Autista caracteriza-se por déficits persistentes 
na comunicação social e na interação social em múltiplos contextos, 
incluindo déficits na reciprocidade social, em comportamentos não verbais 
de comunicação usados para interação social e em habilidades para 
desenvolver, manter e compreender relacionamentos (APA, 2014).

Segundo pesquisas recentes, mais de 2 milhões de brasileiros estão dentro 
do espectro autista, tendo um evidente crescimento se comparado há uma déca-
da (Martins; Peres; Varella, 2023). O Transtorno do Espectro Autista começa a 
ser percebido e questionado devido aos padrões comportamentais observados 
em algumas crianças, inicialmente diagnosticadas com transtornos mentais, 
originando a expressão: “pensamentos autistas”, um termo cunhado pelo psi-
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quiatra Eugen Bleuler para associar comportamentos e padrões de pensamentos 
de seus pacientes com esquizofrenia (Donvan; Zucker, 2017).

Estudos indicam que os primeiros relatos sobre autismo aconteceram so-
mente vinte anos após, onde um menino chamado Donald, institucionalizado 
pela família, manifestava comportamentos inadequados e peculiares se compa-
rados a outras crianças, tais comportamentos caracterizavam-se por categorizar 
as pessoas por cores em potes de vidro “o que ele chamava de seus vidros de 
tinta não teria importado muito para ninguém, a não ser para ele próprio (...)” 
(Donavan; Zucker, 2017, p.19).

A história do Autismo é carregada de dúvidas, inconstâncias, erros médi-
cos e enganos clínicos, culminando em mortes precoces de crianças que apre-
sentavam comportamentos inadequados à sociedade, sem chance para expe-
renciar o contexto educacional, por vezes experimentando apenas instituições 
de reparação como seus lares. Atualmente, entende-se que tais caracteríticas 
denotam à um nome, conhecido como Transtorno do Espectro Autista caracte-
rizado por déficits persistentes na comunicação e interação social (APA, 2013), 
seguido por níveis de suporte.

A escolarização de crianças com Transtorno do Espectro Autista, enfrenta 
desafios ainda pertinentes no cenário atual, o acesso aos espaços por vezes é 
comprometido pelas dificuldades de comunicação, sensorial e de habilidades 
de interação, culminando em reações comportamentais do aluno com autismo 
aos espaços da escola. Segundo Bertazzo (2014, p. 9), “as interações seriam, 
portanto, comprometidas pela dificuldade na comunicação, além de terem in-
fluência de outras características como falha na atenção compartilhada quanto 
a experiências sociais e emocionais com outrem”. Em termos legais, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação n.º 9394/96, aponta para a formação de profes-
sores, como para a igualdade de condições e permanência de todos na escola 
(Brasil, 1996), sendo o investimento efetivo nos profissionais necessário, po-
rém ainda nefrálgico a ser destacado.

Somado a formações efetivas, entender o funcionamento neurobiológico 
do aluno com Trasntorno do Espectro Autista, como a importância das intera-
ções com seus pares, promove o desenvolvimento de habilidades e amplia o 
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repertório social desse público, sendo a escola um lugar com diversas possibili-
dades para o processo de desenvolvimento dos sujeitos. A interação entre pares 
em ambientes educacionais de crianças gera o desenvolvimento de competên-
cias, a solução de conflitos e problemas, compartilhamento de ideias e ativida-
des” (Mendonça, 2023, p. 8).

Para isso, a formação dos profissionais, não somente dos professores, 
mas de todos os agentes envolvidos, funcionários, secretária, porteiro, co-
munidade escolar e demais colaboradores se faz urgente, pois quando nos 
referimos à educação inclusiva, a escola deve estar preparada para receber o 
aluno e não o contrário” (Oliveira, 2020), uma vez que existe a necessidade 
de adequações no que se refere às questões sensoriais, comportamentos in-
flexíveis e disfunções que, na ausência de estruturação eficaz do ambiente, 
terá forte impacto na aprendizagem e permanência dos alunos com Autismo. 
No ano de 2012, surge no Brasil a Lei n.º 12.764, mais conhecida como lei 
Berenice Piana, que institui a Política Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista.

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:
I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 
personalidade, a segurança e o lazer; II - a proteção contra qualquer forma 
de abuso e exploração; III
- o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às 
suas necessidades de saúde, incluindo:
a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;
b) o atendimento multiprofissional;
c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;
d) os medicamentos;
e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento; IV - o aces-
so:
a) à educação e ao ensino profissionalizante;
b) à moradia, inclusive à residência protegida;
c) ao mercado de trabalho;
d) à previdência social e à assistência social. (Brasil, 2012, p. 2).

Dessa forma, estabelece diretrizes que garantem a execução, acesso e 
permanência nas áreas da saúde e educação, desde a infância até a inserção e no 
mercado de trabalho, uma vez que alguns desafios apresentados por este públi-
co são permanentes, causando prejuízos importantes ao longo da vida.
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Contribuindo para o desenvolvimento de práticas inclusivas, as ações de 
articulação da gestão escolar juntamente com os profissionais da educação es-
pecial e demais professores, é uma relação que deve ser permanente e alicerça-
da a partir de elementos norteadores, tendo como agente principal o aluno com 
Autismo, retirando a exclusividade, ainda persistente, do serviço de Educação 
Especial ser a única via de acesso para a permanência dos alunos com Trans-
torno do Espectro Autista no cenário escolar, sendo este um dever e responsa-
bilidade também do estado, sociedade, Instituições de Ensino e família. Sobre 
a função do profissional da educação especial diante dos alunos público da 
Educação Especial,

O Atendimento Educacional Especializado tem como função complementar 
ou suplementar a formação do aluno por meio de serviços, recursos de habi-
lidades e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na 
sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem (Brasil, 2009, p.1).

Assim, a gestão escolar, ao atuar na orientação de professores, no mape-
amento de estratégias efetivas que contribuam para o ensino-aprendizagem e 
para a permanência dos alunos, como também para a acessibilidade, entre outras 
ações que garantam a efetiva inclusão,  promovendo processos significativos de 
aprendizagem, socialização e desenvolvimento dos alunos com Autismo.

GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA

O cenário brasileiro é marcado por mudanças não somente no que se 
refere às terminologias utilizadas, mas também no significado de gestão no 
contexto escolar, com uma visão escolar voltada a administração. Na década de 
30 acreditava-se na neutralidade que tinha a administração geral, podendo ser 
aplicada no contexto escolar. Draback e Souza (2014) o que foi perdendo força 
pela necessidade da inserção de estudos científicos, desmistificando as crenças 
e opiniões de senso comum. A partir das décadas de 70 e 80, desvincula-se e 
torna-se cada vez mais distante o binômio escola e administração e insere-se a 
ideia de uma escola voltada para a gestão baseada nos estudos da época. Ainda 
no que se refere ao caráter administrativo, Draback e Souza (2014, p. 221) res-
saltam que:
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Em relação à educação, a crítica se dava essencialmente no caráter cen-
tralizador, hierárquico, verticalizado e burocrático que orientava a gestão 
educacional, produzindo um enfraquecimento da autonomia escolar e limi-
tando a participação dos profissionais que atuam na escola, nos processos 
de decisão.

Percebe-se importante discussão entre o direito de participação de todos 
por meio de uma gestão onde priorizava a busca por uma sociedade democrática 
e a restruturação da organização escolar, por outro lado, manifestava-se o grupo 
defensor dos direitos privados. A proposta de uma gestão democrática ganhou 
forças a partir da Constituição Federal (1988) e da Lei n.º 9394 (1996) - Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. De acordo com Amaro, Schunk e 
D´Angelo (2004, p. 1), “gestão escolar não é um conceito de fácil compreensão. 
A dificuldade reside na associação conceitual entre dois termos pertencentes a 
campos aparentemente antagônicos - gestão e democracia. Enquanto o primei-
ro está associado às questões técnicas, o segundo relaciona-se à política”.

Ainda que o processo de democratização escolar tenha avançado, os de-
safios enfrentados pela gestão escolar na perspectiva democrática ainda são per-
sistentes, as propostas de qualificação profissional são inferiores às demandas 
cada vez mais crescentes. Para Libâneo (2012), a gestão democrática implica a 
prática coletiva, onde os agentes têm objetivos em comum, em contrapartida, 
ela dependerá de responsabilidades individuais e uma ação coordenada.

Desse modo, a gestão democrática promove o engajamento de todos os 
membros da escola, contribuindo para a redução das taxas de evasão escolar, 
uma vez que prioriza a participação dos alunos como agentes principais no seu 
processo formativo, primando pela autonomia e valorização dos sujeitos, pro-
movendo as relações sociais, alicerçando objetivos e mudanças na realidade 
escolar. A gestão democrática tem suas bases alicerçada no coletivo, com o diá-
logo e a negociação como base (Vieira, 2007), sendo uma força propulsora dos 
movimentos participativos, uma vez que promove avanços nas relações entre a 
escola e comunidade.

Para Libâneo (2009), as práticas institucionais e as práticas pedagógi-
cas proveem as condições motivacionais e as condições intelectuais dos pro-
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cessos de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos. Certamente, a gestão 
democrática perpassa os portões da escola, entender o cenário escolar como 
sendo apenas um dos espaços em que a gestão democrática atua, amplia o 
olhar sobre a constituição do sistema escolar e o fazer educacional, na busca 
por resultados concretos consoante as diretrizes norteadoras para uma socie-
dade democrática.

METODOLOGIA

A partir do tema em estudo, optou-se pela pesquisa qualitativa do tipo 
exploratória, com método de levantamento bibliográfico. Os critérios de in-
clusão foram: disertações ou teses dos anos de 2022 a 2024, com os descri-
tores “gestão educacional e transtorno do espectro autista”. As plataformas 
utilizadas para a localização dos trabalhos foram Google Acadêmico e Scielo, 
selecionadas por caráter de visibilidade e por permitirem, nos mecanismos 
de busca, as delimitações de idioma, ano de publicação e acesso gratuito ao 
artigo integralmente.

Com a busca nas plataformas, foram encontrados 9.720 estudos. A fim 
de delimitar e aproximar mais o levantamento de artigos da temática proposta, 
foi realizada uma nova busca com as palavras-chave: gestão escolar, Trans-
torno do Espectro Autista, adaptação curricular e inclusão, restringindo-se a 
busca por dissertações e teses. A partir disso, 98 estudos foram localizados. 
A partir da pré-leitura dos títulos e resumos, dessa amostra de 98 trabalhos, 
foram escolhidos cinco trabalhos que contemplavam com maior proximidade 
o tema proposto nesta pesquisa. Esse recorte foi feito não somente pelo foco, 
mas também devido à limitação de tempo para o estudo qualitativo dos traba-
lhos (Quadro 1).
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Quadro 1 – Coleta

Título Autor(a)

Práticas Pedagógicas para alunos com Transtorno do Espectro 
Autista: Processos Inclusivos no Contexto Escolar (2022)

Carla Markus Lopes

Transtorno do Espectro Autista na Educação Infantil: Desafios e 
Possibilidades da Gestão Educacional (2022)

Ketlin	 Fernada Oliveira

Gestão Educacional e Autismo: uma análise sobre a produção de 
conhecimento (2023)

Amanda Spíndola Leal 
Ferreira

Participação da Gestão Escolar no Processo de Inclusão do Aluno 
Autista: Um relato de Experiência (2023)

Luana M. C. Lima

Gestão Democrática na Educação Infantil para crianças com 
Transtorno do Espectro Autista (2023)

Luana Paz Mendonça

Fonte: as autoras.

Após a seleção dos trabalhos, foi feita uma leitura aprofundada, com a 
determinação de eixos de análise, explicitados na próxima seção.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise qualitativa dos dados coletados permitiu a construção de qua-
tro eixos temáticos que orientaram a interpretação dos resultados: síntese da 
pesquisa, adaptações de ambientes, práticas pedagógicas inclusivas relatadas e 
o papel da gestão escolar. Esses eixos foram fundamentais para compreender 
como a inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem se 
materializado no contexto escolar, evidenciando tanto os avanços quanto os de-
safios enfrentados pelas instituições ou pelos professores. A seguir, os resulta-
dos são apresentados de acordo com esses eixos, buscando oferecer uma visão 
do processo educativo inclusivo.

A primeira pesquisa analisada foi a tese intitulada. “Práticas pedagógicas 
para alunos com Transtorno do Espectro Autista: processos inclusivos no con-
texto escolar”. Nela, Lopes (2022) realiza a conexão entre os processos de en-
sino aprendizagem, acolhida e permanência dos alunos com Transtrono do Es-
pectro Autista, a gestão escolar e as contribuições dos docentes no processo de 
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inclusão desse público. O cenário do estudo foi uma escola da rede municipal 
com alunos com autismo que frequentam a pré-escola e o ensino fundamental.

Lopes (2022) ressalta a importância de recursos ambientais, como sa-
las com menos estímulos visuais e auditivos e a preparação do ambiente para 
acolher o aluno com TEA, repensando as aulas a partir das características do 
aluno. A autora também conclui sobre a necessidade de espaços formativos 
para o diálogo e troca entre os professores, pois favorecem o desenvolvimento 
de ações inclusivas no acolhimento das crianças com TEA, propondo que a 
escola invista em espaços em que sejam possíveis rodas de conversas, reflexão 
e diálogo entre os docentes, sendo imprescindíveis para o desenvolvimento de 
ações inclusivas.

O estudo de Oliveira (2022), “ Transtorno do Espectro Autista na educa-
ção infantil: desafios e possibilidades da gestão educacional”, reafirma a impor-
tância de analisar e repensar as práticas de gestão baseadas nas características e 
a identificação das necessidades do aluno com Transtorno do Espectro Autista, 
assim como a necessidade do diálogo com a família. Oliveira busca por meio 
de um plano de ação, articular a participação dos atores envolvidos na gestão 
escolar e seus colaboradores, incluindo a formação de professores e a aborda-
gem do Transtorno do Espectro Autista. Para a acessibilidade e permanência do 
aluno com TEA, é necessária a colaboração ativa de todos os profissionais que 
fazem parte da escola.

No estudo “ Participação da gestão escolar no processo de inclusão do 
aluno autista: um relato de experiência”, também com foco na educação in-
fantil da rede municipal, Lima (2023) analisa a  formação continuada e as es-
tratégias de métodos e recursos utilizados e promovidos pela gestão escolar. 
A autora mediou uma roda de conversa entre os profissionais da escola, para 
compartilhamento de experiências. Com o diálogo entre professores e gestão 
escolar, bem como a importância da formação da equipe escolar para criar es-
tratégias eficientes em sala de aula, o estudo argumenta sobre a necessidade 
da participação ativa da gestão escolar, estando este setor mais atuante após a 
realização do estudo.
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Diferente dos demais, o estudo de Ferreira (2023) aborda a perspecti-
va de produção de conhecimento da gestão educacional e a condição do TEA 
por meio do levantamento bibliográfico. Primeiro, a autora aborda o papel da 
gestão escolar na inclusão do aluno com TEA, mencionando a importância da 
implementação de práticas inclusivas. A autora ressalta a importância da gestão 
escolar estar articulada com os demais colaboradores, incluindo o professor de 
educação especial e demais professores, a participação familiar, assim como o 
protagonismo dos alunos como compromisso e processo de inclusão. Segundo 
a autora observa, há uma escassez de estudos que conectem gestão educacional 
e autismo.

Já Mendonça (2023), em “Gestão democrática na educação infantil para 
crianças com transtorno do espectro autista”, relaciona o TEA com a estrutura-
ção das práticas voltadas para esses alunos na educação infantil, trazendo para 
o cenário escolar a relevância de uma gestão democrática atuante. Com relação 
à escola, a autora cita a função de cada profissional, assim como suas condições 
de trabalho que compõem a organização escolar, reassaltando a necessidade do 
Plano Educacional Especializado (PEI) para a adaptação curricular adequada.

Com base nas pesquisas analisadas, as adaptações dos ambientes esco-
lares revelam-se fundamentais para o processo de inclusão dos alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). Lopes (2022) destaca a importância de 
ambientes com menor estímulo visual e auditivo, ressaltando a necessidade de 
considerar as especificidades sensoriais desses alunos ao organizar os espaços 
escolares. Assim, a adaptação dos ambientes vai além da estrutura física, exi-
gindo um olhar atento às necessidades individuais e à criação de espaços que 
promovam conforto, segurança e bem-estar.

As práticas pedagógicas inclusivas, por sua vez, surgem como elemento 
essencial para o acolhimento e a efetiva aprendizagem dos alunos com TEA. 
Lopes (2022) propõe o investimento em espaços formativos que promovam o 
diálogo e a troca entre professores, favorecendo a construção coletiva de estra-
tégias pedagógicas adequadas. A experiência relatada por Lima (2023) reforça 
essa necessidade ao evidenciar lacunas na formação docente e a importância de 
rodas de conversa como espaço de escuta e construção colaborativa. O estudo 
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revela que a ausência de formação continuada compromete o desenvolvimen-
to de práticas pedagógicas eficazes, exigindo ações institucionais voltadas à 
qualificação dos profissionais e à consolidação de uma cultura de inclusão nas 
escolas.

No que se refere ao papel da gestão escolar, os estudos apontam sua cen-
tralidade na articulação de ações inclusivas. Oliveira (2022) e Ferreira (2023) 
reforçam a importância da gestão estar ativamente envolvida no planejamento 
e execução de práticas que garantam a participação e permanência dos alunos 
com TEA. Destaca-se ainda a necessidade de uma gestão democrática, como 
propõe Mendonça (2023), que valorize a participação de todos os envolvidos 
no processo educativo, promovendo a construção coletiva de soluções. No en-
tanto, os dados evidenciam que, embora haja esforços e reconhecimento da 
importância da atuação da gestão escolar, ainda persistem desafios estruturais, 
como a escassez de recursos, formação adequada e integração entre teoria e 
prática, indicando a urgência de políticas institucionais mais efetivas para asse-
gurar a inclusão plena desses alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As pesquisas analisadas estabelecem uma relação crítica entre a im-
portância e a necessidade da formação dos professores no que se refere às 
práticas pedagógicas envolvendo as especificidades dos alunos com TEA, a 
articulação com a gestão da escola e a necessidade iminente de considerar 
os aspectos específicos do autista, como aspectos sensoriais, de comunica-
ção e habilidades sociais, provocando reações diretas no comportamento dos 
alunos autistas quando são estruturadas e articuladas de maneira inadequada 
na escola. Adaptar implica conhecer e para entender sobre os aspectos que 
envolvem o público com Transtorno do Espectro Autista é necessário a cons-
tância no diálogo entre a gestão escolar e os professores, formações que en-
volvam a temática, a flexibilização de práticas, a acessibilidade dos espaços, 
a adaptação curricular e metodológica para pensar de um planejamento que 
contemple as características desses alunos.
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Os estudos ressaltam a importância de direcionamentos efetivos, assim 
como a integração de todos os atores envolvidos na escola, além da família e 
da própria comunidade para a promoção de um ambiente inclusivo. Para além 
de um local de estudos, a escola é um lugar fértil no que se refere às trocas 
sociais, no estabelecimento de vínculos e ampliação de repertório, áreas do 
desenvolvimento comprometidas nos alunos com TEA.

A literatura evidencia que indivíduos com TEA possuem uma relação 
com os estímulos ambientais distinta dos demais. Nesse sentido, a gestão 
escolar desempenha um papel importante no processo ensino-aprendizagem 
dos estudantes, seja pela interlocução entre os pares, seja pelas oportunidades 
de formações necessárias aos profissionais envolvidos, além do alinhamento 
de estratégias de acordo com a realidade da escola.

Para que a inclusão de fato aconteça, é preciso que a gestão e demais 
profissionais da escola, visualizem a diversidade humana como potencial de 
enriquecimento educacional e social. As formações iniciais de professores 
ainda são inadequadas no que se refere ao conhecimento de adaptações ade-
quadas, assim como as especificidades da condição, e de estratégias eficazes 
em sala de aula, culminando, muitas vezes, em ações de exclusão ou segrega-
ção deste público. O processo de inclusão estabelecido por meio de documen-
tos legais se dá não somente na sala de aula, mas em todo o gerenciamento 
escolar, desde a adequação do ambiente pensando nas questões sensoriais, 
sendo muitas vezes percebidas de maneira diferente pelos sujeitos que estão 
no espectro, até a adequação e elaboração de planos e estratégias direcionadas 
do processo inclusivo para os alunos com TEA por parte da gestão escolar, 
tanto para direcionar avanços, como para divulgar boas práticas, inspirando 
aqueles que de alguma forma estão envolvidos no processo de acesso e per-
manência dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista.

A falta de formação adequada dos professores, a escassez de recursos 
e o desconhecimento da comunidade escolar comprometem as práticas de 
inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista. Apesar do núme-
ro reduzido de estudos analisados, destacam-se iniciativas que favorecem a 
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inclusão, como o diálogo entre a equipe, formações continuadas, o envol-
vimento da família e o trabalho multidisciplinar, aspectos essenciais para o 
desenvolvimento integral desses alunos.

Ressalta-se que não se pretende esgotar o asusnto delineado por meio 
desta pesquisa, necessitando de mais abordagens e práticas no contexto edu-
cacional envolvendo este público e a gestão escolar, uma vez que o potencial 
dos alunos com Transtrono do Espectro Autista é evidente. A inclusão dos 
alunos com TEA deve, sobretudo, almejar o desenvolvimento de habilidades 
necessárias, oportunizando o desenvolvimento de suas potencialidades em 
todos os espaços na sociedade.
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CAPÍTULO 4
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (EPT) 
PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA): 

ANÁLISE DAS RELAÇÕES PRETÉRITAS PARA APORTES 
À INOVAÇÃO FUTURA – ESTUDO DE CASO NO CENTRO 

DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS DA ASA SUL 
(CESAS), EM BRASÍLIA, DISTRITO FEDERAL

Nathan Belcavello de Oliveira
Doi: 10.48209/978-65-5417-511-4

INTRODUÇÃO

Se desafios e satisfação fazem parte do exercício da docência, isso é 
ainda mais válido no contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA) ou 
Educação de Jovens, Adultos e Idosos. Desafios oriundos da própria forma-
ção docente que – em muitos cursos de Pedagogia e na quase totalidade das 
licenciaturas plenas específicas – negligencia as peculiaridades do processo 
de ensino-aprendizagem de faixas etárias que superam o transcurso formati-
vo das “idades próprias” do Ensino Infantil (no caso da Pedagogia), do En-
sino Fundamental e do Ensino Médio (em especial nas demais licenciaturas 
plenas), que ofertam o instrumental conceitual e prático que considera tal 
processo e as didáticas para crianças, adolescentes e jovens, do nascimento 
aos 17 anos de idade, inseridos nas etapas sequenciais da Educação Básica, 
conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Brasil, 
2023a).

Por sua vez, com relação à EJA, quando muito citam sua existência na 
estrutura organizacional da Educação Básica, não tratam dos elementos concei-
tuais e didáticos da Pedagogia para estudantes que apresentam defasagem entre 
idade e etapa da Educação Básica, muito menos da Andragogia, conceituado 
por aquele que é considerado seu criador, Malcolm Knowles como “a arte e a 
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ciência destinada a auxiliar os adultos a aprender e compreender o processo de 
aprendizagem dos adultos” (Santos, 2010, p. 2).

Apesar de o debate acerca da Andragogia estar no horizonte de contribui-
ções deste texto, não se configura como seu foco principal. Abordar-se-á, por 
outro lado, como a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) pode incenti-
var o trabalhador-estudante a retomar os estudos, oferecendo uma alternativa 
que vise inseri-lo de maneira mais qualificada no mundo do trabalho enquanto 
complementa sua Educação Básica por meio da EJA. Nesse sentido, é necessá-
rio qualificar esse trabalhador-estudante como aponta Miguel Gonzalez Arroyo 
(2017, p. 43), não somente como estudante com alguma defasagem que precisa 
ser suprida, pois ser trabalhador “é sua condição e identidade social. Política” 
(Ibid., p. 44). Também, como aponta Marialice Mencarini Foracchi (1977, p. 
49), “diversa é a situação do trabalhador que estuda pois, nesse caso, o acidente 
não é o trabalho, mas o estudo. [...] O estudo aparece [...] como contingência”.

Como consequências, é necessário:

[...] organizar os tempos, as turmas, os horários, tendo como referente as 
possibilidades e limitações que lhes impõe sua condição de trabalhado-
res [...] [e] assumir suas experiências sociais e coletivas de trabalho como 
estruturantes da proposta curricular, dos conhecimentos, dos valores, da 
cultura a serem trabalhados. [...] Se o trabalho é estruturante de seu viver-
-sobreviver, de sua identidade social, de classe, não deverá o trabalho ser 
estruturante do currículo, da proposta pedagógica? (Arroyo, 2017, p. 45).

Nesse contexto se insere o Centro de Educação de Jovens e Adultos da 
Asa Sul (CESAS), localizado em Brasília, Distrito Federal. Unidade escolar 
especializada na EJA desde a época que esta modalidade da Educação Bási-
ca era conhecida como o Supletivo, completando 50 anos de funcionamento 
em 2023. Oferta nos três turnos de funcionamento (matutino, vespertino e 
noturno) os segmentos divididos em etapas semestrais equivalentes aos Anos 
Iniciais (1º Segmento, com alfabetização, em 4 Etapas) e aos Anos Finais (2º 
Segmento, em 4 Etapas) do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio (3º Seg-
mento, em 3 Etapas).

A EJA em Brasília vem passando pelo desafio relacionado à evasão 
discente, principalmente, durante e após a pandemia de Covid-19, mas que 
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se iniciou a partir da crise econômica de 2008, como pode ser observado na 
Tabela 1 e Figura 1.

Tabela 1 – Instituições, Turmas e Matrículas da EJA, destaque para o CESAS, 
de 2007 a 2022

Ano
Instituições Turmas Matrículas

Públicas Privadas Total CESAS Total CESAS
2007 121 19 1.569 84 62.835 2.712
2008 152 25 1.730 106 71.914 3.527
2009 145 19 1.597 75 59.465 2.904
2010 121 17 1.490 60 54.584 2.596
2011 123 19 1.564 59 55.338 2.472
2012 121 14 1.479 63 52.651 2.631
2013 122 13 1.416 63 50.468 2.570
2014 136 12 1.451 68 48.557 2.475
2015 137 17 1.455 74 51.384 3.283
2016 127 17 1.453 67 53.707 4.690
2017 119 15 1.474 75 52.943 4.586
2018 117 20 1.442 68 50.426 2.125
2019 118 20 1.402 76 46.902 1.962
2020 120 19 1.308 76 42.225 1.704
2021 116 22 1.255 72 36.946 1.844
2022 109 22 1.242 74 33.794 1.619

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do INEP (2023).

Figura 1 – Matrículas e Instituições da EJA em Brasília, Distrito Federal, 
de 2007 a 2022

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do INEP (2023).
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Da série de 2007 a 2022, o ano de 2008 desponta como aquele com a 
maior quantidade de instituições públicas e privadas, turmas e matrículas para 
o conjunto de Brasília. De 2008 até 2014 há uma queda acentuada no total de 
matrículas da EJA, especialmente acentuada em 2009, momento em que a crise 
econômica gerada pela bolha imobiliária nos Estados Unidos começa a gerar 
efeitos no Brasil. O total de matrículas volta a apresentar um aumento até 2016, 
quando a tendência volta a ser decrescente, com uma acentuação entre 2020 e 
2021, ápice da pandemia de Covid-19, quando as aulas passaram a ser remotas1 
e muitos estudantes não conseguiram se adaptar.

Para enfrentar a evasão, a direção e equipe docente do CESAS buscaram 
alternativas para facilitar o acesso durante o período de aulas remotas, como 
destaca Nathan Belcavello de Oliveira e Cláudio Rodrigues dos Passos (2021, 
p. 6-7):

A primeira observação a destacar é que o WhatsApp, aplicativo de comu-
nicação mais difundido no Brasil, mostrou-se como a alternativa mais efi-
cientes de contato com os estudantes [...].
Observou-se haver aumento do acesso dos estudantes aos conteúdos e ati-
vidades disponibilizados diretamente no WhatsApp por meio de seus links, 
eliminando as etapas de acesso ao Google Sala de Aula, a entrada na turma 
de cada disciplina específica e posterior navegação às abas mural e ativida-
des. Além da eliminação de etapas, o WhatsApp facilitou também porque 
[...] a maioria absoluta dos estudantes usa o celular como equipamento de 
acesso.

Além disso, principalmente após a pandemia, por meio da busca ativa e, 
também, da EPT, ofertando cursos de Qualificação Profissional de Assistente 
Administrativo, Auxiliar de Cozinha e Operador de Computador.

Considerando o relativo êxito dos cursos de Qualificação Profissional, 
que conseguiram ter turmas completas em todos os semestres desde 2022, vis-
lumbrou-se a necessidade de elaboração e tramitação para aprovação de Cur-
sos Técnicos de Nível Médio, a serem ofertados nas formas concomitante ao 
3º Segmento da EJA ou subsequente como estratégia de atração de estudantes 
para o CESAS.

1 “É importante salientar que, além do uso da tecnologia informacional, no caso da EJA, a rede 
pública em Brasília, Distrito Federal, adotou a oferta de material impresso, elaborado e corrigido 
pelos docentes e distribuído e recolhido pela equipe gestora escolar em cronograma pactuado e 
divulgado por cada escola” (Oliveira; Passos, 2021, p. 4).
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Aqui será analisado o processo de elaboração do Plano de Curso Técnico 
de Nível Médio em Secretariado, coincidente com a participação na Pós-Gra-
duação Lato Sensu em Docência para a Educação Profissional e Tecnológica, 
ofertada pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília 
(IFB), como relato de experiência de projeto interventivo. Para tal, será feita 
uma breve apresentação histórica do Centro de Educação de Jovens e Adultos 
da Asa Sul (CESAS), considerações acerca dos apontamentos institucionais da 
relação entre a EJA e a EPT e relatando a experiência no processo de elabora-
ção e analisando aspectos fundamentais relativos ao Plano de Curso Técnico de 
Nível Médio em Secretariado proposto para implementação no CESAS, bem 
como considerações finais.

A TRAJETÓRIA DO CENTRO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
DA ASA SUL (CESAS): ANÁLISE DA RELAÇÃO PRETÉRITA ENTRE 
EJA E EPT

Figura 2 – Destaque para notícia de designação do professor Paulo Nunes Freitas 
como primeiro Diretor do Colégio da Asa Sul

Fonte: Diário Oficial do Distrito Federal (1973, p. 1).
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O registro mais antigo que se tem acesso sobre a criação do então Co-
légio da Asa Sul é a Resolução nº 09/73-CD, de 29 de junho de 1973 (FEDF, 
1973a), do Conselho Diretor (CD) da Fundação Educacional do Distrito Fede-
ral (FEDF). Tal resolução inclui na Tabela de Empregos em Comissão (TEC) 
cargos comissionados referentes à Direção da unidade escolar recém-criada, 
conforme noticia o Diário Oficial do Distrito Federal, informando a designação 
do professor Paulo Nunes Freitas como primeiro diretor (vide Figura 2), feita 
pela Instrução de 26 de junho de 1973 do Presidente da FEDF (1973b, p. 10).

O Parecer nº 059/73-Câmara 2º Grau, de 8 de outubro de 1973, do Con-
selho de Educação do Distrito Federal (CEDF), autoriza o funcionamento do 
Centro de Ensino Supletivo da FEDF no Colégio da Asa Sul (CEDF, 1973, p. 
4). Já a Resolução nº 42/75-CD, de 14 de agosto de 1975, do Conselho Diretor 
(FEDF, 1975a, p. 6), e a Instrução nº 29, de 29 de outubro de 1975, do Presiden-
te da FEDF (1975b, p. 9), respectivamente, muda a denominação do Colégio da 
Asa Sul e cria o Centro de Estudos Supletivos da Asa Sul (CESAS).

Por sua vez, a Portaria nº 129, de 18 de julho de 2000 (SEEDF, 2000, p. 
13), da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), com 
base na Resolução nº 6.854, de 9 de maio de 2000, do Conselho Diretor da 
FEDF (2000, p. 9), e orientada no Parecer nº 34/2000-CEDF, de 23 de feverei-
ro de 2000, do CEDF (2000a), que aprova o novo Regimento Escolar (CEDF, 
2000b), altera a denominação para Centro de Educação de Jovens e Adultos da 
Asa Sul, mantendo a sigla CESAS.

Atualmente, a unidade escolar funciona ofertando a EJA nos três Seg-
mentos (1º Segmento, equivalente aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
tratando-se da Alfabetização; 2º Segmento, equivalente aos Anos Finais do En-
sino Fundamental; e 3º Segmento, equivalente ao Ensino Médio) no Matutino, 
Vespertino e Noturno.

Desde o início, o CESAS apresenta íntima relação entre os Estudos Su-
pletivos (a Educação de Jovens e Adultos – EJA) e a Formação Profissionali-
zante (Educação Profissional e Tecnológica – EPT), como demonstra notícia de 
28 de novembro de 1974 sobre inscrição em suplência profissionalizante (vide 
Figura 3).
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O Parecer nº 41/75-CEDF, de 21 de julho de 1975 (CEDF, 1975, p. 22), 
aprova Plano de Curso na área de Saúde, provavelmente em Enfermagem, já 
que é elaborado e seria executado em convênio entre o CESAS e a Escola de 
Enfermagem de Brasília. O Parecer nº 68/77-CEDF, de 10 de agosto de 1977 
(Brasília, 9 set. 1977, p. 7), aprova o Plano de Curso de Habilitação Profissional 
em Secretário Escolar, ofertado pelo CESAS.

Figura 3 – Destaque notícia sobre inscrição em suplência profissionalizante 
do Colégio da Asa Sul

Fonte: Diário Oficial do Distrito Federal (1974, p. 1).

Contudo, principalmente no final da década de 1990 e início de 2000, a 
unidade escolar se distancia da EPT, talvez influenciada pelas alterações pro-
movidas pela LDB (Brasil, 2023a) e pelo Regimento Escolar aprovado pelo 
Parecer nº 34/2000-CEDF, de 23 de fevereiro de 2000 (CEDF, 2000), que faz 
uma cisão e distinção, respectivamente, entre as modalidades de ensino2 e as 
unidades escolares. Tal situação voltaria a se reverter a partir de 2015 quan-

2 A Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008, faz alterações na LDB que retoma a articulação entre 
EJA e EPT: “§ 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a 
educação profissional, na forma do regulamento” (Brasil, 2023a, art. 37).
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do, por meio do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC), o CESAS inicia a oferta de cursos de Formação Inicial e Con-
tinuada (FIC) com Planos de Curso do Centro de Educação Profissional Escola 
Técnica de Planaltina (CEP ETP) como unidade remota (CESAS, 2023).

A partir do segundo semestre de 2018, o CESAS passou a fazer parte do ca-
dastro do Ministério da Educação (MEC) pelo Sistema SISTEC e se tornou 
unidade ofertante de Cursos de Qualificação Profissional, cujos Planos de 
Cursos foram aprovados pela SEEDF, sendo possível, inclusive, a oferta de 
tais cursos por meio de Unidades Remotas (CESAS, 2023, p. 15).

Desde então, a unidade escolar possui os seguintes cursos de Qualifica-
ção Profissional com Planos de Curso aprovados (CESAS, 2023):

• Assistente Administrativo (semestral – 200 horas);
• Auxiliar de Cozinha (semestral – 220 horas);
• Cervejeiro (semestral – 200 horas);
• Cozinheiro (anual – 400 horas);
• Cuidador de Idoso (semestral – 200 horas);
• Cuidador Infantil (semestral – 200 horas);
• Jardineiro (semestral – 200 horas);
• Massagista (semestral – 240 horas); e
• Operador de Computador (semestral – 200 horas).
Desses cursos, os de Assistente Administrativo, de Auxiliar de Cozinha e 

de Operador de Computador têm sido ofertados regularmente desde 2021, mes-
mo de maneira remota, durante a pandemia de Covid-19. Tal reaproximação da 
EJA à EPT no CESAS está ligada a um movimento institucional maior a nível 
nacional, conforme será visto a seguir.

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (EPT) PARA 
A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA): INDICATIVOS                                                                                                                                      
INSTITUCIONAIS 

	Prevista como modalidade da Educação Básica “destinada àqueles que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e mé-
dio na idade própria” (art. 37) pela Lei nº 9.394, de 1996 (Brasil, 2023a), a EJA 
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possui relação intrínseca com a EPT. São as modalidades preferenciais das es-
tratégias das Metas 8 e 9 do Plano Nacional de Educação (PNE), instituído por 
meio da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 (Brasil, 2023b):

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vin-
te e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo 
no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da 
região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) 
mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros de-
clarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
[...]
Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos 
ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) 
até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo 
absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo 
funcional.

Mais que isso, a interação entre EJA e EPT é o objetivo da Meta 10: 
“oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educa-
ção de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada 
à educação profissional” (Brasil, 2023b).

Tais metas se refletiram no Plano Distrital de Educação 2015-2024 
(PDE – SEEDF, 2015). A EJA está como objeto da estratégia de estabele-
cimento de “parcerias que promovam as práticas de formação integral no 
mundo do trabalho e que promovam a inserção das comunidades e dos grupos 
historicamente excluídos” (Ibid., p. 38) da Meta 11, que propõe “triplicar as 
matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a 
qualidade da oferta em pelo menos 75% da expansão na rede pública, prio-
rizando a educação integrada ao ensino médio” (Ibid., p. 38). Além disso, o 
PDE apresenta como estruturante a oferta da EJA de forma integrada à EPT 
(Ibid., p. 50).

Pautado em tais premissas e atendendo à demanda de sua comunidade 
escolar, o CESAS se propôs a ampliar a oferta da EPT, por meio da oferta de 
Cursos Técnicos de Nível Médio.
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APORTES À INOVAÇÃO FUTURA: RELATO DE EXPERIÊNCIA DO                     
PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE PLANOS DE CURSOS TÉCNICOS DE 
NÍVEL MÉDIO NO CESAS 

	Conciliando com um processo já anteriormente iniciado de elaboração do 
Plano de Curso Técnico em Gastronomia, a procura permanente, a intensidade 
de matrículas e a média de estudantes concluintes dos cursos de Qualificação 
Profissional de Assistente Administrativo e de Operador de Computador, levou 
a atual equipe da EPT do CESAS a considerar a oferta de Cursos Técnicos de 
Nível Médio no eixo tecnológico de Gestão e Negócios (CNE, 2020 e MEC, 
2020),  especificamente os em Administração, em Condomínio e em Secre-
tariado. Além disso, a localização e a expressiva quantidade entre os 54% de 
estudantes que declararam trabalhar em pesquisa amostral realizada no início 
de 2023 e apresentada no Projeto Político-Pedagógico (PPP) do CESAS (2023) 
influenciaram na decisão de escolha dos cursos.

Considerando as peculiaridades da EJA, principalmente com relação a 
sua estratégia de matrícula, que é contínua durante cada semestre, e de oferta, 
em que o estudante se matricula por disciplina, a EPT tem que adaptar a oferta 
de um Curso Técnico de Nível Médio. Também o perfil do corpo discente da 
EJA, em grande medida caracterizado por trabalhador-estudante, faz com que 
alguns detalhes sejam considerados. Entre eles, a necessidade de oferta do cur-
so de EPT no mesmo turno da EJA.

Nesse sentido, para atender a flexibilidade necessária, a oferta dos Cur-
sos Técnicos de Nível Médio propostos foi nas formas concomitante, quando o 
estudante participa do curso ao mesmo tempo que cumpre as disciplinas do 3º 
Segmento da EJA no CESAS, e subsequente, quando o estudante participa do 
curso já tendo concluído o 3º Segmento da EJA ou o equivalente Ensino Médio.

Perceba que a forma subsequente abre oportunidade para estudantes que 
não participam da EJA, desde que tenham o Ensino Médio completo e a idade 
mínima de 18 anos. Desse modo, vislumbra-se que haverá uma média susten-
tável de estudantes matriculados nos Cursos Técnicos, mesmo que, porventura, 
haja uma procura baixa entre os estudantes da EJA.
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Já a forma concomitante foi a solução encontrada para possibilitar que 
os estudantes do CESAS possam participar da EJA e da EPT sem que uma 
modalidade implique em atrasos ou repetência para a outra. Isso não aconte-
ceria caso a forma de oferta fosse a integrada, pois acarretaria numa neces-
sária vinculação curricular. Quer dizer, na eventualidade do estudante não 
conseguir média suficiente em determinada unidade curricular ou optar não 
dar continuidade no Curso Técnico escolhido, por exemplo, automaticamente 
a pessoa perderia o que conseguiu cumprir, uma vez que o Módulo semestral 
seria único. Na forma de oferta concomitante, por sua vez, a Etapa da EJA e 
o Módulo do Curso Técnico são independentes.

Ainda considerando a flexibilidade e atendendo as diretrizes da EPT 
(CNE, 2021), cada Módulo dos Cursos Técnicos constituem saídas interme-
diárias equivalentes a Cursos de Qualificação Profissional. Isso permite que o 
estudante já tenha uma qualificação mesmo que, eventualmente, não consiga 
concluir o Curso Técnico.

Mais que isso, com a previsão de aproveitamento de conhecimentos e 
formações, os Cursos Técnicos são concebidos para aproveitamento dos Cur-
sos de Qualificação Profissional que continuarão a ser ofertados pelo CESAS. 
Desse modo, os estudantes terão mais uma alternativa de formação conjunta 
com a complementação da Educação Básica na EJA.

Cada Módulo totaliza 200 horas, sendo os três primeiros compostos por 
unidades curriculares que somam 160 horas de atividades presenciais e 40 ho-
ras não-presenciais. As atividades não-presenciais serão ser ofertadas por meio 
de Ambiente Virtual de Aprendizado (AVA). Essa possibilidade está apresenta-
da no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (MEC, 2020) e pela Resolução 
CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021 (CNE, 2021)3. Conciliado com a previsão 
de oferta de até 30% da carga horária da EJA por meio de atividades não-pre-

3 “Art. 26. A carga horária mínima dos cursos técnicos é estabelecida no CNCT ou por instrumento 
correspondente a vir substituí-lo, de acordo com a singularidade de cada habilitação profissional 
técnica. [...]
§ 5º Respeitados os mínimos previstos de duração e carga horária, o plano de curso técnico, ofer-
tado na modalidade presencial, pode prever carga horária na modalidade a distância, até o li-
mite indicado no CNCT, ou em outro instrumento que venha a substituí-lo, desde que haja suporte 
tecnológico e seja garantido o atendimento por docentes e tutores” (CNE, 2021 – grifo nosso).
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senciais prevista pela Resolução nº 02, de 12 de dezembro de 2023, do CEDF 
(2023)4, possibilita que a EJA e a EPT sejam ofertadas em um mesmo turno, 
permitindo ao trabalhador-estudante manter sua atividade remunerada.

Com relação à organização pedagógica, a perspectiva é de aproveitamen-
to de boa parte da estrutura e corpo docente existentes e empregados nos Cur-
sos de Qualificação Profissional de Assistente Administrativo e de Operador de 
Computador. Além disso, a estratégia dos Cursos Técnicos consiste em ofertar 
as unidades curriculares no mesmo turno das disciplinas para os estudantes que 
o farão de forma concomitante ao 3º Segmento da EJA. Isso é possível por con-
ta da carga horária não-presencial combinada com a previsão de carga horária 
de projetos e programas para o 3º Segmento da EJA, de maneira similar aos 
itinerários formativos do Novo Ensino Médio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência envolta no processo de elaboração dos Planos de Curso 
Técnico de Nível Médio foram desafiadoras desde o início. A definição de quais 
Cursos Técnicos ofertar foi um processo de diálogo e análise com os estudantes 
dos Cursos de Qualificação Profissional, em especial os de Assistente Adminis-
trativo e de Operador de Computador, e da EJA. O perfil dos trabalhadores-es-
tudantes, em sua maioria empregados em funções de limpeza ou serviços gerais 
em escritórios ou órgãos públicos localizados nas proximidades do CESAS, in-
dicaram o eixo tecnológico de Gestão e Negócios como aquele a ser explorado. 
A escolha pelos Cursos Técnicos do referido eixo tecnológico foi uma aposta 
ponderada pela demanda crescente que, empiricamente, foi possível observar 
atuando há mais de 10 anos em órgão público do Governo Federal.

Espera-se que a oferta dos Cursos Técnicos, para além de fomentar o 
regresso discente ao CESAS, sirva como possibilidade real de melhoria de in-
serção dos trabalhadores-estudantes no mundo do trabalho. Isso por meio de 
4 “Art. 83. [...]
Parágrafo único. Podem ser previstas atividades a distância, com ou sem suporte de ambiente 
virtual de aprendizagem, até 30% das horas do ano ou da série correspondente, preferencial-
mente, nos Itinerários Formativos, quando se tratar do 3º Segmento, desde que a instituição educa-
cional garanta suporte tecnológico, atendimento ao docente e o devido registro nos seus documen-
tos organizacionais” (CEDF, 2023 – grifo nosso).
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uma formação que reconheça os conhecimentos e experiências de cada pessoa, 
agregados à teoria e prática combinadas no processo de ensino-aprendizagem 
que amplie os horizontes das pessoas envolvidas e do CESAS, firmando-se 
como centro de referência e excelência em EJA em Brasília e (por que não?) 
no Brasil.
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CAPÍTULO 5
APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DO ENPI 

(ENSINO PROCESSUAL INTEGRATIVO) NA 
FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES

Alcemir Horácio Rosa
Doi: 10.48209/978-65-5417-511-5

INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta a experiência e os resultados decorrentes da apli-
cação e avaliação de um curso1 de formação docente concebido com base na 
Metodologia do EnPI - Ensino Processual Integrativo, desenvolvida no escopo 
de uma pesquisa de doutorado em Ensino Tecnológico, vinculada ao Instituto 
Federal do Amazonas (IFAM). A proposta formativa teve como objetivo central 
“fomentar a compreensão do Ensino Processual Integrativo (EnPI) como estra-
tégia para a aprendizagem da docência na formação inicial de professores” e foi 
aplicada junto a uma turma do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do 
Instituto Federal do Piauí – Campus Uruçuí.

Inicialmente é valioso destacar que a formação docente inicial depara‑se, 
de modo recorrente, com a ruptura entre os aspectos formativos teóricos e o 
exercício prático, bem como com a carência de experiências vivenciais no con-
texto formativo (Gatti, 2010; Imbernón, 2011). Para enfrentar tal problemática, 
concebemos e executamos uma ação formativa baseada no Ensino Processual 
Integrativo (EnPI) – abordagem que conjuga, de maneira indissociável, quatro 
dimensões estruturantes: Teoria, Prática, Vivência e Socialização. Assim, apre-
sentaremos a trajetória de aplicação e avaliação, destacando também a concep-
ção do EnPI. 

1 O curso de formação EnPI, fenômeno analisado neste trabalho, configurase como um produto 
educacional, atendendo às exigências do Programa de PósGraduação em Ensino Tecnológico do 
IFAM, no âmbito do doutorado. Intitulado “Curso de Formação: o Ensino Processual Integrativo 
(EnPI) como estratégia para a aprendizagem da docência na formação inicial de professores”; e em 
termos de tipologia, enquadrase na categoria de Curso de Formação Profissional.
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A proposta concretizou‑se por meio do curso “Ensino Processual Inte-
grativo (EnPI) como estratégia para a aprendizagem da docência na forma-
ção inicial de professores”, concebido para auxiliar na superação da tradicional 
compartimentação das etapas formativas e articular, em um único percurso, os 
quatro elementos supracitados.

O desenho metodológico do EnPI foi fundamentado em uma extensa re-
visão de literatura, com recorte temporal de 10 anos (2014‑2023) que identi-
ficou 49 experiências exitosas de formação docente. A análise desses estudos 
evidenciou a recorrência de quatro pilares em programas bem‑sucedidos: (I) 
sólido embasamento teórico; (II) prática contextualizada; (III) vivência signifi-
cativa em situações reais de ensino; e (IV) socialização de saberes entre pares. 
A reorganização sistêmica desses eixos constituiu a estrutura base para a pro-
positura do EnPI.

O curso estruturou‑se em 21 horas distribuídas ao longo de dez dias, com-
preendendo três momentos essenciais: A) sete encontros mediados, B) dois pe-
ríodos de estudo autônomo orientado e C) um encontro integrador final. Cada 
fase foi desenhada com roteiros de aprendizagem, objetivos, metodologias dia-
lógicas e espaços de reflexão colaborativa, desvelando em sua organização a 
lógica processual e integrativa da própria metodologia.

Destinado a licenciandos, que optamos por chamar de professores em 
formação inicial, o programa teve como finalidade promover a compreensão 
acerca do EnPI como estratégia inovadora para o desenvolvimento da aprendi-
zagem da docência. Para tal, ofereceu‑se uma combinação de atividades intera-
tivas, estudos dirigidos, trocas de experiências e simulações práticas, buscan-
do proporcionar aos participantes uma imersão abrangente nos fundamentos e 
aplicações do modelo.

Os resultados obtidos revelaram evidências significativas de que a ado-
ção do EnPI proporcionou uma articulação mais consistente e integrada entre 
os saberes que compõem a prática docente e que a formação ancorada na re-
ferida metodologia promoveu avanços qualitativos no processo de aprendiza-
gem dos docentes em formação, especialmente no que se refere à ampliação 
da autonomia, ao estímulo à reflexão crítica e à efetiva contextualização dos 
saberes pedagógicos, tais dados serão explorados com mais profundidade nas 
etapas a seguir. 
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FUNDAMENTOS E CONSTITUIÇÃO DO ENPI 

O curso de formação foi parte indissociável de uma investigação2 de 
doutoramento desenvolvida no âmbito do Programa de Pós‑Graduação em 
Ensino Tecnológico do IFAM. Fundamentando‑se em um referencial teóri-
co que congrega, entre outros, Freire (1996), Garcia (1999), Nóvoa (2022), 
Imbernón (2011), Gatti (2010; 2022) e Tardif (2014), autores que problema-
tizam a histórica ruptura entre teoria e prática nos programas de formação do-
cente e assinalam seus impactos adversos sobre a aprendizagem da docência. 

O Ensino Processual Integrativo (EnPI) emergiu de um mapeamento 
bibliográfico conduzido entre 2014 e 2023, cujo objetivo foi identificar carac-
terísticas recorrentes em experiências bem‑sucedidas na formação inicial de 
professores. Foram examinados 574 estudos obtidos por meio de três bases 
de dados – Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, Biblioteca de Te-
ses e Dissertações (BDTD) e Google Acadêmico – dos quais 49 atenderam 
a critérios de qualidade estabelecidos para uma análise em profundidade. As 
questões investigativas indagavam: “o que está por trás dos casos bem-suce-
didos na formação inicial de professores? Qual os elementos e as característi-
cas que fizeram dar certo? O que experiências anteriores de formação inicial 
podem nos revelar?”.

Foram necessários dois descritores principais: “Experiência na formação 
de professores” e “Resultados”. De forma que 49 estudos foram identificados 
como experiências bem-sucedidas e sendo objeto de uma análise minuciosa 
(Araujo, Silva e Aranha, 2016; Melo, Oliveira e Araújo, 2019; Rôças, 2012; 
Flores dos Santos e Silveira, 2019; Oliveira Silva et al., 2017; Araujo, Silva e 
Aranha, 2016; Farias e Beltrán, 2021; Correia, 2017; Ribeiro, Oliveira, Silva 
e Mendonça, 2020; Oliveira, Pimenta e Vaz, 2018; Goi e Santos, 2019; Silva, 
2018; Silva, 2017; Kundlatsch, 2019; Matos et al. 2020; Martins et al., 2022; 
Silva, Silva, Garcia e Silva, 2020; Silva, 2021; Andrade e Bastos, 2017; Silva, 
Pereira, Brugnera e Pereira, 2021; Santos, 2018; Marques e Santana, 2022; 
Tejera, Martin e Munoz Penton, 2018; Rodrigues et al., 2021; Alves e Rôças, 
2017; Paizan, 2020; Silva, Rodrigues, Barbosa e Ribeiro, 2021; Teixeira et al., 

2 A pesquisa teve autorização prévia da Diretoria Geral (DG) do campus Uruçuí, além da aprova-
ção do Comitê de Ética em Pesquisa do IFAM (CEP), formalizada por meio do parecer consubs-
tanciado nº 6.652.551.
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2018; Costa, 2022; Palmeira-Mello e Chacon, 2022; Jesus, 2017; Oliveira et al., 
2017; Sousa, 2020; Lima, 2022; Sales, 2019; Costa, 2022; Menon, Bernardelli 
e Passos, 2022; Lourenço, 2019; Santos, 2019; Antoniuk, 2015; Albuquerque, 
2016; Alves, 2015; Oliveira Júnior, 2016; Luz, 2020; Menin, 2021; Peruffo, 
2021; Junior, 2020; Barro, 2021; Souza, 2021).

A síntese dos achados revelou a presença de quatro dimensões estru-
turantes: (1) fundamentação teórica; (2) prática pedagógica contextualizada; 
(3) vivências em situações de ensino; e (4) socialização sistemática de sabe-
res entre pares. A manifestação interdependente desses componentes – Teo-
ria, Prática, Vivência e Socialização – evidenciou uma lógica: que esse pro-
cesso formativo precisa ser desenvolvido de forma processual e integrativa, 
favorecendo a aprendizagem.

Em virtude desses resultados, o EnPI foi concebido como uma sistema-
tização das melhores práticas documentadas na literatura. A consolidação des-
sas dimensões em um único arcabouço metodológico possibilitou delinear um 
percurso formativo que contempla, de maneira articulada, aspectos conceituais 
(Teoria), pragmáticos (Prática), vivenciais (Vicência) e de compartilhamento 
reflexivo (Socialização), contribuindo para o aprimoramento da aprendizagem 
da docência em sua totalidade. A figura a seguir apresenta um esquema que de-
senvolvemos para uma melhor visualização da metodologia EnPI.

Figura 1 – Síntese do Ensino Processual Integrativo

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2023).
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Assim, o Ensino Processual Integrativo (EnPI) emerge como uma meto-
dologia de formação docente concebida a partir da articulação de quatro dimen-
sões indissociáveis do processo formativo: Teoria, Prática, Vivência e Sociali-
zação. Fundamentado em uma abordagem processual e integrativa. 

Com isso, o EnPI se apresenta como uma alternativa na superação da 
fragmentação historicamente observada na formação inicial de professores, ao 
propor um percurso que valoriza tanto a construção teórica quanto a experiên-
cia concreta em contextos educativos, além de valorizar a vivência e as trocas 
entre sujeitos. 

Já a sua estrutura metodológica promove a imersão dos sujeitos em si-
tuações reais de ensino-aprendizagem, ao mesmo tempo em que estimula a 
reflexão crítica e o compartilhamento de saberes entre pares. Assim, o EnPI 
configura-se como um modelo formativo que busca desenvolver uma compre-
ensão ampliada e contextualizada da aprendizagem da docência, fortalecendo 
a autonomia e a capacidade de ressignificar práticas a partir de uma estrutura 
processual e integrativa.

Estrutura do curso EnPI

O curso foi estruturado com carga horária total de 21 horas, distribuídas 
ao longo de um período de dez dias. Sua organização compreendeu sete 
encontros formativos mediados, dois momentos destinados a estudos autônomos 
orientados e uma atividade final de integração/Encontro Integrador. No quadro 
a seguir, uma síntese da estrutura do curso.

Quadro 1: Estrutura do curso EnPI

CURSO DE FORMAÇÃO

Título:   O Ensino Processual Integrativo (EnPI) como estratégia para a aprendizagem da 
docência na formação inicial de professores

Público-Alvo: Professores em Formação Inicial 

Carga 
Horária: 

21 horas - O curso será realizado em um período de 10 dias de formação, da 
seguinte forma: 
- 7 dias/encontros formativos dedicados à mediação, com encontros de 1h30m 
hora diária (totalizando 10h30 horas).
- 2 dias/ estudos autônomos com atividades realizadas de forma autônoma pelos 
participantes, com carga horaria de 4 horas diárias (totalizando 8 horas).
- 1 dia/encontro formativo dedicado ao Encontro Integrador, com carga horária 
de 2h30 horas.
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Ementa: 

Introdução aos fundamentos teóricos do Ensino Processual Integrativo (EnPI); 
articulação entre o EnPI, a aprendizagem da docência e a formação inicial de 
professores. Abordagem da temática do Ensino Processual Integrativo (EnPI) 
como contribuição na aprendizagem da docência na formação inicial de 
professores; os quatro elementos do EnPI: Teoria, Prática, Vivência e Socialização 
articulados de forma processual e integrativo para a melhoria do processo de 
aprendizagem docente.

Objetivo: Fomentar a compreensão do Ensino Processual Integrativo (EnPI) como 
estratégia para a aprendizagem da docência na formação inicial de professores.

Fonte: desenvolvido pelo autor (2024).

A proposta curricular do curso abarcou a apresentação introdutória 
do Ensino Processual Integrativo (EnPI), incluindo seus fundamentos e 
possibilidades de aplicação no contexto da formação inicial de professores. 
Todas as etapas foram minuciosamente delineadas com o apoio de roteiros de 
aprendizagem, definição precisa de objetivos, seleção criteriosa de recursos 
didáticos e adoção de metodologias coerentes com a abordagem proposta. 

ASPECTOS METODOLÓGICOS

A estratégia metodológica adotada para a execução do curso3 funda-
mentou-se integralmente na própria lógica do Ensino Processual Integrativo 
(EnPI), estruturando-se a partir da articulação contínua e inseparável de seus 
quatro pilares constitutivos: Teoria, Prática, Vivência e Socialização. Esses ele-
mentos estiveram presentes de forma integrada em todas as etapas do percurso 
formativo. Com carga horária total de 21 horas, distribuídas ao longo de dez 
dias consecutivos, a proposta formativa foi composta por sete encontros media-
dos com duração de 1h30 cada, dois momentos de estudo autônomo orientado 
com 4 horas cada, e um encontro integrador final com 2h30 de duração. 

Todo o processo foi concebido segundo uma lógica didática processual 
e integrativa, garantindo coerência entre os fundamentos metodológicos e a 
prática pedagógica do curso. Optamos por desenvolver a figura a seguir com 

3 Todo o processo de concepção, implementação e avaliação do curso EnPI foi devidamente siste-
matizado em um relatório técnico-pedagógico, submetido e aprovado pelo Programa de Pós-Gra-
duação em Ensino Tecnológico do IFAM (PPGET). O referido documento apresenta, de forma de-
talhada, registros fotográficos, planejamento didático, descrições das etapas executadas, resultados 
obtidos e análises reflexivas que evidenciam a efetividade da proposta formativa.
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um desenho do desenvolvimento do curso, que também foi apresentado aos 
participantes do curso.

Figura 2: Desenho de desenvolvimento do curso

Fonte: desenvolvido pelo autor (2024).

Conforme se observa na figura acima, pode se observar como cada jorna-
da formativa foi minuciosamente concebida. Todas a partir de objetivos peda-
gógicos, conteúdos previamente delimitados e estratégias didáticas coerentes 
com a lógica do EnPI, acompanhadas de instrumentos específicos de mediação 
e avaliação. 

As sessões presenciais pautaram‑se em uma dinâmica dialógica e reflexi-
va, estimulando a participação ativa dos participantes por meio de exposições 
temáticas, debates orientados e retomadas sistemáticas dos tópicos já trabalha-
dos. Os períodos de estudo autônomo foram norteados por roteiros de aprendi-
zagem, contendo atividades direcionadas que favoreceram a investigação indi-
vidual e a elaboração de textos reflexivos.

No último dia de formação, o Encontro Integrador proporcionou a apli-
cação prática do EnPI, uma vez que os participantes planejaram e simularam 
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aulas ancoradas na metodologia, socializando posteriormente suas experiências 
em ambiente colaborativo. Todo o processo contou com materiais de apoio – 
planos de aula, roteiros pedagógicos e recursos visuais (quadros, esquemas, fi-
guras e modelos) – que conferiram maior clareza ao percurso formativo. Soma-
ram‑se a isso canais permanentes de comunicação entre mediador e cursistas, 
por exemplo: a criação de um grupo de Whatsapp disponibilizado, além de uma 
sala de aula virtual pelo Classroom; assegurando acompanhamento contínuo, 
suporte oportuno e escuta ativa. Em conjunto, tais elementos configuraram uma 
experiência de aprendizagem que privilegiou a integração de saberes, o prota-
gonismo dos futuros docentes e a vivência concreta dos princípios correlatos ao 
Ensino Processual Integrativo.

Os participantes, aplicação e avaliação do curso

No total, 19 estudantes manifestaram interesse em participar da expe-
riência, com inscrição no curso e assinatura dos documentos de participação. 
Destes, 15 mantiveram participação assídua e efetiva ao longo de todas as eta-
pas do curso. A adesão ao processo formativo ocorreu de forma voluntária, 
mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
conforme os princípios éticos da pesquisa com seres humanos, sendo o projeto 
previamente aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Federal 
do Amazonas (IFAM), sob parecer consubstanciado nº 6.652.551.

A aplicação da proposta formativa baseada no Ensino Processual In-
tegrativo (EnPI) se deu entre os dias 10 e 23 de dezembro de 2024, e ocor-
reu no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto Federal do 
Piauí (IFPI) – Campus Uruçuí, tendo como público-alvo os 19 discentes do 
V período, em fase de consolidação de sua formação inicial para a docência. 
Esse cenário foi estrategicamente selecionado por representar um momento 
crucial no percurso formativo dos licenciandos, no qual as articulações entre 
teoria, prática e experiências vivenciadas em campo tornam-se decisivas para 
a constituição da identidade docente.

A avaliação do curso fundamentado no EnPI foi conduzida de forma sis-
temática, visando captar tanto os efeitos formativos quanto as percepções dos 
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participantes ao longo do processo. Para isso, foram empregados instrumentos 
qualitativos e quantitativos, com destaque para: (I) questionários estruturados, 
aplicados ao final das atividades formativas, com foco na avaliação da estrutu-
ra, conteúdo e metodologias do curso; (II) entrevistas semiestruturadas, realiza-
das após o Encontro Integrador, que buscaram aprofundar a compreensão sobre 
o impacto da metodologia na formação dos licenciandos; e (III) momentos de 
escuta ativa e análise coletiva, promovidos ao final de cada encontro, com o 
intuito de verificar a aderência dos conteúdos aos objetivos propostos.

A análise dos dados coletados foi orientada pela abordagem da Análise 
Textual Discursiva (ATD), permitindo a emergência de categorias interpreta-
tivas que evidenciaram, de forma consistente, o potencial transformador do 
EnPI. Os participantes relataram ganhos expressivos na compreensão da do-
cência como prática processual e integrativa, destacando que o EnPI contribuiu 
para a melhoria da aprendizagem da docência e ampliar a consciência sobre os 
processos de ensino e aprendizagem. A metodologia foi reconhecida como uma 
alternativa viável frente à fragmentação tradicional da formação docente, espe-
cialmente por promover a integração dos saberes e o exercício real da prática 
pedagógica em contextos de formação inicial.

O DESENVOLVIMENTO DO CURSO

A execução do curso foi cuidadosamente estruturada em uma sequência 
didática distribuída ao longo de dez dias consecutivos, de 10 a 23 de dezembro 
de 2024. Todas as etapas foram fundamentadas nos princípios metodológicos 
do Ensino Processual Integrativo (EnPI), o que implicou em uma abordagem 
formativa pautada na articulação orgânica entre Teoria, Prática, Vivência e So-
cialização. O planejamento teve como foco a construção progressiva da apren-
dizagem docente, respeitando o processo e a integração das etapas.

O 1º Encontro Formativo, realizado em 10/12/2024, teve como objetivo 
introduzir os participantes ao curso, apresentar os fundamentos conceituais do 
EnPI e discutir os principais desafios enfrentados na aprendizagem da docên-
cia no contexto da formação inicial. Esse momento inicial buscou criar um 
espaço de acolhimento e de escuta, estimulando a autorreflexão sobre o papel 
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do professor em formação e sobre as lacunas percebidas no próprio percurso 
formativo.

No 2º Encontro Formativo, realizado em 11/12/2024, aprofundaram-se 
os fundamentos teóricos e epistemológicos do EnPI. Foram exploradas as ba-
ses conceituais que sustentam a metodologia, com ênfase na origem dos quatro 
pilares constitutivos — Teoria, Prática, Vivência e Socialização — a partir de 
uma revisão crítica da literatura. Este encontro também favoreceu o diálogo so-
bre os princípios integradores da metodologia e suas implicações pedagógicas.

No 3º dia, 12/12/2024, os participantes dedicaram-se ao 1º Estudo Autô-
nomo, orientado por um roteiro detalhado de aprendizagem. A proposta exigiu 
uma investigação individual sobre o EnPI como estratégia formativa, culmi-
nando na produção de um texto dissertativo-argumentativo, no qual os estudan-
tes refletiram criticamente sobre os pressupostos e aplicabilidades do modelo 
EnPI em contextos de formação docente.

O 3º Encontro Formativo, realizado em 13/12/2024, retomou-se a me-
diação com foco na articulação entre o EnPI e o processo de aprendizagem da 
docência. Discutiu-se como os quatro elementos da metodologia se integram na 
formação inicial, além de serem compartilhadas experiências, percepções e de-
safios enfrentados pelos próprios participantes ao longo da trajetória formativa.

Nos encontros subsequentes, o curso aprofundou-se no estudo individua-
lizado de cada pilar do EnPI. 

O 4º Encontro Formativo, realizado em 16/12/2024, tratou-se da dimen-
são Teórica, compreendida como fundamento estruturante e necessário à con-
solidação da identidade docente. Foram analisadas as relações entre teoria e 
prática, problematizando o distanciamento ainda recorrente entre o conheci-
mento acadêmico e a realidade escolar.

O 5º Encontro Formativo, realizado em 17/12/2024, teve-se como foco a 
Prática pedagógica, abordando a ação docente como espaço de experimentação 
e reflexão crítica. Os participantes debateram estratégias metodológicas, instru-
mentos didáticos e os desafios concretos do fazer pedagógico, sempre à luz de 
uma prática processual e integrativa.
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O 6º dia, 18/12/2024, foi reservado ao 2º Estudo Autônomo, cujo obje-
tivo foi analisar as inter-relações entre teoria e prática na formação docente. 
A atividade conduziu os participantes a problematizarem os limites da prática 
pedagógica desvinculada da vivência e da socialização, promovendo assim um 
exercício de síntese reflexiva entre os elementos da metodologia.

O 6º Encontro Formativo, realizado em 19/12/2024, abordou a Vivência 
como dimensão formativa central. Foram promovidas discussões sobre a im-
portância da experiência concreta e significativa como mediadora da aprendi-
zagem da docência. Nesse momento, destacou-se a subjetividade dos sujeitos 
em formação e o papel da experiência vivida na constituição do saber docente.

O 7º Encontro Formativo, realizado em 20/12/2024, encerrou-se o ciclo 
de aprofundamento dos pilares do EnPI com o estudo da Socialização, compre-
endida como processo dialógico de partilha de saberes, mediações e práticas, e 
retroalimentação de novas aprendizagens por meio de trocas. A atividade evi-
denciou a importância da construção coletiva do conhecimento pedagógico e 
das interações colaborativas na formação inicial de professores.

Por fim, no 10º dia, que foi em 23/12/2024, foi realizado o Encontro Inte-
grador, etapa culminante da experiência. Os participantes planejaram, apresen-
taram e refletiram criticamente sobre propostas de aulas elaboradas com base 
no EnPI, vivenciando de forma plena os quatro elementos da metodologia. Essa 
etapa final proporcionou não apenas a aplicação prática dos conhecimentos 
construídos, mas também a socialização das aprendizagens e o fortalecimento 
da autonomia profissional dos futuros docentes. 

Em síntese, o Encontro Integrador, foi o momento de cada participante 
construir um plano de aula a partir do próprio EnPI, em seguida simular tal aula, 
e assim, analisarem por si e em conjunto a viabilidade de aplicação dessa meto-
dologia. A seguir, optamos pela construção de um Quadro, com a possibilidade 
de se analisar todos os detalhes dos encontros, como data, temas e objetivos.
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Quadro 24 – Cronograma, estrutura e os componentes de aplicação do curso de 
formação

PLANEJAMENTO DO CRONOGRAMA, ESTRUTURA E OS COMPONENTES
Evento formativo Data C.H Tema Objetivo

1º Encontro 
Formativo

10/12/2024 1h30

Introdução ao 
curso: reflexão 

sobre os desafios 
da aprendizagem 
da docência na 

formação inicial 
de professores

Refletir sobre os desafios do 
processo de aprendizagem 

docente na formação inicial, 
à luz do referencial teórico 

adotado, compreendendo-se 
como o Ensino Processual 
Integrativo (EnPI) emerge 

como estratégia para aprimorar 
a efetividade do processo 

formativo.

2º Encontro 
Formativo

11/12/2024 1h30
Ensino Processual 
Integrativo (EnPI): 
Conceitos e etapas

Compreender o conceito de 
Ensino Processual Integrativo 

(EnPI) e entender seus 
fundamentos e etapas.

1ª Estudo Autônomo 12/12/2024 4hs

Problematizando o 
Ensino Processual 
Integrativo (EnPI) 
como estratégia de 
aprendizagem na 
formação inicial 
de professores

Analisar o Ensino Processual 
Integrativo (EnPI) como uma 
estratégia de desenvolvimento 
da aprendizagem da docência 

na formação inicial de 
professores.

3º Encontro 
Formativo

13/12/2024 1h30

Articulação entre 
Ensino Processual 

Integrativo, 
aprendizagem 

da docência e à 
formação inicial 
de professores

Compreender a articulação 
entre o Ensino Processual 

Integrativo, à aprendizagem da 
docência e à formação inicial 

de professores.

4º Encontro 
Formativo

16/12/2024 1h30

Etapas do EnPI: 
Teoria (articulada 
à Prática, Vivência 

e Socialização)

Perceber a Teoria como 
elemento do Ensino Processual 
Integrativo, indissociável para a 

aprendizagem da docência.

5º Encontro 
Formativo 

17/12/2024 1h30

Etapas do EnPI: 
Prática (articulada 
à Teoria, Vivência 

e Socialização)

Identificar a Prática como 
elemento do Ensino Processual 
Integrativo, indissociável para a 

aprendizagem da docência.

4 As cores do quadro remetem a divisão dos encontros: em azul os 07 Encontros Formativos, em 
amarelo os 02 Estudos Autônomos e em verde o Encontro Integrador. 
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2º Estudo Autônomo 18/12/2024 4hs 

Problematizando a 
Teoria e a Pratica 

na formação 
inicial de 

professores 

Perceber que na perspetiva do 
EnPI, a Teoria e a Pratica são 
indissociáveis, importantes na 

aprendizagem da docência, 
mas não suficientes para a 
aprendizagem no processo 

formativo.

6º Encontro 
Formativo

19/12/2024 1h30

Etapas do 
EnPI: Vivência 

(articulada à 
Teoria, Prática e 

Socialização)

Identificar a Vivência como 
elemento do Ensino Processual 
Integrativo, indissociável para a 

aprendizagem da docência.

7º Encontro 
Formativo

20/12/2024 1h30

Etapas do EnPI: 
Socialização 
(articulada à 

Teoria, Prática e 
Vivência)

Identificar a Socialização como 
elemento do Ensino Processual 
Integrativo, indissociável para a 

aprendizagem da docência.

Encontro Integrador 23/12/2024 2h30

Uma experiência 
de aula com o 

Ensino Processual 
Integrativo

Desenvolver uma aula 
experimental com a utilização 

do EnPI.

Fonte: desenvolvido pelo autor (2024)5.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

	A avaliação do curso “O Ensino Processual Integrativo (EnPI) como es-
tratégia para a aprendizagem da docência na formação inicial de professores” 
foi conduzida por meio de um conjunto articulado de instrumentos com o intui-
to de promover uma análise qualitativa do processo vivenciado. A triangulação 
de dados permitiu não apenas acompanhar o desenvolvimento da proposta, mas 
também compreender, com profundidade, os efeitos da metodologia sobre os 
sujeitos em formação.

	Dois instrumentos principais foram utilizados: (1) uma entrevista estru-
turada, aplicada imediatamente após o Encontro Integrador, voltada à identi-
ficação das percepções dos participantes sobre as contribuições pedagógicas, 
metodológicas e formativas do curso; e (2) um questionário estruturado, que 
buscou avaliar aspectos relativos à organização, coerência interna, aplicabili-

5 Retirado na integra da Tese.
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dade e efetividade da proposta. Complementarmente, (3) ao final de cada en-
contro formativo, foram realizados momentos de escuta coletiva, nos quais os 
participantes puderam expressar impressões, sugerir ajustes e refletir sobre o 
percurso em tempo real, o que possibilitou um acompanhamento contínuo do 
alcance dos objetivos previstos.

	A análise dos dados obtidos foi fundamentada na Análise Textual Discur-
siva (ATD), abordagem que permitiu identificar sentidos construídos a partir 
dos discursos dos participantes e categorizar os principais achados. Dentre os 
resultados, emergiram as categorias: “1) uma proposta formativa sustentada no 
Ensino Processual Integrativo (EnPI) contribui na aprendizagem da docência 
na formação inicial de professores. 2) Com a participação no curso de for-
mação, os professores compreenderam e perceberam o EnPI como estratégico 
para o desenvolvimento da aprendizagem docente. E, 3) O curso de formação 
sustentado no Ensino Processual Integrativo (EnPI) contribuiu para a aprendi-
zagem dos professores em formação inicial nos aspectos relativos à autonomia, 
reflexão e contextualização da aprendizagem docente”6. 

	Os resultados apontaram em síntese o reconhecimento do EnPI como 
uma proposta metodológica efetiva, capaz de contribuir de forma significativa 
para a aprendizagem da docência na formação inicial. Os participantes enfati-
zaram que o EnPI possibilitou um reposicionamento em relação ao próprio pro-
cesso de aprender a ensinar, ao estimular a autonomia intelectual, o pensamento 
crítico e a contextualização das práticas pedagógicas.

	Os dados também revelaram que o curso supriu lacunas recorrentes da 
formação tradicional, especialmente aquelas decorrentes da fragmentação en-
tre teoria e prática. Os relatos dos licenciandos convergiram com as críticas 
presentes na literatura especializada, como as formuladas por Gatti (2010), ao 
evidenciarem a ausência de propostas formativas processuais, integradoras e 
dialógicas em seus percursos anteriores. Nesse sentido, o EnPI se destacou por 
promover uma experiência de aprendizagem mais processual e integrativa.

6 Entre aspas, o resultado copiado diretamente da tese, mas sem referência uma vez que a mesma 
ainda não foi publicada.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	Ainda que preliminares, os resultados obtidos indicam a consistência pe-
dagógica do EnPI e sua viabilidade como alternativa às práticas formativas 
convencionais. As análises mais aprofundadas, que serão apresentadas na tese 
de doutorado, incluirão os meta-textos produzidos pelos participantes e per-
mitirão ampliar a compreensão sobre os impactos da metodologia. Contudo, 
os dados já coletados oferecem indícios robustos de sua validade e relevância 
enquanto produto educacional inovador voltado ao fortalecimento da formação 
de professores. 

	Ao integrar, de maneira coerente e indissociável, os pilares da Teoria, 
Prática, Vivência e Socialização, o EnPI revelou-se uma alternativa formativa 
alinhada às demandas formativas, promovendo aprendizagens mais significa-
tivas, contextualizadas e reflexivas. Os participantes evidenciaram que a ex-
periência formativa, sustentada pelo EnPI, contribuiu substancialmente para o 
desenvolvimento da autonomia, da capacidade de reflexão crítica e da apropria-
ção consciente dos processos formativos que constituem a docência.

	Também cabe destacar que alguns desafios emergiram ao longo da imple-
mentação do curso. A participação parcial de alguns membros do público-alvo 
e a necessidade de adaptar o formato originalmente presencial para a modalida-
de remota exigiram readequações. Tais ajustes, entretanto, foram incorporados 
de maneira estratégica e não comprometeram a efetividade da proposta. Um 
exemplo foi a reestruturação do Encontro Integrador, inicialmente previsto para 
ocorrer em 2 horas e 30 minutos, mas que, diante das demandas formativas e da 
intensidade das atividades, precisou ser estendido para 4 horas. Essa ampliação 
visou preservar a qualidade da experiência sem sobrecarregar os participantes, 
garantindo, assim, um ambiente mais equilibrado e propício à melhor vivência 
das etapas do EnPI. 
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CAPÍTULO 6
OS USOS DE DOCUMENTOS ESCRITOS NAS 

AULAS DE HISTÓRIA: CAMINHOS PARA 
CONSTRUÇÃO DO SABER HISTÓRICO

Bruno Rafael Machado Nascimento
Doi: 10.48209/978-65-5417-511-6

INTRODUÇÃO

O ensino de História, ao longo do tempo, tem sofrido críticas e transfor-
mações. Procuram-se vários caminhos para torná-lo mais prazeroso e significa-
tivo aos alunos. Uma das possíveis alternativas são os usos de documentos ou 
fontes escritas na educação básica. À luz de Paulo Knauss (2001), compreende-
-se que o uso de fontes escritas em sala de aula é importante para a problemati-
zação e construção do conhecimento histórico; neste sentido a sala torna-se um 
espaço de pesquisa, na qual, além do professor, os alunos também se tornam 
investigadores. Abandona-se aquela dimensão em que o professor é o detentor 
do conhecimento (já pronto) e os estudantes meros receptores. Relação essa 
que tem feito o ensino de história não ser significativo.

Docentes já perceberam que apenas a ênfase nos conteúdos, necessidade 
de decorar amontado de datas, nomes e fatos tem tornado o ensino enfadonho. 
Na perspectiva de Paulo Freire (1985), essa é uma das características do que ele 
designou de educação bancária, isto é, o discente é tratado como mero depó-
sito em que o professor deposita os conhecimentos que devem ser assimilados 
passivelmente e, preferencialmente, sem a mínima contestação ou problemati-
zação. É uma forma de educar dissertadora de conteúdos em que os professores 
tendem a narrar algo quase morto (Freire, 1985).

Emergem atualmente propostas que tentam romper com a lógica de que 
o educador é o transmissor do conhecimento e o aluno aquele que somente 
assimila. Pensa-se no educando como ser que possui saberes acumulados ao 
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longo da sua existência e que, por isso, deve ser sujeito ativo na construção do 
conhecimento. Uma das grandes contribuições dos usos de documentos his-
tóricos escritos no ensino de História é justamente tornar o discente sujeito 
do conhecimento. André Pereira Neto (2001, p. 144) defende que o uso deste: 
“recurso didático tem condições de estimular a curiosidade investigativa e o 
desejo pelo conhecimento, transformando a sala de aula em um lugar de produ-
ção de conhecimento escolar” e Paulo Kanauss (2001) corrobora essa assertiva 
quando afirma:

Não só a atividade discente e a sala de aula se tornam lugar de exercício de 
pesquisa, mas igualmente o professor se vê envolvido na tarefa de investi-
gador, voltado para o exercício didático, rompendo a lógica normatizadora 
autoritária (Knauss, 2001, p.41).

Para que isso ocorra, a fonte histórica não pode ser utilizada apenas como 
prova comprobatória do discurso do professor. Cabe a este profissional a ade-
quada preparação para o uso didático do documento, isto é, não tem sentido 
disponibilizar para os estudantes materiais escritos sem que eles sejam proble-
matizados.

Circe Bittencourt (2009) assevera que as fontes para o historiador têm 
uma função e que na escola elas adquirem outra. Assim, o professor deve ter 
o cuidado ao transformar as fontes em materiais didáticos (Bittencourt, 2009). 
Seguindo essa perspectiva, a problemática que norteia este capítulo é: como 
utilizar documentos escritos no ensino de História para os anos Finais do Ensi-
no Fundamental e Médio? Para isso, serão apresentadas algumas propostas de 
como os professores podem utilizar as fontes escritas.

Na educação básica o saber histórico escolar é considerado diferente do 
saber acadêmico, parece uma afirmativa óbvia, contudo, a falta de clareza em 
relação a isso pode comprometer as aprendizagens dos discentes. Segundo Ana 
Monteiro (2007, p. 123):

A história escolar é uma configuração própria da cultura escolar, oriunda 
de processos com dinâmica e expressões diferenciadas, mantendo na atua-
lidade, relações e diálogos com o conhecimento histórico stricto sensu e 
com a história viva, o contexto das práticas e representações sociais. Fonte 
de saberes e legitimação o conhecimento histórico “acadêmico” permanece 
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como a referência daquilo que é dito na escola, embora sua produção siga 
trajetórias bem específicas, com uma dinâmica que responde a interesses 
e demandas do campo científico e que são diferentes daquelas oriundas da 
escola, onde a dimensão educativa expressa as mediações com o contexto 
social.

Como exposto, entende-se a História escolar não como vulgarizadora 
dos conhecimentos produzidos no mundo acadêmico, mas como um saber 
diferenciado que estabelece relações com a ciência de referência, neste caso, 
com a História. Diálogo esse que não significa total dependência, pois o saber 
escolar tem suas lógicas, intenções e objetivos que lhes são próprios. A escola 
produz um conhecimento peculiar que não pode ser considerado inferior em 
relação ao acadêmico. É nesse sentido que os usos de documentos históricos 
nas aulas tornam-se fundamentais para, de fato, educar os alunos na perspec-
tiva do pensar historicamente. 

Para Ana Monteiro (2003), a visão que compreende o ensino escolar 
como lugar de aplicação dos métodos científicos para uma prática pedagógica 
eficiente vem sofrendo críticas. Questiona-se a ideia de que a o saber escolar 
é inferior ao conhecimento científico, pois não leva em conta a especificidade 
da cultura e do saber elaborado na escola. Corrobora-se com ela quando afirma 
que a elaboração do saber escolar estabelece relação com os saberes produzidos 
pela ciência de referência, “mas também com outros saberes presentes e que 
circulam no contexto sócio-cultural de referência” (Monteiro, 2003, p.11). 

A perspectiva adotada nesta pesquisa é de que o saber escolar não é 
autônomo e nem totalmente dependente em relação ao saber acadêmico. Isso 
é mais válido quando se trata dos usos de fontes escritas na escola, pois se faz 
necessário que os professores saibam como os historiadores acadêmicos tratam 
as diversas fontes na produção do conhecimento histórico. Ressalta-se que não 
é meramente uma transposição de técnicas de um lugar para outro, mas uma 
orientação em que os educadores seguindo objetivos, dinâmicas e saberes pró-
prios da escola utilizarão em sala.
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A HISTÓRIA DOS USOS DE FONTES HISTÓRICAS PELOS                                                               
HISTORIADORES

A construção do saber histórico, necessariamente, passa pelo uso das 
fontes que são uma espécie de matéria-prima para o historiador. Segundo 
Paul Veyne: “a História é, em essência, conhecimento por meio de docu-
mentos” (Veyne, 1998, p. 18). Assim percebe-se a relação intrínseca entre o 
historiador e as suas fontes. O referido autor adverte que a narrativa histórica 
está além dos documentos, ou seja, as fontes não são o evento em si, “não 
mostra o passado ao vivo ‘como se você estivesse lá’” (Veyne, 1998, p. 19), 
ou seja, os eventos são construídos pelos historiadores que buscam responder 
questões do seu tempo. 

No fim do século XIX e início do século XX, quando a História bus-
cou o status de ciência, os documentos foram vistos como provas fidedig-
nas da realidade. Foi a chamada História Metódica abusivamente intitulada 
de positivista (Bourdé; Martin, 1983). Portanto, “esse documento assumia 
o peso de prova histórica e a objetividade era garantida pela fidelidade ao 
mesmo” (Vieira; Peixoto; Khoury, 2007, p.13). Para Bourdé e Martin (1983) 
essa “escola” historiográfica visava eliminar toda especulação filosófica da 
investigação histórica, bem como, através da aplicação de técnicas rigorosas 
em relação às fontes buscava-se chegar à objetividade. Assim, cabia ao his-
toriador ler os textos escritos, preferencialmente, de órgãos oficiais e extrair 
os fatos históricos contidos neles, criticar os documentos e organizar crono-
logicamente a narrativa. 

Procurava-se a mesma objetividade das ciências naturais, dessa forma, 
os documentos escritos eram revestidos de certa sacralidade. O métier do 
historiador consistia em investigar as possíveis falsificações e verdades dos 
documentos, trabalhar metodologicamente tentando evitar todas as formas 
o “demônio” da subjetividade para que o relato objetivo dos fatos não fosse 
maculado. Portanto, confundia-se a realidade com o documento e “[...] só 
consideravam relevantes para história aquilo que estava documentado e daí 
a importância dos fatos da política institucional: atos do governo, atuação de 
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grandes personalidades, questões de política internacional etc.” (Vieira; Pei-
xoto; Khoury, 2007, p.14).

Essa perspectiva foi aprimorada com o livro, introdução aos estudos 
históricos, de Charles-Victor Langlois e Charles Seignobos, lançado em 1898, 
na França. Segundo Bourdé e Martin (1983), este manual orientou a forma-
ção profissional dos historiadores na França até a década de 1930. François 
Dosse (1992) assevera que os dois autores propõem quatros passos ou etapas 
da pesquisa histórica:

Em primeiro lugar, o historiador deve reunir os documentos e classifica-los. 
No segundo momento, procede à crítica interna dos mesmos. Depois, por de-
dução, analogia, esforça-se para encadear os fatos, para preencher as lacunas, 
enfim organiza os fatos em uma construção lógica (Dosse, 1992, p. 40).

Na dita escola “positivista” o documento triunfa e “a partir de então, todo 
o historiador que trate da historiografia ou do mister do historiador recordará 
que é indispensável o recurso do documento (Le Goff, 1996, p. 540). Resumi-
damente pode-se afirmar que as principais ideias da escola metódica foram: 1º 
não dão importância às questões postas pelos historiadores ao documento, mui-
to pelo contrário defendem o apagamento do historiador por detrás do texto; 2º 
só se aceita como fonte os documentos escritos, pois seriam vestígios deixados 
voluntariamente, por exemplo, correspondências, cartas, diversos manuscritos 
(Bourdé, Martin, 1983). 

Ressalta-se que essa visão reducionista em relação aos documentos histó-
ricos, ao limitar tão somente aos escritos e oficiais, limita a prática dos historia-
dores a determinadas questões e sujeitos específicos, ou seja, os reis e grandes 
autoridades. Contudo, o zelo pelas fontes e seu tratamento deve ser ressaltado. 
Essa maneira de produção do conhecimento histórico influenciou o ensino de 
História não só na França, mas em diversos países. 

No Brasil a maneira de ensinar o Componente Curricular nas escolas até 
recentemente foi determinada pela corrente historiográfica metódica, pois se 
valorizou a biografia dos grandes “heróis” nacionais, a História baseada nos 
fatos políticos, a memorização sem sentido e o esquecimento de grupos sociais 
que também constituem o país, por exemplo, indígenas, negros e mulheres.
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 No ano de 1929 fundou-se a revista Annales d’Histoire Economique 
et sociale com Marc Bloch e Lucien Febvre, assim corporificou-se na revista 
francesa uma nova corrente historiográfica, a escola dos Annales, que faz uma 
dura crítica à escola metódica e inaugurou uma nova maneira de produção do 
conhecimento. Em torno da revista agregaram-se diferentes pesquisadores com 
perspectivas particulares, mas com um núcleo comum (Reis, 2000). 

A partir da crítica à História tradicional que era essencialmente narrativa, 
os membros dos Annales propuseram a “história-problema” em que a pesquisa 
inicia a partir de uma problemática posta pelo historiador que elenca hipóteses 
para verificação. A partir do problema, o historiador selecionará suas fontes. 
Logo, foi com os Annales que o conceito de fontes ou documentos históricos 
foi ampliado para qualquer vestígio deixado pela a humanidade num determi-
nado tempo e espaço (Le Goff, 1996). 

Segundo José Carlos Reis (2000), essa foi uma inovação que proporcio-
nou a ampliação de diversos temas trabalhados pelo historiador, agora não só a 
História política, mas também a das mulheres, da alimentação, da vestimenta. 
Jacques Le Goff (1996) afirma que não foi apenas uma ampliação quantitativa, 
mas também qualitativa. 

O historiador não deve perder de vista que os documentos foram produ-
zidos por uma determinada sociedade que o elaborou segundo determinados 
interesses. Nesse sentido, cabe a ele fazer a crítica aos documentos, pois essa é 
o seu principal dever (Le Goff, 1996). Assim, esses historiadores procuravam 
serem ativos diante das fontes e não sacralizá-las como fizeram os metódicos. 

Apesar dos avanços no campo historiográfico seja com a diversificação 
das temáticas, seja com a multiplicação dos métodos de análises, sobretudo, 
com a interdisciplinaridade proposta pelos Annales, no ensino de História ainda 
há práticas que remontam a História tradicional. Seria injusto não fazer refe-
rência às inúmeras propostas e práticas pedagógicas que vem ocorrendo e que 
procuram melhorar o ensino e aprendizagem. Uma delas são os usos dos docu-
mentos históricos escritos em sala de aula sob uma nova perspectiva, metodo-
logia que valoriza os estudantes como sujeitos e construtores de saberes.
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O SABER ESCOLAR E A MEDIAÇÃO DIDÁTICA

Dentro da escola circulam diversos saberes que nem sempre são reco-
nhecidos e valorizados. A instituição escolar também produz seus saberes. 
Compreende-se este saber como um conhecimento diferente em relação ao 
conhecimento historiográfico, isso não significa afirmar que ele não mantém 
relação com a ciência de referência, mas segue outras lógicas e objetivos. O 
ensino de história não é meramente uma transposição de conhecimentos do 
universo acadêmico para o escolar, mas ele se constitui numa relação dialógi-
ca em que saberes se entrecruzam e problematizam-se. 

Segundo Alice Lopes (1997, p. 106), ocorre na escola a mediação didáti-
ca que é: “um processo de constituição de uma realidade através de mediações 
contraditórias, de relações complexas, não imediatas, com um profundo senso 
de dialogia”. Neste sentido, a prática docente deve ser guiada pelo diálogo 
entre os saberes e não uma mera reprodução.  Ana Monteiro (2007) assevera 
que o saber escolar é uma categoria que:

Designa um conhecimento que com configuração cognitiva própria, relacio-
nado mas diferente do saber científico de referência, e que é criado a partir 
das necessidades e injunções do processo educativo, envolvendo questões re-
lativas à transposição didática e às mediações entre conhecimento científico 
e conhecimento cotidiano, bem como às dimensões histórica e sociocultural 
numa perspectiva pluralista (Monteiro, 2007, p. 14).

Jean-Claude Forquin (1992), apesar de reconhecer a existência da cultura 
escolar, não a considera totalmente independente em relação aos saberes e ma-
teriais culturais disponíveis numa determinada sociedade em dado momento. 
Cabe à escola tornar o saber erudito assimilável aos jovens e isso exige um 
longo e difícil trabalho de: “reorganização, de reestruturação, de ‘transposição 
didática’. É que a ciência do erudito não é comunicável diretamente ao aluno, 
tanto quanto a obra de um escritor ou o pensamento do teórico” (Forquin, 1992, 
p. 32). Ele entende a transposição didática não como uma adaptação superficial 
do saber de referência para a escola, mas como uma mediação em que se leva 
em conta além do estado do conhecimento, as capacidades mentais dos alunos. 
Isso significa que o objetivo é muito mais além do fazer compreender é, sobre-
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tudo, fazer aprender, ou seja, “fazer de forma que o saber se incorpore ao indi-
víduo sob a forma de esquemas operatórios ou habitus” (Forquin, 1992, p. 33).

Assim, os saberes escolares têm suas características influenciadas pela 
organização do tempo, das séries ou anos, a duração das aulas, o ritmo dos 
exercícios. Portanto:

A cultura escolar apresenta-se assim como uma “cultura segunda” com re-
lação à cultura de criação ou de invenção, uma cultura derivada e transpos-
ta, subordinada inteiramente pelos imperativos que decorrem desta função, 
como se vê através destes produtos e destes instrumentos característicos 
constituídos pelos programas e instruções oficiais, manuais e materiais di-
dáticos, temas de deveres e de exercícios, controles, notas, classificações e 
outras formas propriamente escolares de recompensas e de sanções (For-
quin, 1992, p. 33-34).

Nas análises sobre o ensino de História ou especialmente em propostas 
metodológicas devem-se levar em consideração as especificidades da cultura 
escolar, pois se corre o risco de ao desconsiderá-la incorrer no fracasso. A esco-
la tem uma dinâmica própria que precisa ser conhecida. 

André Chervel (1990) critica a ideia comum de que a escola ensina as ci-
ências e, portanto, aquilo que foi comprovado fora da instituição escolar. Assim 
os equívocos seriam frutos da necessidade de vulgarizar o conhecimento para 
os alunos. Ao professor caberia aplicar métodos que apenas facilitassem ab-
sorção pelos educandos de maior quantidade possível desses saberes. Segundo 
André Chervel (1990, p. 182):

A concepção de escola como puro e simples agente de transmissão de sa-
beres elaborados fora dela está na origem da idéia, muito amplamente par-
tilhada no mundo das ciências humanas e entre o grande público, segundo 
o qual ela é, por excelência, o lugar do conservadorismo, da inércia, da 
rotina. Por mais que ela se esforce, raramente pode-se vê-la seguir, etapa 
por etapa, nos seus ensinos, o progresso das ciências que se supõe ela deva 
difundir.

Ele defende a autonomia das disciplinas escolares em relação às ciências, 
visto que, são criações originais do sistema escolar e, portanto, compreende 
esse sistema como um espaço de criatividade (Chervel, 1990). Concorda-se 
com o autor quando afirma que a finalidade da escola não é somente exercitar 
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as disciplinas, mas vai além dos conteúdos programados e dos ensinamentos 
explícitos. A escola tem suas próprias finalidades e objetivos. 

Outro autor que defende a existência de saber escolar é Dominique Julia 
(2001) e para ele a cultura escolar é:

[...] como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar 
e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a trans-
missão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; 
normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo 
as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de so-
cialização). Normas e práticas não podem ser analisadas sem se levar em 
conta o corpo profissional dos agentes que são chamados a obedecer as 
ordens e, portanto a utilizar dispositivos pedagógicos encarregados de 
facilitar sua aplicação, a saber, os professores primários e os demais pro-
fessores (Julia, 2001, p.10-11).

É evidente que para o autor a instituição escolar tem suas particularidades 
que são manifestadas em suas práticas e normas. Nesse sentido, compreende-
se que as disciplinas escolares não são mera vulgarização ou adaptação do 
conhecimento acadêmico que serve de referência, “mas um produto específico 
da escola, que põe em evidência o caráter eminentemente criativo do sistema 
escolar” (Julia, 2001, p.33). Ao enfatizar as normas e práticas, entendia a cultura 
escolar como sempre dinâmica e, por conseguinte, valoriza as rupturas por me-
nores que fossem. Neste sentido, a escola deixa ser vista como um lugar estático 
e passa a ser um ambiente de produção de conhecimentos históricos próprios, de 
ações que ultrapassam os currículos oficiais, ou seja, escola como lugar de trans-
formação.

Concorda-se com Alice Lopes (1997) quando afirma que a transposição 
didática não dá conta dos processos que ocorrem na escola e que este conceito 
denota a transposição de saberes de um lugar para o outro. Defende-se a media-
ção didática que também não é uma simples intermediação de saberes, mas um 
processo dialético, não imediato e de relações complexas (Lopes, 1997), porém 
ao contrário de Alice Lopes (1997), não se acredita que essa mediação seja 
uma deturpação do conhecimento na escola. Logo, o saber histórico escolar é 
compreendido como inserido na cultura escolar e possui especificidades para 
atender determinadas demandas e objetivos que são diferentes do saber acadê-
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mico. Contudo, ele não é totalmente independente em relação ao conhecimento 
científico e com esse saber estabelece relações não hierarquizadas. Dessa forma 
é que serão analisadas as propostas para os usos dos documentos históricos no 
ambiente escolar.

UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS ESCRITOS NAS AULAS DE HISTÓRIA

Já nos inícios dos anos 2000, o historiador André Pereira Neto (2001) 
revelava a crescente prática dos usos dos documentos escritos em sala da aula. 
Dizia ainda que, para atender a demanda, os livros didáticos traziam atividades 
com uso desses materiais. No entanto, apontava a falta de obras que disponi-
bilizassem formas de usos pelos professores de história. Aliás, a despeito do 
avanço sobre essa questão ainda permanece em diversos livros didáticos a li-
mitada exploração dos documentos históricos. Mas, o propósito não é condenar 
esses materiais que apesar das limitações em muitas ocasiões são os únicos ins-
trumentos didáticos disponíveis aos professores e alunos.  Então, como utilizar 
os documentos escritos em sala de aula?

Selva Guimarães (2012) afirma que os documentos não podem ser usa-
dos tão somente como complemento ou como mera ilustração, mas ela indica 
o caminho da problematização para produção de saber, pois rompe-se a lógica 
de que o conhecimento está pronto e a acabado. Essa perspectiva dialógica é 
fundamental na constituição do processo de ensino-aprendizagem do espírito 
crítico e autônomo dos alunos. Dessa forma, a pesquisa e o debate são inseridos 
nas salas de aula.

André Pereira Neto (2001) analisa a famosa carta de Caminha e sugere 
alguns passos: 1º identificar o emissor e o receptor que o documento se refere. 
“Ou seja, cabe identificar as condições de produção do documento” (Perei-
ra Neto, 2001, p.155). Cabe ao professor levar os alunos à reflexão por meio 
de questionamentos. Quem escreveu? Para quem escreveu? Por que escreveu? 
Será que falou somente a verdade? Qual a sua intenção? O 2º passo é a relação 
entre conteúdo disciplinar e o documento. Neste ponto, ele propõe a contex-
tualização, pois todo “documento histórico, guarda íntima e direta relação com 
o contexto histórico em que o produziu” (Pereira Neto, 2001, p.156). Aqui os 
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alunos podem identificar traços nos documentos que indiquem uma determina-
da época. O 3º ponto é a transferência no tempo e no espaço. Aqui ele chama 
atenção para o risco do anacronismo. Faz-se necessário analisar os documentos 
como filhos do seu próprio tempo. O 4º item é observar o homem concreto. 
“O professor deve selecionar um documento em que a narrativa seja repleta de 
detalhes que permitam ao estudante apreender a atmosfera da época em que 
aquele acontecimento foi produzido” (Pereira Neto, 2001, p. 160). Por fim, 
o 5º ponto é estimular a pesquisa. De acordo com o documento escolhido, o 
professor deve propor pesquisas para o aprofundamento sobre determinadas 
temáticas.

Circe Bittencourt (2009) alerta para a escolha da fonte a ser trabalhada 
na escola. Os textos devem ser motivadores a tal ponto de produzir interesse e 
curiosidade. Assim, o professor deve escolher aqueles que forneçam informa-
ções claras e de acordo com os conceitos trabalhados na sala de aula. Aqui tam-
bém o educador pode anteriormente realizar uma explanação motivadora sobre 
a importância da análise do material para provocar os alunos. Segundo Circe 
Bittencourt (2009, p. 330-331), “a má seleção deles compromete os objetivos 
iniciais propostos no plano de aula, ao passo que sua complexidade e extensão 
podem criar uma rejeição pelo tema ou pelo próprio tipo de material”.  

Circe Bittencourt (2009) sugere alguns caminhos para análise das fontes 
escritas na sala de aula. Primeiramente deve-se descrever o documento, ou seja, 
indicar as informações que ele contém. Depois, mobilizar os saberes e conheci-
mentos prévios dos educandos. A partir disso, pode-se identificar a natureza do 
documento e explorar as características que lhes são próprias, dessa forma, fa-
z-se necessária a contextualização para a melhor compreensão possível e asso-
ciar as informações contidas na fonte aos saberes anteriores. Só a partir destes 
procedimentos anteriores que se pode criticar o documento, ou seja, identificar 
seus limites e interesses.

Analisar-se-á detalhadamente duas propostas que podem ser aplicáveis 
nas salas de aula. Enfatiza-se que são propostas e que o professor pode adaptar, 
modificar e criar formas de usos a partir delas. Isso significa que não são recei-
tas prontas e acabadas, mas sugestões que podem ser analisadas.
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Kátia Abud, André Silva e Ronaldo Alves (2010) indicam os seguintes 
procedimentos de análise de fontes escritas:

1º- Contextualização histórica: analise ampla do contexto de produção 
do documento. As perguntas são essenciais. Por exemplo, quem escreveu? (au-
toria) Quando foi escrito? (datação), onde foi escrito? (localização) e a quem se 
destinava? (destinatário).

2º- Objetivo: pode-se discutir a intencionalidade ou finalidade da fonte. 
A qual grupo socioeconômico o autor ou autores pertencem? O documento é 
de natureza pessoal ou institucional? A quais pessoas ou grupos sociais o docu-
mento se refere?

3º- Aspectos materiais: trabalha-se com as hipóteses a respeito da forma 
de escrita. Foi feito manualmente ou com uso de alguma máquina? Suporte de 
escrita? (papel, papiro), medidas? (tamanho: largura x comprimento).

4º- Descrição do documento: neste ponto as informações são extraídas e 
elas poderão indicar a finalidade da fonte. Qual o assunto central? Quais frases 
resumem a intenção? Quais as necessidades ou possibilidades de solução de 
algum problema são apresentadas? Quais argumentos? Como a argumentação 
foi construída? . Essa é uma etapa de análise importante, pois se faz necessá-
rio “levar em consideração as especificidades do contexto histórico no qual 
o documento foi concebido” (Abud; Silva; Alves, 2010, p. 18). Por exemplo, 
expressões desconhecidas, unidades de medida que podem estar relacionadas 
ao contexto regional.

5º- Interpretação: Neste momento as hipóteses podem ser levantadas, 
pois os alunos descobrirão que não é possível extrair todos os dados da fonte. O 
cruzamento de informações entre diferentes fontes de um mesmo período para 
chegar a uma interpretação mais consistente.

O professor é fundamental neste processo, pois ele orientará os alunos. É 
ele que deve ajudá-los a fazer as perguntas, ou seja, fará a mediação para que 
seja uma atividade conduzida. Aqui ele planejará as atividades para alcançar 
determinados objetivos. Contudo, o educador deverá exercitar a paciência para 
ajudá-los a encontrar os caminhos e não ser ele o caminho. Cabe ao profes-
sor fazer uma explanação de determinada temática, em aulas anteriores, para 



105105

Educação em Debate: Abordagens, Práticas Metodológicas e Reflexões sobre Temas Atuais

depois aplicar as atividades didáticas com uso dos documentos escritos. Isso 
facilitará as análises feitas pelos estudantes.

Outra proposta de utilização dos documentos escritos nas aulas de histó-
ria é a de Maria Auxiliadora Schimidt e Marlene Cainelli (2004). Partindo do 
princípio de que a utilização deles como método de ensino proporciona,

O diálogo do aluno com realidades passadas e desenvolve o sentido de aná-
lise histórica. O contato com as fontes históricas facilita a familiarização 
do aluno com formas de representação das realidades do passado e do pre-
sente, habituando-o a associar o conceito histórico à análise que o origina 
e fortalecendo sua capacidade de raciocinar baseado em uma situação dada 
(Schimidt; Cainelli, 2004, p. 94).

As autoras citadas propõem uma sugestão que está dividida em: identifica-
ção do documento, explicação do documento e comentário sobre ele. Observe:

1º- Identificar qual tipo de fonte é o documento: é importante fazer 
com que os alunos descubram se a fonte é primária ou secundária e como ela 
se apresenta, ou seja, se é escrita, iconográfica, oral. Na identificação é impor-
tante fazer com que eles formulem alguns questionamentos ao documento, por 
exemplo, o que ele informa? Até que ponto pode-se acreditar no que ele diz? 
Qual outra fonte pode-se utilizar para complementar ou confirmar? Também é 
necessário que o professor esclareça algumas palavras ou frases mal compreen-
didas. Cabe a ele fazer uma espécie de preâmbulo do texto. Além disso, deve-se 
identificar a natureza da fonte, pois “... conforme a natureza do documento, será 
obtido um tipo de informação e estabelecida uma forma de usá-la” (Schimidt; 
Cainelli, 2004, p.98). Não se pode deixar de datar a fonte, pois dessa forma 
os educandos poderão situá-la em um determinado contexto. Por fim, deve-se 
motivá-los a identificar o autor para tentar compreender as suas intenções ao 
elaborar o documento.

2º- Explicação do documento: Neste ponto os estudantes devem con-
frontar seus saberes com os elementos do documento. Para que isso ocorra é 
imprescindível a contextualização que “é situá-lo no tempo e espaço, procuran-
do realizar uma reconstituição, a mais razoável possível, dos elementos e acon-
tecimentos que possibilitem esclarecê-lo” (Schimidt; Cainelli, 2004, p.100). 
É nesse momento que se deve realizar a crítica, ou seja, identificar os temas e 
argumentos de acordo com as questões problematizadas.
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3º- Comentário do documento: Os educandos fazem a apresentação das 
suas análises. Nessa etapa a exposição escrita deve conter introdução, desen-
volvimento e conclusão. Na introdução cabe a análise dos dados obtidos na 
identificação do documento, ou seja, a natureza da fonte, as problemáticas e o 
autor. No desenvolvimento explicita-se a explicação ou crítica do documento. 
Maria Schimidt e Marlene Cainelli (2004, p.102) sugerem que:

Essa explicitação pode ser feita em ordem cronológica ou temática. Implica 
retorno sistemático ao documento, seja com breves comentários explicati-
vos, seja com citações de expressões, entre aspas do documento, seja com 
referências a dados, como autor, datas e fator. O retorno ao documento é 
uma forma de o aluno aprender a dar apoio a suas argumentações.

Na conclusão solicitam-se aos alunos as principais respostas às proble-
matizações apresentadas, sua importância e seu grau de interesse pelo docu-
mento. Portanto, para Maria Schimidt e Marlene Cainelli (2004, p.102): “a fase 
do comentário implica redigir texto com explicação sobre o conteúdo do docu-
mento, relacionando-a com o objetivo de responder às questões mais gerais”.

Destacam-se as semelhanças entre as propostas apresentadas, umas mais 
simples e outras um pouco mais elaboradas. Todas propõem o uso dos docu-
mentos de forma problematizada e de acordo com os objetivos escolares. Ob-
serva-se que os questionamentos em relação aos documentos é que orientam as 
análises. Eles não são percebidos como comprovação do discurso do professor 
e muito menos a realidade em si. 

O professor passa a ser um mediador, mas não um mediador qualquer. Ele 
é aquele que orienta os alunos a elaborarem as perguntas adequadas e a con-
textualizar as fontes. Porém, a relação professor e aluno deixa ser “bancária” 
e autoritária, e passa a ser dialógica na construção do saber escolar. Saber esse 
que, diferente dos saberes produzidos nas universidades, alimentam-se deles, 
mas sem serem dependentes. Saberes que vão além da assimilação mecânica de 
conteúdos, mas inserem os estudantes na dinâmica o saber-fazer.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante muito tempo os professores foram vistos como meros transmis-
sores de conhecimentos e os alunos receptáculos passivos. Aos professores ca-
biam vulgarizar aquele conhecimento produzido nas universidades e aos alunos 
absorver o que seus professores transmitiam. O educador deveria dominar bons 
métodos para “passar” o conteúdo de forma adequada. Não se levava em consi-
deração experiências outras dos educandos, seus conhecimentos históricos ad-
quiridos em outros ambientes que não a escola. O bom aluno era aquele repetia, 
preferencialmente, com as mesmas palavras do professor.

No debate atual sobre o ensino de história emergem diversas propostas 
de renovação. É consenso entre os pesquisadores que a sala de aula deve ser 
um local privilegiado de produção de conhecimento, ou seja, o saber histórico 
escolar não é mais visto como algo pronto e acabado. Ele está sempre em cons-
trução e passa a ser ressignificado e reelaborado pelos alunos e professores.

Essas propostas metodológicas apresentadas configuram-se em sugestões 
para a utilização de fontes escritas nas aulas de história. O conhecimento e a 
experiência do professor determinará a melhor forma de utilização. Cabe a esse 
profissional a preparação das aulas de acordo com a temática selecionada, as 
condições intelectuais dos estudantes e as condições de trabalho. Entretanto, 
a despeito de todas as dificuldades enfrentadas pelos educadores, como por 
exemplo, elevada carga-horária, muitas turmas, salas lotadas, falta de estru-
turas. Ainda sim, são propostas viáveis de serem implementadas. Sem dúvida 
a proposta de usar os documentos escritos em sala de aula torna o ensino de 
história mais significativo e saboroso tanto para os estudantes quanto para os 
educadores.
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CAPÍTULO 7
DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

À REALIDADE LOCAL: O DESTINO FINAL DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS EM ALTO ALEGRE DO 

PINDARÉ – MA, POSSIBILIDADES EDUCACIONAIS
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INTRODUÇÃO 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) Lei Federal (n° 
12.305/2010) é um marco no planejamento e gestão de resíduos no Brasil. Des-
de sua criação vem se discutindo um melhor manejo do que é descartado pela 
sociedade, entretanto diversos fatores acabam por postergar uma das mais im-
portantes medidas dessa lei, no caso, o destino final dos resíduos.

No Brasil, a utilização de “lixões” por muito tempo fora a alternativa 
mais usual de descarte de resíduos, gerando impactos ambientais, visuais e so-
ciais a quem convivia com essa realidade.

Fato é que, desde agosto de 2024 não deveria mais existir lixões no Bra-
sil, tal realidade ainda é um desafio a ser alcançado, desde a PNRS prazos 
foram estipulados para que o uso de lixões e aterros controlados fossem modi-
ficados por aterros sanitários. O Primeiro até 2014, posteriormente prorrogado 
para 2020, com ressalva aos municípios com população menor do que 50 mil 
habitantes, prazos que não foram cumpridos, configurando uma realidade de 
atraso no manejo de resíduos em muitos municípios brasileiros (Senado Notí-
cias, 2024, s/p).
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Muitas cidades brasileiras não conseguiram alcançar essa meta, como 
resultado aquilo que deveria ser extinto, ainda continua em uso. Esse é o caso 
de Alto Alegre do Pindaré, localizada no Estado do Maranhão, na Região Oeste 
maranhense e microrregião do Pindaré, com população 25.710 habitantes no 
censo de 2022 (IBGE, 2024).

Para tanto, o presente trabalho tem por objetivo traçar um panorama da 
situação atual do descarte de resíduos sólidos no Município maranhense de Alto 
Alegre do Pindaré. Posteriormente pretende-se relacionar a realidade apresen-
tada a possibilidades de trabalhos no campo escolar.

Cabe destacar que Alto Alegre do Pindaré, assim como todos os muni-
cípios brasileiros deveria até 2024 ter modificado seu sistema de descarte de 
resíduos para aterro sanitário, fosse por meio de consórcio intermunicipal ou 
individual. 

No caso específico do município em análise, cabe uma investigação da 
realidade local e dos procedimentos praticados no descarte e gestão de resíduos 
sólidos, para tanto são apresentados aqui resultados preliminares da pesquisa 
em curso. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A presente pesquisa quanto a finalidade é básica, com objetivos de cará-
ter descritivos e exploratórios, adotando uma abordagem qualitativa aliada aos 
procedimentos de pesquisa bibliográfica e documental, levantamento de campo 
por meio de entrevista semiestruturada e visita de campo.

Adotou-se a divisão das atividades em etapas. A primeira etapa: pesquisa 
de aporte bibliográfico e documental; segunda etapa: entrevista com setor de 
meio ambiente da administração pública municipal; terceira etapa: visita de 
campo, por fim, a quarta etapa: análise e interpretação dos dados. Esta última, 
realizada com base no aporte teórico e documental aliado às informações do 
levantamento de campo.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

	Os resultados mostram que a gestão municipal iniciou as discussões so-
bre a proposta de um aterro sanitário somente no ano de 2023, utilizando da 
alternativa dos lixões e atualmente de aterro controlado, ambas classificadas 
pelo Plano Nacional de Resíduos Sólidos (2022) como unidades inadequadas 
de deposição de resíduos.

Corroborando com essa posição Portela e Ribeiro (2014), apontam que 
nos aterros controlados “a disposição dos resíduos sólidos é feita da mesma 
maneira que nos aterros comuns, ou lixões; no entanto, os resíduos são cober-
tos com material inerte ou terra, [...]”. Em contra partida a gestão municipal 
apresentou o Relatório Ambiental simplificado (RAS) de 2023 com projeto de 
construção de um Aterro Sanitário (Figura 01).

Figura 01 – Localização estimada do projeto de construção do Aterro Sanitário de 
Alto Alegre do Pindaré

Fonte: Elaboração dos Autores
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A proposta trata da a construção de um Aterro Sanitário Municipal de 
Pequeno Porte (ASPPP), para “disposição de resíduos sólidos domiciliares, de 
resíduos de serviços de limpeza urbana, bem como de resíduos sólidos prove-
nientes de pequenos estabelecimentos comerciais” (Alto Alegre, 2023, p. 8), 
cabe ainda destacar que a capacidade desse ASPPP seria de 20 toneladas por 
dia, entretanto o que se prevê é que a demanda seja de metade da capacidade 
tota, com previsão de vida útil de 20 anos.

A obra já está em andamento, entretanto, não foi apresentada data para 
início ou término ou mesmo funcionamento do aterro. O que se percebe é que 
mesmo em uma realidade de ausência de aterros, mesmo com o findar do prazo 
federal, a maioria dos municípios maranhenses não possuem aterros sanitários, 
na microrregião do Pindaré, o município em estudo se destaca como o único a 
iniciar obras para construção de um aterro sanitário.

Ainda assim, o insucesso na criação de um consórcio e a discussão tardia 
sobre o município geram uma situação de atraso na adequação do que a PNRS 
prevê e a realidade local.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Sis-
tema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) demonstram o refle-
xo da demora no cumprimento das medidas governamentais para a gestão de 
resíduos sólidos, conforme relatório do SNIS (2022), Alto Alegre do Pindaré 
não declarou nenhuma ação de coleta seletiva, a respeito da drenagem e reapro-
veitamento de gases, drenagem de águas pluviais e de chorume, declarou que 
não realizar tais ações.

Essas informações aliadas as contidas no quadro 01, permitem analisar 
que a prática do aterro controlado, refletiu em medidas mitigadoras somente 
no depósito de resíduos a céu aberto, sem o devido tratamento dos gases e do 
chorume os riscos de extravasamento desses gases ou contaminação do lençol 
freático e de águas fluviais permanecem. A seguir o quadro 01, com dados de 
resíduos e a figura 02 com imagens do ambiente de destinação de resíduos do 
município (figura 02).
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Quadro 01: Dados de Resíduos Sólidos de Alto Alegre do Pindaré

Total de 
Domic.

Popul.com 
coleta de 
resíduo

Resíduo 
queimado 

na 
propriedade

Enterrado 
na 

propriedade
outros

Massa de 
resíduos 
domic. e 
públicos 
coletados 
per capita

Taxa de cobertura 
da coleta Resíduos 

Sólidos 
Domiciliares em 

relação à pop. total

7.425 69,16% 27,8% 0,48% 0,14%
0,91kg/hab./

dia
31,6%

Fonte: IBGE (2022; 2024); Instituto Água e Saneamento (2024); SNIS (2022)

A produção de resíduos sólidos por pessoa/dia em Alto Alegre do Pindaré 
é um pouco menor do que a média nacional (1 kg/dia), o que mostra uma 
grande quantidade de resíduos descartados diariamente, situação agravada pela 
insuficiência do serviço de coleta que não atende a todos.

A figura 02 mostra a área de aterro controlado ao lado do antigo lixão, um 
contraste de duas realidades que já deveriam ter sido superadas. 

Figura 02: Área atual do Projeto de Aterro Sanitário de Alto Alegre do Pindaré - MA

Fonte: Acervo dos Autores

Evidências de que mesmo com o fim do prazo estipulado pelas 
legislações, a situação de gestão dos resíduos em Alto Alegre do Pindaré é 
parecida com a da maioria dos municípios do Maranhão, com ressalva de que 
o município em questão já possui um projeto em execução.
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O projeto de ASPPP, pretende implantar mantas isotérmicas e dutos 
para direcionamento do chorume visando o tratamento e extravasamento 
controlado dos gases produzidos, como já se pode observar nas imagens. 
Mesmo em situação de atraso é necessário destacar que Alto Alegre do Pindaré 
é um dos poucos municípios do Estado que buscam solucionar a problemática 
dos “lixões” e aterros controlados.

A REALIDADE LOCAL E AS POSSIBILIDADES NO CAMPO                         
EDUCACIONAL

A gestão de resíduos é uma temática não somente ambiental, mas social, 
podendo estar em destaque no ambiente educacional, para tanto a temática da 
Educação Ambiental pode ser a porta de entrada para essas discussões.

Haja vista que, a Educação Ambiental é destacada nas principais legisla-
ções educacionais brasileiras, está presente na Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), na Política Nacional de Educação (PNE), além de ter sua própria 
legislação a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), na Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) aparece no campo dos conheci-
mentos ambientais e socioambientais.

Mendonça (2001), quando define o termo socioambiental dentro da pers-
pectiva geográfica destaca-o como um conceito que contempla a sociedade e a 
natureza como participantes do mesmo, sendo assim, há uma interrelação entre 
essas categorias dentro desse conceito, o que permite tratar também de ques-
tões do campo educacional, como a educação ambiental, que da mesma forma 
se configura como uma temática que envolve o que é social em relacionamen-
tos com o natural.

A temática dos resíduos sólidos é algo generalizado, entretanto é no am-
biente urbano que essa problemática é intensificada. O maior volume popula-
cional a cultura do consumo podem ser fatores de destaque.

Costa e Souza (2023) apontam que o homem do ambiente citadino é um 
sujeito que tem tendencia de acumulação de resíduos, descartando quantida-
des consideráveis diariamente, tal consumo tem aumento no mundo pós re-
volução industrial, desta forma a educação pode ser um espaço de discussão 
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e debate sobre as questões ambientais, históricas e atuais, apontando olhares 
para o futuro.

Diante dessas questões, no campo da Geografia escolar a ideia norteadora 
pode ser trabalhar as questões espaciais aliadas à discussão dos resíduos sóli-
dos, ou mesmo dos aterros sanitários.

Callai (2005) evidencia a dinamicidade do espaço geográfico, sendo as-
sim, não se pode pensar a questão ambiental dos resíduos de maneira estática, 
deve-se perceber as relações que se estabelecem dentro dessa questão, as mes-
mas podem apontar para problemáticas imediatas ou mesmo futuras. Sendo 
assim, a discussão do destino final dos resíduos sólidos pode ser uma temática 
presente no cotidiano escolar.

Araújo (2022) em análises realizadas em algumas coleções de livros di-
dáticos de Geografia aponta certa superficialidade ao se tratar da temática, des-
tacando que somente no 7º ano essa temática é evidenciada, a crítica aqui está 
no fato do descarte dos resíduos não ser uma temática que possa se adicionar 
em um campo específico, mas, assim como a Educação Ambiental, o descarte 
de resíduos é uma temática ampla que se configura passível de discussão em 
todas as etapas da Educação Básica. 

No caso especifico de Alto Alegre do Pindaré, a presente pesquisa apre-
senta dados que podem ser explanados em sala e discutidos não somente com 
os alunos, mas com toda comunidade escolar.

Entender que o descarte correto de resíduos não é somente simular uma 
coleta seletiva nas escolas e se amontoar os resíduos em “lixões” ou aterros 
controlados, mas fazer o devido descarte nos aterros sanitários, trazendo á dis-
cussão das obras de construção do aterro municipal, que se configura como 
uma medida de destaque para a região do Pindaré.

Aulas de campo, construções de maquetes ou mesmo discussões no am-
biente escolar, as alternativas estão disponíveis. Entender o caminho dos re-
síduos produzidos é uma ação necessária para se construir uma consciência 
socioambiental.

Nunes (2014) e Suertegaray (2000) destacam o ambiente como um local 
de conflitos, tensões e relações entre a sociedade e a natureza, esse ambiente de 
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relações por vezes conflituosas deve ser apresentado aos alunos como o espaço 
de vivência, nele se estabelecem interações que podem ser de caráter positivo 
ou não.

Entender os conceitos relacionados aos resíduos, locais de destino final 
dos mesmos, as legislações que tratam da questão, a situação municipal são 
ações que proporcionam uma educação cidadã e responsável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A gestão de resíduos sólidos no Brasil durante muito tempo fora um tema 
negligenciado, atualmente medidas legislativas tentam levar os municípios a se 
adequarem à PNRS, mas o que se percebe é que muitos ainda estão em proces-
so de adaptação, como se observou no caso de Alto Alegre do Pindaré.

Quanto às possibilidades no campo educacional apresentam-se variadas 
opções, as mesmas podem caminhar para discussões e formação de um pen-
samento crítico relacionado à temática, visto que, compreender o destino final 
dos resíduos e a situação de seu município é de sua importância para formação 
de cidadãos conscientes e críticos no campo social e ambiental.
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CAPÍTULO 8
ENSINO DE GEOGRAFIA E METODOLOGIAS ATIVAS: 

INOVAÇÕES, PRÁTICAS E POTENCIALIDADES
Felipe Alan Souza Santos

Alan Nunes Araújo
Doi: 10.48209/978-65-5417-511-8

INTRODUÇÃO 

O ensino de Geografia enfrenta o desafio contínuo de não apenas transmi-
tir conhecimentos sobre espaços, territórios, e fenômenos naturais e humanos, 
mas também de engajar os alunos em uma compreensão crítica e reflexiva so-
bre como estes elementos interagem e impactam suas vidas e o mundo ao redor. 
Diante desse cenário, as metodologias ativas emergem como uma abordagem 
pedagógica promissora, capaz de transformar o processo de aprendizagem em 
uma experiência mais dinâmica, participativa e significativa. 

Este artigo tem como objetivo explorar o potencial da inserção do uso 
das metodologias ativas no ensino de Geografia na educação básica, desta-
cando como essas estratégias podem incentivar os alunos a se tornarem agen-
tes ativos de seu próprio aprendizado, promovendo uma maior interação com 
o conteúdo e estimulando a capacidade crítica e criativa.

A necessidade de inovação no ensino de Geografia nos convida a repen-
sar as práticas pedagógicas tradicionais, muitas vezes centradas na figura do 
professor como o detentor e transmissor do conhecimento, em favor de um 
modelo mais colaborativo e investigativo. As metodologias ativas, neste con-
texto, representam uma mudança paradigmática, sugerindo uma reconfigura-
ção dos papéis do professor e do aluno no processo educativo, enfatizando o 
seu protagonismo. 

Elas propõem ambientes de aprendizagem onde os estudantes são enco-
rajados a explorar, questionar, e aplicar o conhecimento geográfico em situa-
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ções reais e projetos práticos, facilitando assim a construção de saberes mais 
profundos e duradouros e completamente relevantes para a inserção de atitudes 
cidadãs na sociedade.

A abordagem metodológica deste artigo também seguiu caminhos di-
versos, a priori foi envolvido a revisão integrativa da literatura (RIL) em 
artigos de revistas científicas especializadas, categorizando produções que 
apresentavam debate próximo ao tema em estudo. Em seguida realizou-se 
procedimentos metodológicos mais dinâmicos, como visita de campo e a ação 
prática de duas técnicas de metodologias ativas: a Aprendizagem Baseada em 
Problemas (ABP) e o Júri Simulado.

Este artigo busca, portanto, situar as metodologias ativas dentro do cam-
po da educação geográfica, examinando suas bases teóricas e discutindo como 
podem ser implementadas de forma eficaz em sala de aula. Através de uma 
revisão da literatura especializada e na análise de experiências pedagógicas 
inovadoras, conclui-se que a inserção das metodologias ativas contribuir para o 
debate e para melhores práticas no ensino de Geografia em diferentes níveis de 
ensino, oferecendo um vindouro caminho que conta com estratégias para edu-
cadores interessados em revitalizar suas metodologias de ensino e promover 
uma aprendizagem mais significativa, engajada e transformadora.

CAMINHOS METODOLÓGICOS

O estudo foi conduzido com estudantes do 9º ano do ensino fundamental 
de uma escola da rede estadual na cidade de Aracaju. Participaram da pesquisa 
um total de 48 alunos, distribuídos entre 22 (45,84) meninos e 26 (54,16%) 
meninas. Para a execução das atividades, a turma foi organizada em 8 grupos 
de 6 alunos. Aos quais foi concedido um período específico para estudo e assi-
milação do conhecimento. Tal abordagem define esta investigação como uma 
pesquisa-ação, caracterizada pela interação direta e participativa do pesquisa-
dor com os alunos envolvidos.

A pesquisa-ação destaca-se como uma metodologia particularmente va-
liosa em diversos campos, especialmente na educação, devido à sua capacidade 
de combinar a geração de conhecimento com ação prática visando a mudança 
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ou melhoria. Essa abordagem coloca pesquisadores e participantes em uma re-
lação colaborativa, onde ambos são coautores do processo investigativo e das 
transformações que se seguem (GIL, 2006).

Este estudo adotou uma abordagem metodológica multifásica. Inicial-
mente, procedeu-se com uma revisão integrativa da literatura (RIL), focando 
em artigos de periódicos científicos que abordavam temas relacionados ao ob-
jeto de estudo. Esta fase de coleta e análise de dados ocorreu entre janeiro e 
março de 2024, utilizando como critério de busca nas bases de dados da CA-
PES os termos “metodologias ativas” e “ensino de geografia”. A segunda fase 
do estudo concentrou-se na aplicação de duas estratégias específicas de meto-
dologias ativas: a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e a simulação 
de um Júri Simulado.

Houve ainda a visita de campo ao Parque da Cidade, realizada no dia 17 
de fevereiro. A análise dos dados foi realizada a partir dos trabalhos entregues 
pelos grupos de alunos, a interpretação das respostas dos casos desenvolvidos 
pelos alunos, foram submetidas a metodologia de análise de conteúdo de Bar-
din (2006), e a partir desta foram criadas categorias que fomentaram a produ-
ção de tabela.  

Inaugurado em 1979 e conhecido como Parque da Cidade, o Parque Go-
vernador José Rollemberg Leite foi estabelecido com o objetivo de oferecer 
entretenimento e contato com a natureza aos seus visitantes. Abrangendo uma 
área de 750 mil metros quadrados, suas instalações incluem playground, cam-
pos de futebol, um pomar, um lago artificial, vias para circulação e um zooló-
gico (GRAÇA, 2005).

O parque é notável por preservar o último fragmento de Mata Atlântica 
na cidade, levando à criação da Área de Proteção Ambiental (APA) Morro do 
Urubu em 1993. Esta área, destinada a funcionar como uma zona de amorteci-
mento para o parque, é o último refúgio de vegetação nativa de Mata Atlântica 
em Aracaju (BARRETO, 2019).

A APA Morro do Urubu, instituída pelo Decreto 13.713 de 15 de junho 
de 1993, ocupa 213,8724 hectares e está delimitada ao norte pelo rio do Sal, 
ao sul pelo rio Sergipe e a oeste pelas áreas urbanizadas da cidade (SANTOS; 
GOMES; GOMES; SANTANA, 2013).
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O Parque da Cidade desempenha um papel crucial na conservação da 
biodiversidade, tanto in situ (espécies nativas) quanto ex situ (espécies exó-
ticas, muitas das quais são encontradas no zoológico). A Mata Atlântica no 
parque hospeda uma rica biodiversidade, com um inventário de 138 espécies, 
110 gêneros e 57 famílias de vegetação nativa, incluindo espécies em risco de 
extinção, como o Pau-brasil (Paubrasilia echinata) e o Ingá (Inga edulis) (SIL-
VA; SOUZA, 2011).

É importante destacar que a gestão da APA Morro do Urubu está 
a cargo da Secretaria Estadual do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos 
(SEMARH), enquanto o Parque Governador José Rollemberg Leite é gerido 
pelo Departamento de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe – DEAGRO. 
Um estudo realizado por Matos e Gomes (2011) identificou desafios na gestão 
dessas áreas, incluindo a falta de coordenação entre esses órgãos e a Prefeitura 
de Aracaju, que falha em reconhecer a importância dessas áreas em documentos 
cruciais, como o Plano Diretor do município.

Figura 1: Entrada do Zoológico Parque da Cidade.

Fonte: Autores, 2024.

A Aprendizagem Baseada em Problemas foi implementada em março, 
desafiando alunos a resolverem coletivamente uma situação-problema. Este 
exercício exigiu o uso de conhecimentos interdisciplinares e contribuições es-
pecíficas da geografia. Já o Júri Simulado envolveu a análise de um caso envol-
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vendo direitos trabalhistas de empregados dispensados após a falência de uma 
fábrica. Este exercício propiciou uma reflexão crítica sobre o papel do Estado 
na proteção legal dos direitos dos trabalhadores e examinou as contradições 
capitalistas evidenciadas pela omissão estatal diante de tais circunstâncias. A 
descrição das etapas desenvolvidas da pesquisa será descrita na seção resulta-
dos e discussões. 

METODOLOGIAS ATIVAS E A QUESTÃO AMBIENTAL

A conexão entre as metodologias ativas e o ensino de Geografia é natural 
e profunda, dado que ambas as áreas promovem uma compreensão crítica e in-
tegrada do mundo. A Geografia, com seu foco na relação entre seres humanos 
e o ambiente, oferece um terreno fértil para a aplicação de metodologias que 
incentivam a aprendizagem ativa e exploratória. 

Ao investigar temas geográficos, os alunos se engajam em análises es-
paciais e temporais que destacam as interações complexas entre sociedades, 
culturas e seus ambientes naturais. Essa abordagem não só enriquece a com-
preensão dos alunos sobre questões ambientais, mas também os capacita a pen-
sar criticamente sobre soluções para desafios contemporâneos, como mudanças 
climáticas, desmatamento, e urbanização descontrolada.

Destaca-se   assim a importância da aplicação das MA no processo de 
ensino e aprendizagem, por meio de atividades significativas, que possam 
valorizar o conhecimento do estudante e promover sua autonomia con-
duzindo-o a problematizar sobre sua realidade. (SOARES E PEREIRA, 
2022, p. 155).

A implementação de metodologias ativas no ensino de Geografia é fun-
damental para cultivar uma cidadania consciente e ativa. Por meio de técni-
cas dinâmicas, como análises de casos reais, trabalhos de campo, simulações 
e debates em grupo, os estudantes são estimulados a engajar-se ativamente no 
processo educativo. Esta participação ativa não apenas facilita a compreensão 
de conceitos geográficos importantes, mas também desenvolve competências 
essenciais, incluindo o pensamento crítico, a capacidade de solucionar proble-
mas e a habilidade para trabalhar em equipe. Essa metodologia educacional en-
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riquece significativamente o aprendizado, preparando os alunos para interagir 
de maneira mais efetiva e responsável com o mundo ao seu redor.

Portanto, a integração de metodologias ativas no debate do ensino de 
Geografia representa uma estratégia pedagógica poderosa. Ela não apenas con-
testa os métodos tradicionais de ensino, mas também prepara os alunos para 
participarem ativamente na construção de um futuro mais sustentável e equita-
tivo. Assim, professores de geografia que adotam essas práticas estão, de fato, 
endereçando as demandas contemporâneas por uma educação que seja ao mes-
mo tempo emancipatória, crítica, sustentável e profundamente conectada com 
os desafios ambientais globais.

Foi criado um cenário de Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) 
focado no ensino de Geografia, que integre o conhecimento do espaço geográ-
fico de maneira interdisciplinar e engajadora para os estudantes. Segue abaixo 
característica do caso:

Caso : “Desafios Urbanos: Revitalização do Parque da Cidade”

A cidade de Nova Esperança cresceu rapidamente nos últimos 20 anos, 
resultando em diversos desafios urbanos, como áreas degradadas, poluição, e 
uma crescente disparidade socioeconômica entre seus bairros. O Parque da Ci-
dade, outrora um local de visitação dos animais do zoológico que nele se encon-
tra e para o lazer comunitário, encontra-se hoje negligenciado e subutilizado.

A prefeitura de Nova Esperança decidiu que é hora de revitalizar o Par-
que da Cidade. Para isso, quer envolver a comunidade escolar no processo de 
planejamento, buscando ideias inovadoras que não apenas transformem o par-
que num espaço verde atraente, mas que também atendam às necessidades so-
ciais, culturais e ambientais da população. O desafio é desenvolver um projeto 
de revitalização que considere os aspectos geográficos, históricos, culturais e 
ambientais do parque e seu entorno, promovendo a inclusão social e a susten-
tabilidade.

Os grupos de alunos deveriam responder a seguinte questão, fruto do pro-
blema, Como pode o projeto de revitalização do Parque da Cidade, em Nova 
Esperança, incorporar soluções inovadoras que respeitem e valorizem seus 
aspectos geográficos, históricos, culturais e ambientais, ao mesmo tempo em 
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que promovem a inclusão social e a sustentabilidade, transformando-o em um                  
espaço verde atraente e funcional para toda a comunidade?

Abaixo, tende-se as etapas das atividades proposta para a execução da 
ABP:

Pesquisa e Análise: Os alunos começaram investigando o histórico do 
Parque da Cidade, sua importância para a comunidade local e os principais 
problemas enfrentados atualmente. Também estudaram exemplos de revitali-
zação de espaços urbanos e características dos zoológicos em outras cidades e 
confrontaram com experimentado na visita técnica.

Exploração de Campo: Uma visita ao parque para observação direta, 
coleta de dados e entrevistas com frequentadores e moradores do entorno.

Discussão em grupo: Em grupos, os alunos produziram sessões de 
brainstorming para gerar ideias de revitalização. Em seguida, elaboram um 
projeto detalhado, considerando aspectos como biodiversidade, lazer, cultura 
e acessibilidade.

Apresentação: Cada grupo apresentou seu projeto para a turma e um 
impresso para o professor, que avaliará se as propostas atenderam aos objetivos 
de sustentabilidade, inclusão e valorização do espaço geográfico.

A partir da análise de conteúdo houve a categorização das informações 
centrais da proposta da questão geral solicitada, observe a tabela abaixo:

Tabela 1: Apresentação das análises solicitadas na questão central.

Aspectos solicitados para análise no caso Presença Presença/Frequência

Aspectos geográficos e históricos 07 87,5%

Aspectos Culturais 05 62,5%

Inclusão social 08 100%

Sustentabilidade 08 100%

Fonte: Produzido pelo Autor.

A análise da tabela relacionada à exposição de ideias pelos grupos de 
alunos sobre a questão central do caso proposto revela conexão interessantes 
acerca da compreensão e do engajamento dos estudantes nas diferentes cate-
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gorias de análise. Essas categorias incluem aspectos geográficos e históricos, 
culturais, inclusão social e sustentabilidade, com o objetivo de avaliar como 
cada grupo abordou estas dimensões no contexto da revitalização do Parque da 
Cidade em Nova Esperança. 

Observa-se que as categorias de inclusão social e sustentabilidade al-
cançaram um engajamento máximo de 100%, indicando que todos os grupos 
reconheceram a importância desses aspectos e conseguiram incorporá-los de 
maneira eficaz em suas propostas de debate. Esse resultado pode ser reflexo de 
uma maior visibilidade e ênfase atual na importância da sustentabilidade am-
biental e da inclusão social nos currículos educacionais e na mídia, o que possi-
velmente facilitou a compreensão e a aplicação desses conceitos pelos alunos.

Em contrapartida, a categoria de aspectos culturais apresentou um enga-
jamento significativamente menor, com apenas 62,5% dos grupos conseguindo 
expor ideias relevantes. Esse resultado sugere uma dificuldade maior entre os 
alunos em integrar e aplicar conceitos culturais ao projeto de revitalização do 
parque. Essa dificuldade pode ser atribuída a diversos fatores, incluindo uma 
possível falta de compreensão clara do que constitui o aspecto cultural dentro 
do contexto do projeto ou uma menor ênfase dada a esses aspectos no processo 
de aprendizagem. Além disso, questões culturais podem ser percebidas como 
mais abstratas ou complexas em comparação com as outras categorias, reque-
rendo uma reflexão mais profunda e um entendimento interdisciplinar que tal-
vez não tenha sido plenamente desenvolvido nos alunos.

Quanto aos aspectos geográficos e históricos, 87,5% dos grupos conse-
guiram abordar essas questões de forma satisfatória, indicando uma compre-
ensão relativamente alta, mas ainda com margem para aprimoramento quando 
comparado às categorias de inclusão social e sustentabilidade. Isso pode ser 
resultado de uma familiaridade moderada com esses conceitos, visto que fre-
quentemente são temas abordados no currículo escolar, especialmente em dis-
ciplinas como geografia e história.

Essa análise sugere a necessidade de estratégias pedagógicas que for-
taleçam a compreensão e a aplicação de conceitos culturais em projetos prá-
ticos, incentivando os alunos a explorar e integrar a riqueza cultural de uma 
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maneira que complementa e enriquece as outras dimensões de um projeto 
de revitalização urbana. Ademais, ressalta a importância de uma abordagem 
educacional que promova um entendimento holístico e interdisciplinar, ca-
pacitando os alunos a abordar problemas complexos de maneira integrada e 
inovadora.

Abaixo, segue a análise e as categorias produzidas segundo a escrita de 
um dos grupos participantes:

G2 : O crescimento urbano historicamente  falando, vem destruindo o meio 
ambiente e submetendo o homem a trabalho análogo a pobreza. Apesar 
da constante luta pela sobrevivência das plantas e árvores do parque da 
cidade, observamos que a ação dos frequentadores do espaço continuam 
degradando e destruído esse patrimônio de Mata Atlântica, como os ani-
mais e nos seres humanos conseguimos viver com a geração de tanto lixo, 
parece que essa conduta está enraizada na cultura da sociedade atual, 
que não percebe a necessidade de manter esses ambientes para a nossa e 
futura geração.

Agora partiremos para a reflexão sobre essa as categorias apresentadas 
pelo grupo, debruçando-se sobre sua análise multidimensional que engloba as 
categorias aspectos culturais, sociais, de sustentabilidade, e históricos e geo-
gráficos:

Sobre os aspectos culturais, a relação deteriorada entre os seres huma-
nos e o meio ambiente reflete padrões culturais profundamente enraizados de 
consumo e exploração. A conduta de desrespeito e degradação dos espaços 
naturais, como mencionado com os frequentadores do parque, aponta para uma 
falta de conscientização e valorização do patrimônio natural. Esse comporta-
mento pode ser visto como um reflexo da cultura contemporânea, que muitas 
vezes prioriza o imediatismo e o consumismo em detrimento da preservação 
ambiental e do bem-estar coletivo. Tornando-se necessário inclusive ações de 
educação ambiental, para mitigar o acelerado processo de degradação local, 
nacional e global

Referente aos aspectos sociais, a expansão urbana e a degradação am-
biental têm impactos sociais significativos, submetendo populações a condi-
ções de vida precárias e a trabalhos degradantes. Essa realidade evidencia a 
desigualdade social e a marginalização de comunidades menos favorecidas, 
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que frequentemente são as mais afetadas pela destruição ambiental e pela falta 
de espaços verdes e saudáveis. A menção ao trabalho análogo à pobreza ressalta 
como as questões ambientais estão intrinsecamente ligadas às questões sociais.

Sobre a sustentabilidade, pode-se mensurar a preocupação com a sus-
tentabilidade é central no grupo, pois eles se apropriam de modo bastante sig-
nificativo na discussão sobre o crescimento urbano e a degradação ambiental. 
A produção excessiva de lixo e a destruição de habitats naturais desafiam a 
capacidade do planeta de sustentar suas formas de vida. A manutenção dos am-
bientes naturais, como os parques urbanos, é fundamental para a conservação 
da biodiversidade e para a promoção de cidades mais sustentáveis e habitáveis. 
Isso implica em uma mudança de conduta e na adoção de práticas mais susten-
táveis por parte da sociedade.

Sobre um prisma histórico e geográfico, o crescimento urbano tem sido 
marcado pela exploração intensiva dos recursos naturais e pela expansão de-
sordenada, muitas vezes sem considerar os impactos ambientais e sociais. 
Essa expansão tem resultado na redução drástica de áreas verdes e na frag-
mentação de ecossistemas, como a Mata Atlântica mencionada, que são es-
senciais para a manutenção da biodiversidade e para o equilíbrio ecológico. 
O reconhecimento da importância histórica e geográfica desses espaços é de 
fundamental importância para a elaboração de políticas de preservação e re-
cuperação ambiental.

Portanto, essas reflexões destacam a urgência de repensar as relações 
entre desenvolvimento urbano, cultura, sociedade e meio ambiente, visando 
construir um futuro mais sustentável e justo para as próximas gerações. Além 
de mostrar os conhecimentos a respeito de determinados problemas presentes 
em um espaço próximo dos estudantes. Observa a presença de discussões 
de caráter geográfico, político, econômico, histórico e social, inclusive per-
mitindo afirmar que o grupo em seu debate do caso, construído uma defesa 
plausível e repleta de crítica, contribuindo para que o professor compreenda 
e aprofunde determinados debates que por ventura não foram instrumentali-
zados e descrito pelos grupos participantes.

A segunda estratégia pedagógica adotada envolveu a realização de um 
júri simulado, que propiciou uma reflexão profunda sobre os direitos dos tra-
balhadores diante da declaração de falência de uma empresa.
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O júri simulado organizado visou tratar de questões sociais e legais per-
tinentes, centrando-se no aumento do desemprego, nas ambiguidades da le-
gislação trabalhista e na problemática dos salários atrasados. A atividade foi 
meticulosamente planejada para engajar os estudantes em um debate profundo 
e reflexivo, proporcionando uma compreensão mais aprofundada das comple-
xidades envolvidas nas relações de trabalho e na proteção dos direitos dos tra-
balhadores. Seguiu as etapas abaixo:

1º Preparação: 

Na fase preparatória, os alunos foram divididos em grupos representando 
diferentes partes interessadas: advogados de defesa dos trabalhadores, repre-
sentantes legais da empresa, um grupo atuando como Ministério Público do 
Trabalho, e por fim, um painel de juízes e jurados composto tanto por estudantes 
quanto por professores convidados. Cada grupo recebeu a tarefa de pesquisar 
sobre os direitos trabalhistas, as causas e efeitos do desemprego na sociedade, 
e as obrigações legais das empresas perante seus empregados, especialmente 
em casos de insolvência.

2º Desenvolvimento do Júri Simulado: 

O cenário fictício apresentado para o júri simulado envolvia uma empresa 
que, após anos de operação bem-sucedida, enfrentava uma crise econômica se-
vera, culminando na declaração de falência. Em meio a esse colapso, a empresa 
deixou de pagar os salários de seus empregados por vários meses, gerando uma 
crise financeira e emocional entre seus trabalhadores.

3º A prática do Júri simulado:

Durante o júri, os advogados dos trabalhadores argumentaram fervoro-
samente sobre o impacto devastador dos salários atrasados nas vidas dos em-
pregados e suas famílias, destacando a necessidade urgente de compensação. 
Por outro lado, os representantes legais da empresa enfatizaram as dificuldades 
econômicas enfrentadas pela empresa e exploraram as ambiguidades da legis-
lação trabalhista, argumentando sobre a viabilidade e as limitações legais para 
o pagamento das dívidas trabalhistas em casos de falência.

O Ministério Público do Trabalho, buscando uma posição equilibrada, 
ressaltou a importância de proteger os direitos dos trabalhadores enquanto con-
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siderava a realidade econômica das empresas. Eles propuseram soluções alter-
nativas e mecanismos de proteção ao trabalhador que poderiam ser implemen-
tados para mitigar tais situações no futuro.

4º Conclusão e Reflexão do Júri popular: 

Após apresentações e debates acalorados, o painel de juízes e jurados 
deliberou, levando em consideração as complexidades legais, econômicas e 
humanas apresentadas. A decisão final, embora fictícia, buscou refletir um equi-
líbrio justo entre a necessidade de garantir os direitos dos trabalhadores e reco-
nhecer as dificuldades enfrentadas pelas empresas em crise. Porém a maioria 
votou a favor da venda dos paliativos empresarial para o pagamento da dívida 
junto aos trabalhadores lesados com a falência.

Este júri simulado não apenas proporcionou aos estudantes uma com-
preensão das mais profundas nuances da legislação trabalhista e das realida-
des econômicas, mas também fomentou habilidades críticas de pensamento, 
argumentação e empatia, preparando-os para serem cidadãos mais informados 
e conscientes. Segue abaixo o veredito resultante da prática da metodologia 
ativa:

Nós participantes do Júri simulado, processo nº 01/2024, deliberamos que 
a empresa fica condenada a pagar todos e qualquer valor devido aos seus 
empregados. Entendemos que o direito de receber pelo trabalho prestado 
é obrigação da mesma, e a sua não execução fere a constituição Federal, 
estando essa divergindo com a deliberação da carta magna nacional e por 
conseguintes a legislação trabalhista vigente. Sem mais delongas, aponta-
mos o congelamento de todos os recursos, passivos e ativos da empresa, 
assim como sua estrutura física e patrimonial para sanar os valores devi-
dos para com os seus colaboradores.

A decisão tomada pelos participantes do júri simulado, no processo nº 
01/2024, reflete uma compreensão sólida dos princípios fundamentais que re-
gem as relações de trabalho no contexto da legislação brasileira. Ao condenar 
a empresa ao pagamento de todos os valores devidos aos seus empregados, o 
júri demonstra um compromisso firme com o direito básico do trabalhador de 
ser remunerado pelo trabalho prestado, uma premissa inegociável sob a ótica 
da dignidade humana e da justiça social.
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A construção da análise jurídica e constitucional, a decisão do júri rei-
tera o princípio de que o direito ao salário é inalienável e deve ser prioritário, 
mesmo diante de cenários econômicos adversos enfrentados por empregadores. 
A invocação da Constituição Federal reforça essa interpretação, pois a Carta 
Magna brasileira estabelece, em seus artigos relativos aos direitos sociais, a ga-
rantia de remuneração pelo trabalho como um dos pilares para a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária. A não execução do pagamento de salários 
é categoricamente vista como uma violação desses princípios constitucionais, 
além de contrariar as normas estabelecidas pela legislação trabalhista vigente.

A reflexão sobre o impacto econômico e social, a respeito da medida de 
congelamento dos recursos, passivos e ativos, bem como da estrutura física e 
patrimonial da empresa, embora drástica, sublinha a gravidade da situação e o 
imperativo de justiça para com os colaboradores. Esta ação visa assegurar que 
os direitos dos trabalhadores sejam satisfeitos de maneira efetiva, reconhecen-
do o impacto devastador que a falta de remuneração pode ter sobre a vida dos 
empregados e suas famílias. Aqui, percebe-se uma tentativa de equilibrar os 
direitos e deveres dentro do contexto empresarial, colocando a necessidade de 
proteção ao trabalhador acima das prerrogativas empresariais, especialmente 
em casos de má gestão ou insolvência.

Destarte, o veredicto emitido pelo júri simulado destaca a importância do 
direito trabalhista como mecanismo de proteção aos trabalhadores, reafirmando 
a necessidade de as empresas cumprirem suas obrigações legais, independente-
mente de suas condições financeiras. A decisão tomada serve como um lembre-
te crítico da responsabilidade social das corporações e do papel do direito em 
assegurar que a justiça prevaleça em ambientes de trabalho.

Sendo assim, esta análise conduz a reflexões mais amplas sobre a respon-
sabilidade corporativa, a eficácia das leis trabalhistas na proteção dos direitos 
dos trabalhadores e o papel da justiça social nas relações de trabalho. Em últi-
ma análise, o caso simulado propõe uma discussão valiosa sobre como equili-
brar os interesses econômicos das empresas com a imperativa necessidade de 
garantir condições de trabalho justas e dignas para todos os trabalhadores.
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CONSIDERAÇÕES

A metodologia ativa representa uma abordagem pedagógica fundamen-
tal que transcende a simples transmissão de conhecimento, favorecendo a 
construção ativa do saber por parte dos estudantes. Este artigo demonstrou, 
por meio da implementação de duas metodologias ativas distintas - a Apren-
dizagem Baseada em Problemas (ABP), com foco na questão do Parque da 
Cidade, e o júri simulado, centrado na discussão dos direitos trabalhistas - 
como essas estratégias podem ser particularmente eficazes no ensino de Ge-
ografia.

Ao encorajar os professores de Geografia a adotarem essas metodo-
logias ativas, promove-se não apenas um ambiente de aprendizagem mais 
engajado e participativo, mas também contribui para o desenvolvimento de 
competências essenciais nos alunos. Estas incluem capacidades analíticas, 
críticas, de argumentação e de resolução de problemas, que são fundamen-
tais não só no âmbito acadêmico, mas também para a formação de cidadãos 
conscientes, responsáveis e preparados para enfrentar os desafios do mundo 
contemporâneo.

A ABP, aplicada à problemática do Parque da Cidade, permitiu aos es-
tudantes explorarem questões de sustentabilidade, preservação ambiental e 
impacto humano sobre os ecossistemas, abordando de forma crítica e con-
textualizada o conteúdo geográfico. Por outro lado, o júri simulado propor-
cionou uma compreensão mais aprofundada das questões sociais e legais que 
envolvem o direito ao trabalho e as relações laborais, temas igualmente rele-
vantes para o currículo de Geografia.

A implementação dessas metodologias ativas pelos professores de Ge-
ografia não só enriquece o processo de ensino e aprendizagem, mas também 
contribui significativamente para a formação integral dos alunos. O ganho 
resultante da aplicabilidade dessas estratégias é evidente na maior capacidade 
dos estudantes de conectar teorias e conceitos geográficos a situações reais e 
contextos práticos, favorecendo uma aprendizagem mais significativa e du-
radoura.
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Conclui-se, portanto, que a adoção de metodologias ativas representa 
um avanço pedagógico imprescindível no ensino de Geografia. Ela não ape-
nas potencializa o engajamento e a motivação dos alunos, mas também os 
prepara de maneira eficaz para os desafios do século atual, promovendo uma 
educação que é ao mesmo tempo crítica, reflexiva e transformadora, emba-
sada no protagonismo e na geração da transição da informação em conheci-
mentos vindouros.
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CAPÍTULO 9
A LEITURA DO MUNDO: UMA ANÁLISE DO PAPEL 

DA LEITURA NA OBRA “ANNE DE GREEN GABLES”, 
DE LUCY MONTGOMERY

Azimilson Dávila Batalha
Roseanny Melo de Brito

Doi: 10.48209/978-65-5417-511-A

INTRODUÇÃO

A leitura é essencial para ampliar a nossa percepção sobre o mundo, 
quanto mais uma pessoa lê, mais conectada ela estará ao seu ambiente. Existem 
várias formas de leitura, sendo uma das principais aquela realizada através da 
escrita, que pode ser vista em livros, revistas, jornais e outros meios. Martins 
(2003, p. 07) afirma que “falando em leitura, podemos ter em mente alguém 
lendo jornal, revista, folheto, mas o mais comum é pensarmos em leitura de li-
vros”.  Em um mundo globalizado, é fundamental que os indivíduos aprendam 
a compreender o seu meio, e, para isso, é necessário que eles tenham acesso a 
ferramentas que viabilizem esse aprendizado. Nesse contexto, a escola tem um 
papel importante, devendo adotar o hábito de leitura desde os anos iniciais. 

Segundo Martins (2003, p. 15), “certamente aprendemos a ler a partir do 
nosso contexto pessoal. E temos que valorizá-lo para poder ir além dele”. No 
entanto, é perceptível que, em nossa sociedade, as práticas leitoras são pouco 
incentivadas e desenvolvidas. Soma-se a isso o uso intensivo das novas tecno-
logias, as quais, na maioria das vezes, desfavorece nossas habilidades, como, 
por exemplo, o pensamento crítico e a criatividade.

Diante disso, esta pesquisa objetiva analisar o papel da leitura na obra 
“Anne de Green Gables”, de Lucy Montgomery. A princípio, verifica-se como 
uma obra literária contribui para a ampliação do vocabulário, visto que, a leitu-
ra literária possibilita uma bagagem de experiências e aprendizagem de novos 
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termos. Posteriormente, busca-se compreender como a leitura contribui para a 
formação de um leitor crítico, pois, conforme afirma Martins (1989, apud Sil-
va, 2018), “ter o domínio da leitura é fundamental para interagir na sociedade 
[...], ler proporciona a recriação de novas situações, nos ensina, transforma e 
constrói”. Por fim, este trabalho também analisa como a literatura contribui 
para a ampliação da visão de mundo do leitor.

A pesquisa se debruça sobre a obra literária “Anne de Green Gables”, 
de Lucy Maud Montgomery, estabelecendo o foco principal na protagonista. 
O embasamento teórico está fundamentado a partir de conceitos apresentados 
por Martins (2003), Paulo Freire (1989), Orlandi (2008), Fonseca (2012), entre 
outros pesquisadores das temáticas em questão. Para a realização deste traba-
lho, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, a fim de obter o aprofundamento 
teórico necessário para a análise da obra em estudo. Para tanto, foram consulta-
dos livros e sites. Adotou-se ainda o método de pesquisa qualitativo, o qual se 
configura como essencial, visto que se pretendeu analisar a narrativa em estu-
do, de modo a aprofundar o conhecimento referente ao objeto de investigação 
proposto.

A leitura é essencial para o desenvolvimento e a formação das crianças 
e trata-se de uma prática social presente no cotidiano, que permite às pessoas 
explorarem histórias, culturas e conhecimentos, estimulando a imaginação, o 
pensamento crítico, e ampliando o aprendizado em diversas áreas. Além disso, 
proporcionar acesso à leitura para uma criança vai além da educação escolar, 
visto que compreende uma formação para a cidadania. Por essas razões, o há-
bito de ler é de suma importância para o desenvolvimento infantil.

Pensando nessa perspectiva, a temática justifica-se por explorar o papel 
fundamental da leitura na formação da personagem Anne Shirley, protagonista 
do romance “Anne de Green Gables”. Justifica-se, ainda, pela relevância da 
literatura infantojuvenil na formação de leitores e pela importância de analisar 
como a leitura pode influenciar a percepção do mundo e a construção de valo-
res. Ao explorar a relação entre Anne e os livros, busca-se evidenciar como a 
literatura pode ser um veículo para o desenvolvimento da imaginação, da am-
pliação do vocabulário e do pensamento crítico.



139139

Educação em Debate: Abordagens, Práticas Metodológicas e Reflexões sobre Temas Atuais

Sendo assim, esta pesquisa contribui para o campo dos estudos literários 
ao oferecer uma nova perspectiva sobre a obra de Lucy Maud Montgomery, 
destacando o papel da leitura como um elemento central na narrativa. Ao anali-
sar a forma como Anne se relaciona com os livros e como os livros a transfor-
mam, pretende-se também contribuir para uma compreensão mais profunda da 
complexidade da personagem e da riqueza da obra.

A OBRA “ANNE DE GREEN GABLES”, DE LUCY MONTGOMERY

De acordo com o site L.M. Montgomery Institute (2024), Lucy Maud 
Montgomery foi uma escritora canadense, mundialmente reconhecida pela 
criação da famosa série de livros “Anne de Green Gables”, sendo o primeiro 
livro da série publicado em 1908. Ela nasceu em 30 de novembro de 1874, em 
Clifton (Canadá), e foi criada pelos avós maternos após a morte de sua mãe e o 
afastamento do pai. Sua infância foi marcada pela solidão e pela forte relação 
com a natureza, o que acabou por influenciar a escrita de seus livros.

Graduada no Prince of Wales College, Montgomery iniciou sua carreira 
literária escrevendo poesias e artigos para jornais locais. Seu primeiro romance, 
“Anne de Green Gables”, foi publicado em 1908 e alcançou sucesso imediato, 
sendo traduzido para várias línguas e gerando uma série de obras subsequentes, 
todas centradas na personagem Anne Shirley (Grupoi Autêntica, 2024).

Além da obra sobre a personagem Anne, a autora escreveu vários outros 
livros, incluindo “Emily de Lua Nova” (1923), “The Story Girl” (1911) e “Pat 
de Silver Bush” (1933), os quais também exploram temas relacionados à infân-
cia, à natureza e à luta interna das personagens femininas. Lucy Maud Montgo-
mery faleceu em 24 de abril de 1942, em Toronto, deixando um legado literário 
duradouro. Sua obra destaca-se tanto por conseguir captar a essência da vida 
nas pequenas comunidades rurais, quanto por criar personagens complexos que 
atravessam gerações (Grupo Autêntica, 2024).

O romance “Anne de Green Gables” se tornou um clássico da litera-
tura infantojuvenil. A obra narra a história de Anne Shirley, uma órfã de 11 
anos1, que, por engano, é enviada para viver com os irmãos Matthew e Marilla 

1 No primeiro livro da série, a personagem tem 11 anos, entretanto, no decorrer da narrativa, ela 
passa a ter 13 e, depois, 15 anos.
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Cuthbert, que haviam solicitado a adoção de um menino para ajudar nas tarefas 
da fazenda Green Gables, localizada na Ilha do Príncipe Eduardo (Canadá). 
A confusão ocorre devido a um erro de comunicação, e Anne, uma garota de 
cabelo ruivo e personalidade alegre, acaba sendo aceita pelos Cuthberts, apesar 
da expectativa inicial de que fosse um garoto.

A trama acompanha a adaptação de Anne ao novo lar, suas aventuras, tra-
vessuras e os desafios que ela enfrenta ao tentar conquistar o afeto e a aprova-
ção da rígida Marilla, bem como a aceitação da comunidade local. Além disso, 
a obra destaca a sua imaginação fértil e a sua busca por pertencimento, identi-
dade e aceitação em um mundo, muitas vezes, hostil e conservador. A narrativa 
se desenvolve em torno das experiências de Anne, suas amizades e o processo 
de amadurecimento, em meio a temas como a natureza, o valor da educação, o 
enfrentamento de dificuldades pessoais e o poder do otimismo diante das ad-
versidades. No primeiro livro da série, a personagem demonstra gostar muito 
de ler livros. Por conta disso, ela se revela aos leitores como uma menina que 
faz uso de um vocabulário sofisticado e que possui uma forte opinião crítica 
sobre temas sociais bastante complexos.

“Anne de Green Gables” destina-se principalmente ao público infanto-
juvenil, mas sua abordagem sensível e profunda das emoções humanas, das 
relações interpessoais e dos dilemas da adolescência conquistou também um 
público adulto ao longo do tempo. Segundo o site Instituto L.M. Montgomery 
(2024), a série é composta por oito volumes, que acompanham a protagonista 
até a fase adulta. Os livros da série são: “Anne de Green Gables” (1908), “Anne 
na Ilha” (1909), “Anne e a Casa dos Sonhos” (1915), “Anne no Farol” (1917), 
“Anne e a Casa de Família” (1921), “Anne em Windy Poplars” (1936), “Anne 
de Ingleside” (1939) e “O Sol de Avonlea” (1940).

Cada volume da série traz uma nova fase da vida de Anne, abordando 
seus desafios enquanto ela se torna uma mulher, se casa e cria uma família, 
sempre mantendo o tom alegre e inspirador característico da personagem. A 
obra, rica em elementos de nostalgia e reflexão sobre a infância, tornou-se um 
marco na literatura canadense e mundial, sendo adaptada para diversas mídias, 
como teatro, cinema e streaming, perpetuando a popularidade da personagem 
Anne Shirley e seus ideais de coragem, amor e perseverança.
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ALGUMAS CONCEPÇÕES DE LEITURA 

Vivemos em uma sociedade letrada, em que a escrita é um dos principais 
instrumentos de comunicação. Diante disso, é necessário que se tenha o domí-
nio da leitura. Sabe-se que quem ler muito, não tem muitas dificuldades para 
escrever. Além do mais, a prática da leitura desempenha um papel fundamental 
na formação do indivíduo e na construção de uma sociedade mais informada 
e crítica. No campo educacional, a leitura é a base fundamental, visto que ela 
não apenas complementa o aprendizado em diversas disciplinas, mas também 
motiva os estudantes a buscar o conhecimento de forma independente. Por con-
seguinte, cabe à escola incentivar as práticas de leitura desde a infância, culti-
vando um hábito que pode durar por toda a vida. 

De acordo com Freire (1989, p. 9), “[...] o ato de ler [...] não se esgota 
na decodificação pura da palavra escrita ou da linguagem escrita, mas [...] se 
antecipa e se alonga na inteligência do mundo”, ou seja, no âmbito da leitura, o 
leitor pode tanto interpretar o que está escrito, quanto relacionar o que lê com 
suas vivências, reflexões e com a realidade ao seu redor. Ainda segundo Freire, 
(1989, p. 9), “[...] a leitura do mundo precede a leitura da palavra [...]. Lingua-
gem e realidade se prendem dinamicamente”, o autor sugere com isso que antes 
de decifrar um texto escrito, a pessoa já possui uma compreensão do mundo 
ao seu redor, por essa razão, quando interpretamos um texto, não o fazemos 
de forma isolada, mas sempre relacionamos essa interpretação com o mundo a 
nossa volta.

A leitura ocupa um espaço de grande relevância na sociedade, pois, atra-
vés dela, os indivíduos conseguem expressar seus diferentes pontos de vistas, 
demonstrando sua capacidade de assumir um posicionamento crítico diante de 
temáticas sociais diversas. De acordo com Martins (2003, pg. 34), “[...] ler sig-
nifica também aprender a ler o mundo, dar sentido a ele e a nós próprios, o que, 
mal ou bem, fazemos mesmo sem ser ensinados”, visto que, desde que nasce-
mos, lemos o mundo a nossa volta. Segundo a autora, há três níveis básicos de 
leitura: o sensorial, o emocional e o racional.
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Os três níveis de leitura são abordagens que nos permitem entender que 
existem diferentes concepções de leitura e que ler é uma ação humana. Sendo a 
leitura dinâmica e circunstanciada, tais níveis são “[..] inter-relacionados, senão 
simultâneos, mesmo sendo um ou outro privilegiado, segundo a experiência, 
expectativas, necessidades e interesses do leitor e das condições do contexto 
geral em que se insere” (Martins, 2003, p. 37).

O primeiro nível, a leitura sensorial, pode ser compreendido como a pri-
meira leitura que fazemos do mundo, a mais básica, e se dá através de nossos 
sentidos, como ocorre com as crianças, por exemplo, que a todo momento estão 
descobrindo situações novas, mesmo antes de serem alfabetizadas, pois, segun-
do Martins (2003, p. 40), “[...] essa leitura sensorial começa, pois, muito cedo e 
nos acompanha por toda a vida”, quando o interesse da criança se desperta ape-
nas por cores, letras e ilustrações. O nível sensorial está relacionado à visão, ao 
tato, à audição, ao olfato e ao gosto, os quais permitem ao sujeito ler o mundo 
a sua volta por meio das mais diversas sensações. Este tipo de leitura começa 
desde tenra idade e perdura por toda a vida, pois, a todo instante, o homem 
vê-se em contato com imagens e cores, sons, cheiros, acontecimentos etc. E, 
através dessa leitura, ele vai-se definindo e se reconhecendo como ser humano.

De acordo com Martins (2003, p. 11):

Desde os nossos primeiros contatos com o mundo, percebemos o calor e o 
aconchego de um berço diferentemente das mesmas sensações provocadas 
pelos braços carinhosos que nos enlaçam. A luz excessiva nos irrita, en-
quanto a penumbra tranquiliza. O som estridente ou um grito nos assustam, 
mas a canção de ninar embala nosso sono. Uma superfície áspera desagra-
da, no entanto o toque macio de mãos ou de um pano como que se integram 
à nossa pele. E o cheiro do peito e a pulsação de quem nos amamenta ou 
abraça podem ser convites à satisfação ou ao rechaço. Começamos assim a 
compreender, a dar sentido ao que e a quem nos cerca. Esses também são 
os primeiros passos para aprender a ler.

O segundo nível, a leitura emocional, é quando nos identificamos com 
o texto, contextualizando com as ideias do autor, quase sempre se deixando 
influenciar pelo texto, cada pessoa reage a um estímulo de seu próprio modo. 
Essas ideias reforçam o que foi dito por Martins (2003, p. 48): “[...] no terreno 
das emoções as coisas ficam ininteligíveis, escapam ao controle do leitor, que 
se vê envolvido por verdadeiras armadilhas trançadas no seu inconsciente”. O 
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nível emocional lida com os sentimentos. Na leitura emocional, emerge a em-
patia por uma pessoa, um animal, um objeto, ou mesmo uma personagem de 
ficção. Quando se lê guiado pela emoção, o que menos importa é o aspecto ou 
o assunto do texto; importa tão somente os sentimentos que ele nos provoca, 
pois não temos controle racional sobre o que estamos lendo.

Conforme afirma Martins (2003, p. 49):

Certas pessoas, situações, ambientes, coisas, bem como conversas causais, 
relatos, imagens, temas, cenas, caracteres ficcionais ou não têm o poder de 
incitar, como num toque mágico, nossa fantasia, libertar emoções. Vêm ao 
encontro de desejos, amenizam ou ressaltam frustrações diante da reali-
dade. Levam-nos a outros tempos e lugares, imaginários ou não, mas que 
naquelas circunstâncias respondem a uma necessidade, provocam intensa 
satisfação ou, ao contrário, desencadeiam angústia, levando à depressão. 
Tudo se passa num processo de identificação; não temos controle racional 
sobre isso, pelo menos naquele momento.

O terceiro nível, a leitura racional, está relacionado com o ambiente de 
letramento, este tipo de leitura capta a essência e a capacidade de questionar o 
que foi lido. O nível racional está relacionado com o intelecto, o qual permite 
ao leitor a reflexão e o diálogo com o texto. Através de uma leitura racional, é 
possível atribuir significado ao texto, questionando não só a realidade indivi-
dual como também o universo das relações sociais: “[...] na leitura racional o 
leitor visa mais o texto, tem em mira a indagação; quer mais compreendê-lo, 
dialogar com ele.” (Martins, 1994, p. 71). 

Segundo Martins (2003), este nível de leitura é algo alcançado mais pela 
elite da sociedade:

Essa postura intelectualizada e dominante. Não por ser da maioria dos lei-
tores. Pelo contrário, foi concebida e é mantida por uma elite, a dos in-
telectuais: pensadores, estetas, críticos e mesmo artistas que reservam a 
si o direito de ditar normas à nossa leitura, bem como guardam para si o 
privilégio da criação das artes, das ideias, das coisas boas da vida (Martins, 
2003, pg. 63).

A partir desses três níveis de leitura, é possível entender que o ato de ler 
faz parte da ação humana, sendo que essas abordagens podem ser bastantes va-
liosas no contexto educacional para a formação de leitores críticos. Isso porque, 
como já dizia Paulo Freire, quando lemos, lemos o mundo. 	
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O INCENTIVO À LEITURA NA ESCOLA

Uma das principais funções da escola é formar indivíduos leitores, para 
isso, é necessário que a instituição proporcione oportunidades e condições para 
que as crianças se encantem pela leitura. Para desenvolver leitores competen-
tes, a escola deve oferecer acesso a diferentes tipos de materiais que sejam 
capazes de estimular o interesse dos alunos.

Desse modo, o professor assume um papel fundamental no desenvolvi-
mento da prática leitora de seus alunos, pois, como afirma Orlandi:

A contribuição do professor, em relação às leituras previstas para um texto, 
é modificar as condições de produção de leituras do aluno, dando oportu-
nidade a que ele construa sua história de leituras e estabelecendo, quando 
necessário, as relações intertextuais, resgatando a história dos sentidos do 
texto, sem obstruir o curso da história (futura) desses sentidos (Orlandi, 
2008, p. 88).

Sabe-se que a leitura, na educação infantil, possibilita o estímulo à ima-
ginação e à criatividade das crianças, por isso é essencial que os alunos sejam 
expostos a diferentes histórias, personagens e mundos fantásticos. A leitura 
oferece uma infinidade de possibilidades para a criança explorar novas reali-
dades e ideias, o que contribui para a formação de um pensamento criativo e, 
até mesmo, crítico, não com o mesmo nível de complexidade das crianças do 
Ensino Fundamental, mas, certamente, já conseguem se posicionar se concor-
dam ou não com a atitude de alguns personagens, como os das fábulas, por 
exemplo, que têm por característica moralizar.

Segundo Fonseca (2012, apud Costa, 2016), “quando um professor lê 
um conto para seus alunos, eles não aprendem apenas os conteúdos das histó-
rias e suas características, mas também como as pessoas utilizam a leitura, os 
comportamentos leitores e a compartilhar práticas sociais de leitura. Diante 
disso, a prática de leitura em sala de aula, quando bem conduzida, contribui 
para tornar o aluno um leitor competente, que, segundo o PCN (1997, p. 41), 
é alguém que:
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[...] por iniciativa própria, é capaz de selecionar, dentre os trechos que cir-
culam socialmente, aqueles que podem atender a uma necessidade sua; [...] 
consegue utilizar estratégias de leitura adequada para abordá-los de forma 
a atender a essa necessidade; [...] compreende o que lê; [...] lê também 
o que não está escrito, identificando elementos implícitos; [...] estabelece 
relações entre o texto que lê e outros textos já lidos; [...] sabe que vários 
sentidos podem ser atribuídos a um texto; [...] consegue justificar e validar 
a sua leitura a partir da localização de elementos discursivos.

Ainda segundo o PCN (1997), um leitor competente é capaz, 
consequentemente, de se tornar um escritor competente, visto que a prática lei-
tora permite o acesso tanto a o que escrever, como ao como escrever: Ou seja, 
“[...] a possibilidade de produzir textos eficazes tem sua origem na prática de 
leitura, espaço de construção da intertextualidade e fonte de referências mode-
lizadoras” (PCN, 1997, p. 40).

Além disso, por meio da leitura de livros que tratam de temas como ami-
zade, solidariedade, amor, respeito e até dificuldades pessoais, crianças e ado-
lescente têm a oportunidade de vivenciar experiências emocionais que não são 
diretamente suas, mas que a ensinam a lidar com diferentes sentimentos. Mui-
tas vezes, ao se identificarem com um personagem que passa por dificuldades 
semelhantes, eles encontram maneiras de lidar com situações emocionais de 
forma mais saudável. A leitura torna-se, portanto, uma ferramenta poderosa 
para o autoconhecimento e a expressão emocional, essencial para a construção 
da saúde emocional da criança.

A leitura também tem um papel fundamental na socialização de                     
crianças e adolescentes, pois algumas das histórias que elas leem ou ouvem 
tratam de questões sociais, culturais e históricas. Ao discutirem sobre os li-
vros que leem, seja com colegas, educadores ou familiares, as crianças são 
estimuladas a desenvolver a capacidade de pensar criticamente sobre o mun-
do ao seu redor. Crianças e adolescente que têm a oportunidade de crescer em 
um ambiente rico em literatura, tendem a se tornar adultos mais questionado-
res, interessados e proativos em sua busca por conhecimento.

Como no Brasil o local onde se tem mais contato com a leitura é na es-
cola, é de suma importância que o professor selecione livros com temáticas 
que permitam aos seus alunos ampliar sua visão de mundo e desenvolver o 
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senso crítico. A leitura está ligada ao desenvolvimento infantil desde os primei-
ros anos de educação, é crucial que ela deva ser incorporada ao cotidiano das 
crianças e estar presente em diversos ambientes escolares. Quando expostas 
à linguagem escrita desde cedo, as crianças aprimoram sua imaginação, con-
centração e atenção, além de adquirirem um novo vocabulário e descobrirem 
o mundo através não apenas da razão, mas também de sentimentos e emoções.

RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS

A leitura de livros literários permite ao leitor conhecer lugares e vivenciar 
situações que não fazem parte de sua realidade. Com isso, ele acaba desenvol-
vendo uma leitura, que, na concepção de Paulo Freire, permite-lhe “ler o mun-
do” a sua volta, ou seja, que lhe dá condições de desenvolver o senso crítico 
e agir sobre o mundo. O ato de ler não é algo que somente se inicia na vida 
adulta, mas sim desde que somos criança, por isso é essencial que crianças e 
adolescente sejam incentivados a ler livros literários capazes de incitar neles a 
crítica e a reflexão, relacionando o que leem com o mundo do qual fazem parte.

Na realidade brasileira, o maior contato que crianças e adolescentes têm 
com o livro literário ocorre no ambiente escolar, por isso é importante que 
os professores escolham livros que permitam ao aluno ampliar a sua visão de 
mundo. O livro “Anne de Green Gables” é um desses livros, visto que apre-
senta uma personagem que evidencia o quanto que o seu hábito de leitura lhe 
permite ter um posicionamento crítico sobre muitos dos assuntos complexos 
da humanidade, além de contribuir para a ampliação de seu vocabulário e para 
o desenvolvimento de sua capacidade de escrita, inclusive, literária. Um outro 
ponto positivo do livro é o fato de a protagonista ter entre 11 e 15 anos de ida-
de2, o que aproxima ainda mais os jovens leitores dessa narrativa.

No início da narrativa do livro em análise, narra-se o momento no qual 
Anne será adotada pelos irmãos Matthew e Marilla Cuthbert, em várias passa-
gens já é possível perceber que ela é uma ávida leitora, como quando ela diz: 
“[...] ‘Minha vida é um túmulo perfeito de esperanças enterradas.’ Esta é uma 

2 Na narrativa, a passagem de tempo é marcada por três temporalidade da protagonista: 11, 13 e 
15 anos de idade.
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frase que li certa vez em um livro, e a repito para consolar a mim mesma sem-
pre que estou decepcionada com alguma coisa.” (Montgomery, 2019, p. 46, 
grifo meu). O uso de metáforas como a citada anteriormente “Minha vida é um 
túmulo perfeito de esperanças” revela que a protagonista, embora com apenas 
11 anos, apresenta um vocabulário poético e sofisticado, visto que a metáfora 
é uma figura de linguagem que exige uma maior capacidade de interpretação, 
justamente por reunir elementos linguísticos que não transmitem o seu sentido 
real, mas sim o seu sentido figurado.

Mais adiante na narrativa, evidencia-se que sua prática leitora compreen-
de o nível racional e emocional, conforme classificação de Martins (2003). Isso 
é possível ser percebido no seguinte trecho:

“[...] Eu estava simplesmente louca para saber como terminaria, apesar de 
ter certeza de que Ben Hur tinha que ganhar, pois não haveria justiça poé-
tica se não ganhasse, então abri o livro de história sobre a carteira e pus 
Ben Hur entre a carteira e os meus joelhos. Eu simplesmente parecia estar 
estudando a história do Canadá, sabe, enquanto na verdade estava me di-
vertindo com Ben Hur” (Montgomery, 2019, p. 262, grifo do autor).

O trecho acima se refere a uma situação vivenciada por Anne em sala de 
aula. Ela fingia que estava lendo o livro de História, entretanto, colocou dentro 
dele o livro “Ben-Hur”, de Lew Wallace, com a finalidade de lê-lo escondida 
da professora. Embora a conduta de Anne tenha sido recriminada pela profes-
sora, visto que ela não estava estudando o conteúdo da aula, chama atenção 
aqui o livro que ela estava lendo, um livro que exige uma compreensão leitora 
acentuada, que só é possível quando se desenvolve um nível racional de leitura. 
A expressão “[...] enquanto na verdade estava me divertindo com Bem Hur”, 
revela que a protagonista também realiza um nível de leitura emocional, haja 
vista que ela considera divertida a narrativa, demonstrando que a leitura lhe 
proporciona prazer. 

Além de romances, Anne também costuma ler poemas clássicos da Lite-
ratura de Língua Inglesa, de Shakespeare a Longfellow, como exposto na trans-
crição a seguir, os quais foram copilados numa série de oito livros intitulada 
“Royal Readers” (Leitores reais). Esta série, segundo Montgomery (2019), foi 
produzida na Inglaterra por Thomas Nelson e Songs e foi utilizada nas escolas 
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de Newfoundland e Labrador (Canadá), entre 1870 e 1930.

[...] Mas é claro que frequentei a escola enquanto estava no orfanato. Sei ler 
muito bem e tenho decorado muitos poemas: ‘A Batalha de Hohenlinden’, 
e ‘Edimburgo depois de Flodden’, e ‘Bingen do Reno’, e quase todas as 
partes de ‘A Dama do Lago’ e de ‘As Estações’, de James Thompson. A se-
nhorita não ama poesia que faz com que calafrios percorram as suas costas? 
Tem um trecho do Quinto leitor, ‘O ocaso da Polônia’, que é muito emo-
cionante. É claro que eu ainda não estava estudando com o Quinto leitor, 
ainda estava no Quarto leitor, mas as meninas mais velhas costumavam me 
emprestar os livros delas para eu ler (Montgomery, 2019, p. 50).

Pode-se perceber, em outras passagens da narrativa, que Anne Shirley 
possui um nível de vocabulário que costuma causar estranhamento nas outras 
pessoas devido à pouca idade na personagem. A primeira vez que se faz refe-
rência a isso é quando Matthew Cuthbert vai buscá-la na Estação de Trem e 
conversam durante a idade deles até Green Gables, conforme trecho a seguir:

- Ah, você pode falar o quanto quiser. Não me importo.
- Ah, fico muito contente. Sei que eu e o senhor vamos ter uma relação boa. 
É um alívio falar quando se tem vontade, sem que alguém lhe diga que 
crianças devem ser vistas, e não ouvidas. Já me disseram isso um milhão de 
vezes, e não apenas uma. E as pessoas riem de mim porque uso palavras 
rebuscadas. Mas, quando se tem ideias rebuscadas, é preciso usar palavras 
rebuscadas para expressá-las, não é mesmo? (Montgomery, 2019, p. 23, 
grifo meu).

Quando Anne faz 13 anos de idade, também se faz referência ao rebusca-
mento de seu vocabulário, que, segundo ela, agora poderá ser utilizado sem que 
as pessoas estranhem, pois ela não é mais criança e passou a ser adolescente:

“- Imagine só, Diana, hoje completo treze anos – comentou Anne com uma 
voz de assombro. Mal consigo me dar conta de que já sou adolescente. 
[...] Isso faz a vida parecer bem mais interessante. Daqui a dois anos já 
vou estar crescida. É um grande alívio saber que poderei falar palavras 
difíceis sem que as pessoas riam de mim” (Montgomery, 2019, p. 226, 
grifo meu).

Um outro ponto importante no livro em estudo é que a protagonista              
demonstra ser também uma escritora competente, o que pode ser observado 
nos momentos em que ela afirma o seguinte: “[...] Amo escrever redações” 
(Montgomery, 2019, p. 210). Além de redações, ela demonstra uma excelente 
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habilidade na escrita de textos literários quando, junto com suas amigas, cria-
ram um clube de contos, conforme a transcrição a seguir. Todas passaram a 
usar pseudônimos e organizavam encontros para realizarem a leitura do conto 
de sua autoria em voz alta, a fim de que todas tivesse acesso ao que escreve-
ram.

[...] E foi assim que o clube dos contos passou a existir. A princípio, estava 
limitado a Diana e Anne, mas logo passou a incluir Jane Andrews e Ruby 
Gillis e mais uma ou duas meninas que achavam que suas imaginações 
deveriam ser cultivadas. Era proibida a entrada de meninos [...] (Montgo-
mery, 2019, p. 230).

A atuação de uma professora é essencial no incentivo à leitura e à escrita 
da protagonista, bem como no desenvolvimento do senso crítico e na capaci-
dade de refletir sobre as coisas do mundo. A professora Stacy, pelo modo como 
conduzia as suas aulas, tornou-se uma figura inspiradora para Anne, pois “[...] 
ela fazia a sua classe pensar, explorar e descobrir por eles mesmos e os estimula 
a sair dos caminhos já batidos [...]” (Montgomery, 2019, p. 275). Além disso, 
ela a incentivava a continuar escrevendo e revisar o próprio texto, conforme 
transcrição a seguir:

[...] Jamais pensei que minhas redações tivessem tantos defeitos até que 
eu mesma comecei a procurar por eles. Senti tanta vergonha que queria 
desistir de escrever, mas a senhorita Stacy disse que eu poderia aprender a 
escrever bem se treinasse a mim mesma para ser a minha mais severa críti-
ca. E é isso que estou tentando fazer (Montgomery, 2019, p. 278).

Embora Anne viva em um local onde alguns papeis sociais de impor-
tância sejam destinados aos homens, ela consegue se posicionar criticamente 
ao declarar que as mulheres são capazes de exercer a função de professor e de 
pastor. Isso é perceptível quando a senhorita Muriel Stacy é contratada como 
professora: “[...]. A senhora Lynde diz que nunca antes em Avonlea houve uma 
professora, ela acha isso uma inovação perigosa. Mas acho que será esplên-
dido ter uma professora” (Montgomery, 2019, p. 199). É perceptível também 
quando Anne questiona à Marilla por que as mulheres não podem ser pastoras, 
conforme transcrição a seguir:
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[...] Por que as mulheres não podem ser pastoras, Marilla? Eu perguntei 
isso para a senhora Lynde, e ela ficou chocada e disse que isso seria es-
candaloso. Ela disse que até poderia haver pastoras nos Estados Unidos e 
que ela acreditava que havia. Mas graças a Deus não tínhamos chegado a 
esse estágio no Canadá ainda, e ela espera que jamais cheguemos lá. Mas 
não entendo o motivo, acho que as mulheres dariam esplêndidas pastoras.  
Sempre que há alguma festa a se organizar, ou qualquer coisa para arreca-
dar dinheiro, recorre-se às mulheres, e são elas que fazem o trabalho. Tenho 
certeza que a senhora Lynde pode rezar tão bem quanto o diretor Bell e 
não tenho dúvida de que ela também seria capaz de fazer sermões, com um 
pouco de prática (Montgomery, 2019, p. 273).

Como se pode observar no trecho anterior, Anne tem a clareza de que as 
mulheres são tão capazes quanto os homens de exercer determinas profissões. 
Ela demonstra não apenas que é favorável que as mulheres ocupem esses es-
paços profissionais, com também consegue apresentar argumentos sólidos que 
comprovam isso.

CONCLUSÃO

A presente pesquisa buscou compreender o papel fundamental da leitura 
na formação da personagem Anne Shirley. Através da imersão em diferentes 
mundos narrativos, a protagonista expande seus horizontes, desenvolve sua 
imaginação e refina sua sensibilidade para com o mundo e as pessoas ao seu re-
dor. A análise realizada permitiu evidenciar que a leitura, para Anne, é uma fer-
ramenta de autoconhecimento e de compreensão da complexidade da vida, ao 
se identificar com as personagens dos livros, ela encontra consolo, inspiração 
e um sentimento de pertencimento. A leitura também possibilita a Anne desen-
volver um senso crítico aguçado, questionando as normas sociais e construindo 
uma visão de mundo própria.

A trajetória da protagonista em sua interação com os livros oferece uma 
reflexão sobre o impacto que uma literatura pode ter no desenvolvimento emo-
cional e intelectual de um indivíduo. Além disso, a obra de Montgomery propõe 
uma reflexão sobre a importância da leitura na formação do indivíduo dentro de 
um contexto social e cultural. A personagem Anne não só se apropria da leitura 
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como meio de autodescoberta, mas também como uma maneira de reinterpretar 
os valores da sociedade que a cerca.

Portanto, a obra revela a importância da leitura como um ato de resis-
tência ao destacar o papel transformador da leitura na vida de Anne Shirley, 
evidenciando, com isso, que a leitura, em especial, a literária é um instrumento 
fundamental para a formação de leitores críticos e conscientes.
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